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RESUMO  CAPUCELLI, Rodrigo Crepaldi Perez. Aprimoramento da democracia pela participatividade: a experiência do Orçamento Participativo em Ribeirão Preto/SP. 2017. 216 fls. Dissertação de Mestrado. Faculdade de Direito de Ribeirão Preto, Universidade de São Paulo, Ribeirão Preto, 2017.  Este trabalho pretendeu investigar a aplicação dos instrumentos de participação popular, em especial o chamado “orçamento participativo”, como forma de aprimoramento da democracia local. Para tanto, pretendeu-se aprofundar os conceitos necessários acerca da democracia e da participação popular, levando em consideração os aspectos da gestão pública, observando a aplicação do instrumento do orçamento participativo através de um estudo de caso na cidade de Ribeirão Preto, estado de São Paulo. A pesquisa se baseou em uma descrição do aprimoramento da participativo a partir do ano de 1993, especialmente em dois momentos: (a) o período de 1993 a 1996 e de 2001 a 2004, relativo à duas primeiras gestões cujo Poder Executivo foi presidido pelo Partido dos Trabalhadores, e; (b) o período de 2009-2012 e 2013-2016, quando o Poder Executivo municipal foi presidido por partido de posicionamento ideológico diverso. Nos dois períodos analisados são detectadas experiências de participação popular que permitissem a deliberação e a decisão do munícipe sobre parte das verbas orçamentárias do município. Assim, após o aprofundamento teórico do tema, buscou-se através de análise de documentos, notícias, livros específicos, normativas locais e observação direta, descrever ambas as experiências. Após, foram utilizados critérios levantados por outros pesquisadores sobre o tema para identificar se as práticas descritas poderiam ser categorizadas como um Orçamento Participativo. Por fim, aprofundou-se a análise das experiências com base em quatro elementos que seriam requisitos para um Orçamento Participativo bem-sucedido: (a) capacidade financeira, (b) vontade política, (c) desenho institucional e (d) densidade associativa. As constatações apontam para reais experiências de Orçamento Participativo no município de Ribeirão Preto, porém, estas não se desvincularam como um programa independente da vontade do governante, e com isso parecem ficar sempre à vontade política como pressuposto indispensável, assim como parecem apontar também para um descompasso entre o seu desenho e o tempo necessário para a sua concretização, o que se relaciona com a dimensão financeira dada ao programa e a capacidade administrativa da administração pública em gerenciá-la.  Palavras-chave: Democracia Participativa. Município de Ribeirão Preto. Orçamento Participativo.    



  

 

ABSTRACT  CAPUCELLI, Rodrigo Crepaldi Perez. Enhancement of democracy through participation: the experience of the Participatory Budget in Ribeirão Preto / SP. 2017. 216 fls. Dissertação de Mestrado. Faculdade de Direito de Ribeirão Preto, Universidade de São Paulo, Ribeirão Preto, 2017.  This work aimed to investigate the application of the instruments of popular participation, especially the so-called "participatory budgeting", as a way of improving local democracy. In order to do so, it was intended to deepen the necessary concepts about democracy and popular participation, taking into account aspects of public management, observing the application of the participatory budget instrument through a case study in the city of Ribeirão Preto, São Paulo. The research was based on a description of the improvement of the participatory from the year 1993, especially in two moments: (a) the period from 1993 to 1996 and from 2001 to 2004, concerning the first two administrations whose Executive Power was presided over by the Party Of Workers, and; (b) the period from 2009-2012 to 2013-2016, when the municipal executive branch was presided over by a different ideological position. In the two analyzed periods, experiences of popular participation were detected that allowed the deliberation and the decision of the citizen on part of the budgetary funds of the municipality. Thus, after the theoretical investigation of the theme, we have sought through analysis of documents, news, specific books, local regulations and direct observation, to describe both experiences. Afterwards, criteria used by other researchers were used to identify whether the practices described could be categorized as a Participatory Budget. Finally, the analysis of the experiences was deepened based on four elements that would be requirements for a successful Participatory Budget: (a) financial capacity, (b) political will, (c) institutional design and (d) associative density. The findings point to real participatory budgeting experiences in the city of Ribeirão Preto, however, these did not separate as a program independent of the will of the ruler, and with that they seem to always remain at political will as an indispensable presupposition, just as they also seem to point to a mismatch between its design and the time needed to achieve it, which is related to the financial dimension given to the program and the administrative capacity of the public administration to manage it.   Keywords: Participative Democracy. Municipality of Ribeirão Preto. Participatory budgeting.   
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1. INTRODUÇÃO A atividade Estatal, baseada na busca pelo “bem comum”, partindo da concepção do Estado Democrático de Direito, de uma forma ou de outra mitiga a máxima de que o interesse público é sempre supremo em relação ao interesse privado: há direitos e garantias em ambas esferas e não há consenso sobre em quais casos a atuação do Estado pode se impor em relação às vontades individuais. Não muito distante deste contexto, a constante busca do equilíbrio apropriado entre intervenção estatal e liberalismo econômico leva em conta não apenas o tamanho do Estado e a forma como o mesmo intervém na liberdade de cada indivíduo mas também na sua forma de interação com a sociedade a fim de atender as suas reais anseios.  A interação entre Estado e Sociedade, no caso concreto, supera a abstração e se materializa entre o agente público/político e o cidadão/administrado, podendo consubstanciar-se de forma vertical ou horizontal, ou seja, imperativamente ou cooperativamente, cada qual tendo a sua carga de legitimidade. Dentre inúmeras possibilidades de problematização das relações entre Estado e sociedade civil, duas são destacadas neste trabalho: (a) a forma de distribuição do poder de decisão e a legitimação da parcela de poder distribuída, e; (b) a atuação concreta do Estado e sua interação com a sociedade para o direcionamento de decisões públicas. Enquanto o sistema eleitoral consolida uma ideia ainda liberal de representação, a atuação concreta das administrações públicas tem se orientado cada vez mais para fomentar a participação popular. Em ambas as concepções, o pano de fundo inevitável é o da discussão sobre a democracia, seja ela como forma de governo, seja ela como princípio orientador de direitos. O que chamamos de “democracia” parece passar por, em cada período histórico e em cada sociedade, um processo constante de necessidade de aperfeiçoamento. Na contemporaneidade, parece ideal que a democracia seja aperfeiçoada através de métodos em que a população possa participar de forma direta, mas por outro lado parece que a representação, por inúmeros motivos, não pode ser descartada. Assim, encontrar meios de interação entre as formas de representação e de participação é um desafio que se propõe à sociedade atual, inclusive para desenhar meios de sua coexistência.   Se por um lado a democracia representativa é consubstanciada no atual sistema eleitoral de forma positivada e constitucional, por outro lado observamos uma crise da representatividade em relação a vontade do próprio povo, contradizendo o alcance axiológico 
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da expressão constitucional de que “Todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes[...]”1. Neste ínterim, não bastaria a representatividade do governante para a legitimidade de suas decisões, assim como não bastaria a própria Constituição taxar os remédios constitucionais e as garantias fundamentais para que o cidadão possa se defender de atos que contrariem os seus preceitos, mas sim, o que se passa a discutir é a possibilidade da autuação concreta do próprio povo, através do empowerment2da sociedade, legitimando a vontade do Estado a partir do aprimoramento da democracia. Boaventura em sua obra Democratizar a Democracia (2003) defende a necessidade de dar voz aos diferentes atores da sociedade, da base para o topo, o que o autor vem chamar de “globalização alternativa”, sendo uma forma “contra-hegemônica” de reconstrução da sociedade3. Acerca desta ideia, Boaventura ilustra a importância da participação popular a partir de estudos empíricos realizados nos países do hemisfério Sul, chamando-os de “terceira onda de democratização”. Os dispositivos constitucionais que preveem a participação popular não só sugiram paulatinamente através das Constituições – intensificando-se e ganhando destaque na Constituição de 1988 – mas também têm-se fortalecido, principalmente em discussões acadêmicas das últimas décadas, de forma a possibilitar experiências e criar ferramentas pioneiras em gestão pública democrática, como ocorreu na década de 1980 em cidades do Rio Grande do Sul, inicialmente pelo município de Pelotas, com a implantação do programa Todo Poder Emana do Povo4em que os cidadãos os poderiam discutir e decidir ações e obras a serem realizadas no município, e em 1989, após a promulgação da Carta Magna atual, a implantação bem sucedida do orçamento participativo no município de Porto Alegre. Apesar das conquistas democráticas no Brasil, principalmente após o movimento de redemocratização dos anos 80 e a elaboração da atual Constituição Federal, as presentes instituições que se revelaram ainda são objeto de desconfiança de boa parte dos cidadãos. Essa                                                            1BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado, 1988. Art. 1º. Parágrafo ùnico. 2Empowerment é um conceito de Administração de Empresas que significa "descentralização de poderes", ou seja, sugere uma maior participação dos trabalhadores nas atividades da empresa ao lhes ser dada maior autonomia de decisão e responsabilidades. Já o termo, aqui é utilizado de forma análoga, considerando no lugar de trabalhador o indivíduo pertencente à sociedade, e o Estado, no caso representado pela administração pública, no lugar da empresa. 3 SANTOS, 2002. p. 13-29. 4 “Todo Poder Emana do Povo” foi um projeto pioneiro de participação popular em que a Administração se instalava nos bairros a fim de discutir com a população investimentos e custeios da Prefeitura de Pelotas – RS na década de 80. 
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desconfiança muitas vezes surge do próprio distanciamento do cidadão em relação à gestão pública e/ou como consequência de repetitivas frustrações oriundas do sistema eleitoral representativo em relação às decisões políticas. Neste sentido, o sistema representativo se revela muitas vezes como uma forma incapaz de refletir a real necessidade da sociedade, que se distancia do meio político simplesmente por não haver meios capazes de inserir ativamente o representado nas decisões políticas. Na tentativa de reverter os preocupantes índices de desconfiança e de afastamento político do cidadão - refletidos no alto número de abstenção eleitoral, diminuição do envolvimento partidário e declínio do associativismo -, ferramentas de participação política ganharam forças nas últimas décadas. O Orçamento Participativo (OP), por exemplo, ilustrado pela experiência bem sucedida de sua implementação no município de Porto Alegre – RS, se tornou conhecido internacionalmente como uma das grandes inovações democráticas contemporâneas, sendo inclusive considerado pelo Organização das Nações Unidas como uma das 40 melhores práticas de gestão pública urbana do mundo (MOTA, 2012). Nos casos que envolvem o Orçamento Participativo no Brasil, boa parte das experiências foram implementadas em municípios – predominantemente a partir do início da década de 1990 no estado do Rio Grande do Sul, espalhando-se rapidamente por todo o território nacional -, e em cada um reflete situações singulares, com peculiaridades acerca dos seus desenhos institucionais e resultados locais. Atualmente, por todo o mundo há cerca de 1700 governos locais, em 40 países, praticando o orçamento participativo (CABANNES, 2014, p.3). No Brasil, após 27 anos da experiência de Porto Alegre, muitos municípios aderiram o OP, alguns com sua manutenção e estabilização, inclusive com resultados concretos visíveis, outros com pouca representatividade ou com o real abandono desta prática participativa. Em ambos os casos, dificultosas são as conclusões acerca de quais seriam as variáveis responsáveis pelo sucesso ou fracasso do programa, ou ainda, qual seria a real contribuição do Orçamento Participativo para o aprimoramento da democracia local. A discussão sobre as formas de participação popular passou, no final da década de 90, a constar em fóruns internacionais e algumas experiências sobre o exercício efetivo do cidadão no meio político passaram a ser defendidas e elucidadas. Na Conferência Habitat II5                                                            5O Habitat II foi o último de uma série de conferências das Nações Unidas que moldaram a agenda global de desenvolvimento para os anos seguintes. Essa conferência produziu um Plano de Ação Global, A Agenda Habitat, que fornece diretrizes para a criação de assentamentos humanos sustentáveis durante o século XXI, tendo em conta 
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realizada em junho de 1996, em Istambul, Turquia, o orçamento participativo foi incluído pela Organização das Nações Unidas, como uma das melhores experiências de governo. Após quase três décadas, com o relativo aumento dos números de experiências bem ou mal sucedidas de implementação do orçamento participativo, alguns debates acadêmicos vêm surgindo de forma a analisar conjunturalmente diferentes experiências, muito embora ainda seja relativamente baixo o número de trabalhos acadêmicos produzidos – mesmo que restritos à estudos de casos em um único município – sobre o tema, principalmente na área de Ciências Jurídicas. Apesar da falta de um modelo-padrão e de uma teoria consolidada sobre o OP, entende-se que o estudo do tema possa auxiliar no aprimoramento da democracia6e é justamente nesta área que esta pesquisa deve se pautou o presente trabalho, guiando-se por questões como: (a) quais os limites institucionais e as potencialidades democráticas da implementação do orçamento participativo na gestão pública municipal? (b) quais as dificuldades de implementação e consolidação do Orçamento Participativo? e; (c) de que forma o as instituições participativas podem contribuir para o aprimoramento da democracia local? O orçamento público, mesmo que sempre presente na administração pública, vem a passos lentos se democratizando de forma a possibilitar romper com as práticas patrimonialistas de alocação de valores assim como diminuir as o desvirtuamento eleitoral em troca de favorecimento de projetos a serem inclusos nos orçamentos. Ainda, tecnicamente o orçamento participativo tende a concretizar orçamento como uma peça real, de planejamento de uma sociedade, apta a produzir efeitos materiais de forma eficaz.  1.1.Abordagem e Metodologia Para atingir suas finalidades, esta pesquisa baseou-se inicialmente em um exame teórico sobre a democracia, abordando algumas concepções tidas como hegemônicas e outras como não-hegemônicas. Afim de posicionar as últimas décadas em um embate entre essas concepções, limitou-se a análise de uma possível crise que a predominância da democracia                                                            a sua relação com o meio ambiente, direitos humanos, desenvolvimento social, direitos das mulheres, questões demográficas e outros apêndices. 6 AVRITZER. In SANTOS, 2002. p. 39-43 entende o “Orçamento Participativo” como uma forma de aprimoramento da democracia baseada em uma nova perspectiva de exame da democracia local. Essa propensão de análise e fortalecimento da democracia local é uma das três grandes crises daquela democracia tradicional (ou concepção hegemônica de democracia conforme Boaventura) citada por Avritzer nas páginas em referência. Tal assunto será abordado mais profundamente no decorrer desta dissertação. 
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representativa pode causar a uma sociedade quando os seus anseios não são atendidos por aqueles que a representam, e posteriormente apresenta-se a ideia da participatividade, com foco no período concomitante e posterior à Constituição Federal de 1988, tangenciando sempre que possível as questões referentes aos municípios. Posicionado o gênero do debate – a democracia – tratou-se de focar na questão orçamentária e da participação da sociedade na gestão pública, especificamente nas questões financeiras, e para tanto ressaltou-se a prática do OP, que é ponto central do presente trabalho. Para estudar este tema central, após fazer uma introdução sobre o sistema orçamentário brasileiro, detalha-se o que foi o OP e o seu peso na evolução do aprimoramento das práticas participativas brasileiras nos últimos 30 anos, assim como faz-se referência à trabalhos e dados de experiências internacionais sobre o tema. Por fim, ainda teoricamente optou-se por aprofundar-se em duas questões que iriam contribuir para a próxima etapa da pesquisa: (a) quais seriam os critérios para a identificação das experiências do OP, e; (b) quais seriam os seus elementos comuns. Tais aprofundamentos teóricos foram necessários para a orientação objetiva para a análise da experiência que o município de Ribeirão Preto/SP teve nas últimas duas décadas. Para utilizar-se do empirismo, optou-se por ilustrar e complementar o trabalhou teórico que fora realizado. Assim, para atingir suas finalidades, esta pesquisa utilizou-se como elemento central um estudo de caso, cuja base geográfica limita-se ao município de Ribeirão Preto. Com centralidade do estudo de caso, que tange elementos sócio jurídicos, entende-se que esta pesquisa teve características descritivas e explicativas, devendo a abordagem ser predominantemente qualitativa, sem a pretensão de concluir sobre a experiência (JABOUR, 2011, p.02). Para a escolha do caso a ser estudado, foi importante observar o histórico da origem de experiências afins ocorridas historicamente no Brasil: observou-se que o OP, por ser teoricamente um projeto governamental da origem do Partido dos Trabalhadores – intensificado após a vitórias eleitorais após o final da década de 1990 – e por ter aparições quase que unicamente áreas administrativas restritas ao município (LUCHMMANN, 2014, p.2-3), escolheu-se que o ente analisado seria justamente um município, em detrimento de estados, União ou regiões metropolitanas. A partir do estabelecido, algumas limitações do próprio pesquisador foram levadas em conta, como financeiras, temporais, de deslocamento, de 
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obtenção de documentos e de possibilidade de acesso ao meio político do ente escolhido. Ciente das limitações, o município a ser escolhido deveria ser de fácil acesso, preferencialmente na região em que reside o pesquisador e/ou localiza-se a Instituição Universitária em que a pesquisa é desenvolvida. Observou-se também que o município deveria ter alguma experiência palpável relacionada ao OP, o que levou a algumas cidades da Mesorregião de Ribeirão Preto como: Araraquara, São Carlos, Franca, Jaboticabal e Ribeirão Preto, sendo esta última escolhida como caso a ser estudado, principalmente em razão da escassa produção acadêmica que tivesse investigado tal caso, diferentemente do que ocorreu com as outras cidades citadas. Quanto aos aspectos temporais do estudo de caso, pretendeu-se, de maneira geral, analisar as gestões municipais após 1993, uma vez que justamente neste ano, período da primeira vitória do Partido dos Trabalhadores no âmbito municipal de Ribeirão Preto – SP, após a Nova Constituinte, momento em que, com o fortalecimento de elementos democráticos, temos as primeiras notícias de tentativa de Orçamento Participativo naquele município. A pesquisa limitou-se às gestões a partir de 1993, mas focou especialmente em dois momentos: a gestão 1993-1996, e a gestão 2009-2013, onde efetivamente se tem as experiências analisadas. No período como um todo foram observadas ampliações, rupturas e transformações tanto das formas de participação social da gestão pública. O campo de discussão abrangeu os elementos do OP: (a) vontade política; (b) densidade associativa; (c) desenho institucional; (d) capacidade administrativa e financeira e implementação7. Tais elementos do OP foram identificados na abordagem teórica, assim como utilizados como pontos de análise e orientação da experiência analisada. O presente trabalho também analisou teoricamente as condições necessárias para a implementação do Orçamento Participativo, que, na parte prática foi aplicado ao longo do tempo e consideradas diferentes gestões políticas, utilizando os critérios de identificação listados por SINTOMER (2012) para validar a experiência de Ribeirão Preto como um OP. Foi necessária a adoção de uma mescla de instrumentos de pesquisa, conforme abaixo: a) Análise documental: foi necessária tanto para a caracterização global do município como perceber o processo de implementação do Orçamento Participativo. Aspectos como o número de participantes em                                                            7Os elementos do orçamento participativos citados são categorizados conforme estudos de Leonardo Avritzer e Zando Navarro, na obra “A inovação democrática no Brasil” e serão abordados novamente no decorrer deste trabalho. 
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reuniões públicas, o volume financeiro das propostas, o cumprimento ou não pelo poder executivo do estabelecido, desenho do processo de tomada de decisões, observação da capacidade financeira e administrativa do municípios, dentre outros aspectos puderam ser comprovados através da analise de documentos levantados. Fontes normativas como leis, decretos, regulamentos, documentos oficiais emitidos pelo poderes executivo e legislativo municipal, foram utilizados como fonte diretas documentais. Jornais, revistas, periódicos e artigos relacionado ao tema poderão ser fontes documentais indiretas de informação. Ainda é necessário ressaltar duas obras escritas pelo ex-prefeito Palocci – listadas em referências bibliográficas - que retratam em parte o objeto aqui analisado; b) Observação direta: no contexto da pesquisa, houve o deslocamento do pesquisador à locais que contribuiram com a investigação. Especialmente a Câmara de Vereadores e a Prefeitura de Ribeirão Preto foram locais que propiciaram não só a coleta de documentações mas inúmeras conversas com representantes do governo e da população, alguns com participação concreta nas experiências analisas, que foram importantes para o estabelecimento do raciocínio deste pesquisador para fazer as associações necessárias na pesquisa. A observação direta de outros aspectos, como a própria estrutura dos órgãos públicos e da cidade também são contadas como fonte de informações que cooperaram para o estudo de caso.  Como observado, ao utilizar-se a metodologia de estudo de caso único abarcando um estudo longitudinal de abordagem predominantemente qualitativa, mostra-se necessária a construção de interpretações e questões de forma contínua e sistemática, aperfeiçoando interpretações anteriores, utilizando-se da análise triangular dos dados obtidos, como critério para “aumentar a credibilidade e confiabilidade dos resultados.”(EISENHARDT, 1989, apud JABOUR; FREITAS, 2011, p. 11).  A percepção abrangente desse método também é citada por Yin como o mais adequado para conhecer em profundidade todas as nuances de um determinado fenômeno organizacional, sendo uma “investigação empírica que investiga um 
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fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto na vida real” (YIN, 2005, p. 32), mesmo que o estudo seja sobre um único caso, permitindo-se ainda assim tentar algumas generalizações. O fenômeno estudado pareceu ter em certos momentos predominância política ou social, embora possa materializar-se institucionalmente, tornando-o de difícil quantificação. Por muitas vezes instrumentos de participação social como o OP, podem ser positivados no ordenamento jurídico municipal, mas tal fato parece não caracterizar, essencialmente, que haverá de fato sua materialização tanto na gestão pública quanto na efetiva participação da sociedade. Logo, a predominância da abordagem qualitativa permitiu o aprofundamento e a abrangência das evidências que venham a ser obtidas por diferentes formas de coleta de dados.     
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2.DEMOCRACIA E PARTICIPATIVIDADE  2.1 Concepção hegemônica e não-hegemônica de democracia Costumeiramente a origem da democracia é associada à tempos longínquos, mais precisamente aos séculos IV a.C. e V a.C, momento do apogeu das chamadas cidades-estado gregas, em especial Atenas. Tão antigo quanto à sua origem é a discussão teórica sobre o seu conceito, estudado desde filósofos clássicos. A própria origem etimológica, que se substancia nos termos grego demos (povo) e kratos (poder ou governo), faz referência à clássica abordagem grega – e clássica - de democracia como uma das forma de governo8.  A classificação antiga de democracia como forma de governo pode ser atribuída à Aristóteles, quem categorizava tais formas em seis espécies, sendo três delas formas legítimas ou puras de governo, que são: a monarquia9 (governo de um só em proveito de todos), a aristocracia (governo de uma minoria – que considerados melhores ou mais capazes – em proveito de todos) e a polítia10 (o governo da maioria, e em benefício de todos). As outras três seriam formas deturpadas das três formas legítimas, a saber: tirania (governo de um só em benefício próprio ou de alguns), oligarquia (governo de uma minoria em proveito apenas dos mesmos ou dos mais ricos) e democracia11 (que apesar de configurar o governo da maioria, seria a polítia corrompida). (BOBBIO, 1997, p.56). A aplicação do termo “democracia” na dinâmica de umas das formas de regime de governo não deve, ao menos para os fins do presente trabalho, ficar adstrita como uma definição oposta ao regime monárquico, representando uma sistemática quantitativa de alocação de poder, uma vez que o próprio significado da palavra é fruto de debates em cada momento histórico em que se tenta defini-la. A alocação do poder democrático neste sentido é evidenciada por Goyard-Fabre (2003, p.18), que levanta dois grandes erros de interpretação sobre o que seria a democracia: Metodologicamente falando, devemos nos precaver contra dupla simplificação. Por um lado não se pode afirmar que a democracia era outrora (e ainda é) uma forma de regime político claramente definido                                                            8Entendendo a divisão tripartida das formas de governo, sendo (a) monarquia; (b) oligarquia e (c) democracia. Tal definição é, embora simplória, repetida pela doutrina, e é utilizada neste caso apenas como uma referência introdutória ao tema. 9 Também chamada de Realeza  10 Também chamada de Politéria 11 Também chamada de Demagogia 
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que se inseriria na trilogia dos governos tantas vezes repetidos pela doutrina: monarquia ou governo de um só, aristocracia ou governo do pequeno número de melhores, democracia ou governo de todos [...] Por outro lado, seria um grave erro de apreciação acreditar que a democracia enquanto princípio constitucional de um regime político tenha uma essência imutável e eterna, cuja radicalidade inspirou todos os modos democráticos de governo dos povos [...]  Tentar simplificar o que é democracia, limitando-a unicamente à princípio ou à regime de governo seria defini-la como algo que transcende ao tempo e ao espaço, imutável, desconsiderando as particularidades de cada sociedade e em cada época em que a democracia é analisada. O regime de governo democrático representado pelo sistema ateniense, em que a manifestação do indivíduo era direta, parece ter se perdido no decorrer da história. O próprio estudo do tema quando abordado a partir do final da idade moderna é comumente abordado como um regime contraposto ao absolutismo, ou seja, a democracia aparece como uma solução para a diminuição do poder do monarca – e/ou como um ideal liberal burguês. Entre o período das cidades-estados gregas e a Revolução Francesa observamos um certo “hiato” filosófico e na discussão acerca da democracia, destarte, com crescimento demográfico nos séc. XVIII e XIX a democracia da Ágora12 parece necessitar de meios intermediários de representação, uma vez que a deliberação direta de milhares de cidadãos para a tomada de decisão não se tornava viável na prática. À respeito da necessidade de um intermediário, a representação para a solução da problemática da ampliação populacional vai encontrar inicialmente os seus alicerces nas teorias liberais, em que autores como Burke, John Milton e Algernon Sidney que defendem a ideia de dissociação entre o representante e os seus representados após as eleições daqueles, ideia que vai ganhar ainda mais força com Stuart Mill, Montesquieu e Benjamin Constant, em épocas que de fato, temos as revoluções liberais, e aplicação do da chama “Doutrina da Duplicidade”13.                                                             12  Adota-se o termo como metonímia para representar um sistema democrático com predomínio de uma deliberação direta, estampada pelo sistema ateniense de participação cidadã nas polis. 13 Paulo Bonavides apresenta John Milton, Algernon Sidney e Burke como pensadores liberais que surgiram entre o final do séc XVII e século XVIII que defendiam a chamada doutrina da duplicidade, separando evidentemente o eleitor do eleito, ideia que foi defendida no prosseguimento do século XIX, então por Stuart Mill, na Inglaterra e Montesquieu, na Franca. Cf. BONAVIDES, Paulo. O sistema representativo. In: Revista de Informação Legislativa, v.7, n.26, p.69-100, abr-jun 1970. p. 72-80. 
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A desvinculação entre o eleitor e o eleito trouxe fortes críticas ao sistema representativo como forma democrática de se legitimar o poder, o liberalismo e os parciais da ideia representativa não haviam delineado com o perfeito discernimento a distinção entre aqueles conceitos (representação e democracia) (BONAVIDES, 1970). Na realidade, as ideias de representação e de democracia não parecem opostas, mas também não parecem ser simplesmente complementares. Assim a dissociação física entre o representante e o representado poderia resultar em uma dissociação de vontades, e à relação entre ambos tornar-se-ia imperfeita quanto para o estabelecimento da democracia. A imperfeição desta relação deve ser somada à erupção da denominada questão social14 que surgiu no decorrer do século XIX, em um contexto em que, segundo Rubens Beçak (2012, p.23): A democracia parecia muito menos ser um bonito nome para um sistema meramente formal e de tal forma afastado da concepção idealizada que, seguramente, não havia como estabelecer paralelo razoável entre a vontade do eleitor e a do eleito. A existência dos desprestigiados governos de Assembleia acentuava tal acepção, na medida em que estavam mais para câmaras burguesas de representação da vontade dessa classe social ou pior, de interesses unipessoais. A redução da democracia a um formalismo necessário que legitimaria a representação parecia ser aproveitada então por aqueles que conseguiam atingir o status de representante de forma a subverter os fins para qual foi eleito, em proveito de pequenos grupos de semelhantes, ou ainda unicamente em benefício próprio.  Talvez por ter demasiadamente se afastado de seu caráter idealista, a democracia passou a assumir um papel de ainda maior destaque nas discussões em campos políticos, travando disputas acerca de seus entendimentos na primeira metade do séc. XX. O que parece, de fato, é que os valores contidos nos ideais clássicos de democracia como um poder do povo e para do povo, não só foram afetados por cooptação de interesses de classes como perderam posição para ideologias totalitaristas como o nazi-fascismo, justificadas principalmente a partir da representação como uma forma de legitimação absoluta ao poder, enquanto na segunda metade do mesmo século o conceito de democracia volta a ser iluminado sobre o foco de um ideal a ser conquistado.                                                            14 BEÇAK (2012) p. 24. Faz referência ao início do século XX como época de surgimento de demandas sociais a serem garantidas pelo Estado. 
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Apesar a desejabilidade de democracia, ao menos como uma posposta política na segunda metade do século XX, as discussões sobre como implementá-la levaram a diferentes concepções, e no final da Segunda Guerra Mundial uma delas – a liberal-democracia- se tornou hegemônica, de acordo com SANTOS (2002, p.44):  Esse período foi demarcado pela polarização entre duas concepções de democracia: a liberal-democracia preconizando os direitos individuais, que deteve a hegemonia, e a concepção marxista de democracia que entendia a autodeterminação no mundo do trabalho como o centro do processo de exercício da soberania por parte dos cidadãos entendidos como indivíduos produtores.  A concepção marxista de democracia se volta contra o Estado uma vez que rejeita todas as formas políticas que o acompanha, é justamente com a finalidade de superar a contradição entre sociedade civil e Estado que a democracia encontraria o seu real significado. Já concepção que incorporava valores liberais, fora consolidada através das discussões sobre três campos: (a) relação entre procedimento e forma; (b) papel da burocracia na vida democrática, e; (c) inevitabilidade de representação nas democracias de grande escala (SANTOS, 2002, p 43-50). Quanto à relação entre procedimento e forma, para Boaventura, a concepção hegemônica da democracia se amolda aos valores do liberalismo, e as ideias defendidas pelos autores destas concepções tendem a fortalecer o método de constituição de governos em desfavor do método de tomada de decisões deliberativas de massa, em outras palavras, tendem a fortificar a maioria, sendo a única detentora da voz e da razão, tendem a dar maior importância a legitimar formalmente o representante do que valorar e identificar as reais necessidades do representado. Para Boaventura, autores como Joseph Schumpeter e Noberto Bobbio, como intelectuais pós-guerra tentam transformar o elemento procedimental da doutrina kelseniana de democracia em uma forma de elitismo democrático. (SANTOS, 2002, p.39-44). Tais ideias podem ser visualizadas na similitude da forma de se governar em países que são chamados de democráticos: a caracterização do sistema eleitoral representativo, geralmente com critérios de maioria, e com base no sufrágio universal em que a autonomia dos indivíduos está vinculada a um conjunto de regras impostas pelo Estado de Direito (PEREIRA, 2008).  
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Noberto Bobbio (1986, p.18) defende a presente teoria do procedimento do voto como necessário e predominante para o governo, para ele, a própria democracia se constitui de um conjunto de regras para a formação da maioria: Afirmo preliminarmente que o único modo de se chegar a um acordo quando se fala de democracia, entendida como contraposta a todas as formas de governo autocrático, é o de caracterizada por um conjunto de regras (primárias ou fundamentais) que estabelecem quem está autorizado a tomar as decisões coletivas e com quais procedimentos A redução do procedimentalismo como processo eleitoral, na defesa de que a  legitimação do poder de decisão pelo sistema de representação por maioria, acaba por ser chamada por “democracia minimalista” ou “democracia reduzida”15e é fortemente questionada por Boaventura (2002, p.45) ao indagar provocá-la com base em dois campos de discussão: “[...] a questão de saber se as eleições esgotam os procedimentos de autorização por parte dos cidadãos e a questão de saber se os procedimentos de representação esgotam a questão da representação da diferença.”.  Já quanto ao papel da democracia, o questionamento central surge em relação à perda de controle da decisão pública pelo indivíduo em razão do fortalecimento do sistema burocrático - que é ferramental e meio para tanto, pois indispensável. O papel da democracia, para posições hegemônicas se perderia ao procedimentalismo, colocando-o em um patamar superior à materialidade. Se a finalidade da democracia em sua maior amplitude for assegurar a dignidade da pessoa humana, e os ideais de justiça, liberdade e igualdade, transformá-la unicamente em um mecanismo de legitimação de poder ou preferir a sua procedimentalização à seus reais efeitos como princípio à reduziria a um papel aquém do merecido. Em relação à inevitabilidade de representação nas democracias de grande escala, quanto às concepções hegemônicas, SANTOS (2002, p. 45-50) defende o sistema representativo como principal – e inevitável – meio de solução do “problema de escala”, citando autores como Stuart Mill e Robert Dahl.                                                            15 A democracia minimalista/reduzida tende a reduzia o papel democrático a um método ou uma via para a tomada de decisões coletivas, isto é, o conjunto de regras que possibilita a decisão coletiva. Sustentada pelo ideal do poder ascendente, o qual para ser concretizado necessita do sufrágio universal, e mais, necessita de garantias constitucionais que efetivamente possibilitem o exercício da liberdade política e de opinião. A "concepção minimalista", seus fundamentos encontram-se nos pressupostos de Joseph Schumpeter do que seria a democracia real. Resumidamente, esta pode ser entendida como resultado de um compromisso mútuo entre elites políticas sobre as regras e procedimentos que produzam escolhas pacíficas, por meio do voto e eleições competitivas, dentro da pluralidade de interesses existentes no interior das sociedades. 
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A democracia parece não se restringir apenas às regras do sistema político, mas também deve ser encarada de forma mais ampla a atribuir aos representantes a função de proporcionar um feedback político, fornecendo respostas quanto às necessidades dos cidadãos. Neste sentido quanto mais um Estado for democrático, mais ele sofrerá a interferência do povo na elaboração das políticas públicas. (PIERINI, 2008, p.131). Mas para que isso aconteça o Estado deve garantir aos cidadãos oportunidades de participação na vida política, ao mesmo tempo que a sociedade tenha um caráter de pró atividade em relação aquelas discussões que lhe afetam. Resta oportuno citar, neste momento, que a redução da democracia para o processo representativo é ponderada pela importante contribuição de Jürgen Habermas quando cria a teoria da ação comunicativa16 e o conceito de esfera pública17. Habermas aborda a deliberação dentro de um procedimento que transcenderia o simples sistema de busca pela maioria e que por meio de um procedimento que esgote a discussão sobre determinada decisão a ser tomada, chegando-se a uma razão. Assim a fonte legitimadora de determinada decisão não teria a predominância de fatores formais (como seria a busca pela maioria) mas sim através de fatores substantivos que seriam atingidos através do consenso propiciado por um meio comunicacional efetivo. Habermas, para SANTOS (2002, p.46):  [...] ampliou o procedimentalismo, reintroduzindo a dimensão social originalmente ressaltada por Kelsen, ao propor dois elementos no debate democrático contemporâneo: em primeiro lugar, uma condição de publicidade capaz de gerar uma gramática societária. Para Habermas, a esfera pública é um espaço no qual indivíduos podem problematizar em público uma desigualdade na esfera privada. As ações                                                            16A ação comunicativa para Habermas é elemento de sua Teoria da ação comunicativa (TAC), desenvolvida durante a segunda metade do séc. XX, em que o autor não se contenta com o positivismo das razões técnicas e instrumentais nas sociedades modernas. Habermas busca em suas pesquisas uma sistemática para um novo entendimento de racionalidade, que se materializaria por meio de um agir comunicativo, partindo do princípio que os homens são capazes de ação e dotados de racionalidade, utilizando-se da linguagem para comunicação com seus pares, na finalidade de se chegar a um entendimento comum. Em sua obra o autor, chama de ação comunicativa “(...) àquela forma de interação social em que os planos de ação dos diversos atores ficam coordenados pelo intercâmbio de atos comunicativos, fazendo, para isso, uma utilização da linguagem (ou das correspondentes manifestações extraverbais) orientada ao entendimento. À medida em que a comunicação serve ao entendimento (e não só ao exercício das influências recíprocas) pode adotar para as interações o papel de um mecanismo de coordenação da ação e com isso fazer possível a ação comunicativa (HABERMAS, 1997b; p.418) 17 O conceito de esfera pública habermasiano pode ser encontrado em suas obras Direito e Democracia: entre facticidade e validade e Mudança estrutural da Esfera Pública. Na primeira obra citada, Habermas, em suas paralvas, definite o conceito: “(...)a esfera pública pode ser descrita como uma rede adequada para a comunica- ção de conteúdos, tomadas de posição e opiniões; nela os fluxos comunicacionais são filtrados e sintetizados, a ponto de se condensarem em opiniões públicas enfeixadas em temas” (HABERMAS, 1997a, p. 92).” 
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em público dos indivíduos permitem-lhes questionar a sua exclusão de arranjos políticos através de um princípio de que apenas são válidos aquelas normas-ações que contam com o assentimento de todos os indivíduos participantes de um discurso racional.  As ideias introduzidas por Habermas ao método procedimentalista são determinantes para a construção de uma nova concepção de democracia que implicaria em abordar os elementos culturais de uma sociedade, ainda porque, ao englobar toda a pluralidade de atores existentes nas sociedades contemporâneas como partícipes em processos racionais de discussão e deliberação, torna-se extremamente importante o papel dos movimentos societários na institucionalização da diversidade cultural. “Os movimentos sociais estariam inseridos em movimentos pela ampliação do político, pela transformação de práticas dominantes, pelo aumento da cidadania e pela inserção de actores sociais excluídos no interior da política.” (SANTOS, 2002, p. 53). O caminhar traçado por Boaventura leva à ampliação da discussão do cânone democrático à releituras sobre a concepção de democracia, que o autor passa a chamar de não-hegemônicas, que tem surgido prioritariamente a partir de experiências práticas, e que, em essência têm as mesmas preocupações das concepções hegemônicas de democracia, mas que tratam de “[...] negar as concepções substantivas da razão e as formas homogeneizadoras de organização da sociedade, reconhecendo a pluralidade humana.”18(SANTOS, 2002, p.44). Ao partir da ideia de que as concepções não-hegemônicas têm as mesmas preocupações das conceituações hegemônicas, os mesmos três pontos discutidos anteriormente (relação entre procedimento e forma; o papel da burocracia na vida democrática, e; a inevitabilidade da representação nas democracias de grande escala) agora passaram a ser rediscutidos, nas últimas décadas do séc. XX, especialmente no Sul da Europa nos anos 70 e na América Latina nos anos 80, de forma colocar a democracia participativa em grandes discussões sociais e políticas em que, no início do novo século (XXI), se está a reinventar a emancipação social. (SANTOS, 2002). As concepções levantadas podem ser analisadas de uma forma predominantemente procedimental. Tanto em um sistema representativo (em que o voto é unidade fundamental de mesmo peso, ideia ligada as concepções hegemônicas) quanto em um sistema de razão                                                            18 A pluradidade e a diversidade humana é um tema reiteradamente tocado por Boaventura, e que de certa forma norteia grande parte de seus trabalhos.  
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comunicativa (cuja deliberação entre os afetados pela decisão deve construir uma razão sob a qual de legitima a decisão tomada, uma das ideias ligadas às concepções não-hegemônicas) parece-nos claro que poderá haver a cooptação ou subversão dos meios para o atingir de fins antidemocráticos. Neste trabalho não se visa a esgotar a discussão acerca das diferentes concepções de democracia, mas talvez seja oportuno trabalhar com o raciocínio de que as concepções hegemônicas de democracia predominam em nações ocidentais há tempos, e já foram posta à crivo em muitas sociedades, enquanto concepções não-hegemônicas têm surgido de formas isoladas, quando não como um modelo específico dentro de um sistema democrático baseado nas concepções hegemônicas.  2.2.Democracia representativa e crise da legitimidade política Considerando já uma perspectiva histórica moderna, podemos iniciar uma análise do modelo representativo com pilares na teoria weberiana: o autor estabelece o primeiro embate em torno do sufrágio universal sem, no entanto, aludir a participação ativa. A conceituação da situação de representação por WEBER (1999, p. 29) é uma ramificação de uma relação social: Uma relação social pode ter para os participantes, segundo sua ordem tradicional ou estatuída, a consequência de que determinadas ações a) de cada um dos participantes se imputam a todos os demais (“companheiros solidários”) ou b) determinados participantes (“representantes”) se imputam a todos os demais (os “representados”), de modo que tanto as probabilidades quanto as consequências, para o bem ou para o mal, recaiam sobre estes últimos (grifos nossos).  A situação de representação caracterizada resulta em consequências que podem ser positivas ou negativas para os representados, e é, de certa forma, um risco a ser assumido por estes ao atribuir poderes àqueles escolhidos. A situação diagnosticada pelo autor traz algumas ponderações deste poder, podendo o mesmo ser pleno – estar apropriado em todo os seus graus e qualidades, concedido – de forma temporária ou permanentemente, àquele que possuí certas características, ou pleno poder– que é transmitido de forma temporária ou permanente, por determinados atos dos participantes da relação social ou de terceiros. A forma como qual a sociedade se organiza em relação aos seus indivíduos é importante para a determinação do grau das ações tomadas tanto em contextos de luta armada quanto nas relações de troca pacífica (WEBER, 1999). 
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A conceituação de Max Weber sobre a uma relação de situação representativa estabelece as formas e as consequências do meio de organização de um conjunto de indivíduos como uma dominação associativa. Na mesma obra, especificamente, a representação pode assumir diversas formas típicas, dentre elas, para fins do presente trabalho, destaca-se o que fora denominada como representação livre, nesta, o representante “[...] em regra eleito, não está ligado à instrução alguma, mas é senhor de suas ações. Seu dever consiste em seguir as convicções próprias objetivas e não os interesses de seus delegantes.” (WEBER,1999, p.194). A situação exposta caracteriza o polo da situação representativa, que, de fato não deveria se aplicar em um Estado Democrático de Direito. O império da lei, seguido do movimento constitucionalista acaba por criar regras ao mesmo tempo que concede poderes à parcela da sociedade de representantes, mas também os limita. As limitações constitucionais seguem em regra diversos princípios geralmente fundamentados no eixo da dignidade humana, momentaneamente pendendo para a liberdade e outrora para a igualdade. Essa representação livre, embora constitucional também é explicada por Weber (1999, p. 195) Quando a apropriação do poder pelo governo de partido não é completa, sendo que o príncipe (ou um presidente em posição correspondente, como, por exemplo, um presidente eleito de modo plebiscitário) representa um poder próprio, especialmente no patronato dos cargos (inclusive os dos oficiais do exército), trata-se então de um governo constitucional (grifos nossos). Este pode existir particularmente quando há divisão de poderes formal. Um caso especial é representado pela coexistência de uma presidência plebiscitária e um parlamento representativo: governo representativo-plebiscitário [...] Por outro lado, a direção de uma associação governada de modo parlamentar puro pode ser nomeada simplesmente mediante a eleição das autoridades governamentais (ou do dirigente) pelo parlamento: governo representativo. A organização da sociedade para a tomada de decisões encontra o seu problema procedimental que se resume ao “problema de escala”, em outras palavras, o conceito hegemônico de democracia encontrou na representatividade política o meio para a possibilidade de legitimação das decisões de uma sociedade. Este sistema encontra no mecanismo do voto um meio de legitimação, e que, de certa forma, permitiria a participação das massas, ao menos na escolha de seu representante. Em passagem específica em sua obra, Mill (1983, p.49) justifica a democracia representativa como a forma de governo capaz de solucionar o problema da participação 
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popular em média e larga escala, quando a comunidade participante ultrapassa um certo patamar em que torna-se impossível a participação direta do indivíduo: [...] o único governo capaz de satisfazer inteiramente todas as exigências do estado social é aquele em que o povo todo participe; que é útil, qualquer participação, mesmo nas funções públicas mais modestas; que a participação deverá ser por toda parte tão grande quanto o grau geral de melhoramento da comunidade o permita. E que é de desejar-se, como situação extrema, nada menos do que a admissão de todos a uma parte do poder soberano do Estado. Todavia, desde que é impossível a todos, em uma comunidade que exceda a uma única cidade pequena, participarem pessoalmente tão-só de algumas porções muito pequenas dos negócios públicos, segue-se que o tipo ideal de governo perfeito tem de ser o representativo. A complexidade do Estado Moderno, juntamente com o argumento da escala, torna inexorável a representatividade por impossibilitar a participação ampliada, por outro lado, é constantemente questionada a ideia de que: seria o voto um mecanismo legitimador do mandato?  Por toda a história a questão da legitimação do poder enraiza-se sob diferentes aspectos: inicialmente a autoridade política em muitas sociedades era legitimada com fundamento em poderes de divindades; e, com o avançar do tempo, em uma sociedade secularizada, “a legitimidade passou a implicar a referência à razão enquanto especificidade da natureza humana” (GOYARD-FABRE, 2003, p.279) A antropologização do Poder, como aquele que busca suas justificativas em critérios laicos e racionais, influencia, já no séc. XVIII uma política já fortemente intelectualizada, e um processo de ênfase jurídico à própria ideia de democracia, em resumo, a legalidade torna-se o padrão da legitimidade, a lei passa a dar forma à vontade pública, e como o aparelho legislativo emana da vontade geral, o único fundamento da legitimidade democrática é a opinião do povo (GOYARD-FABRE, 2003). Atrelar à lei a legitimidade dá ênfase muito mais ao mecanismo de expressão do que propriamente à vontade do povo. A forma, ao sobrepor-se ao conteúdo, parece, desde a erupção da chamada questão social19 parece ter distanciado o ideal democrático da própria vontade do povo, ainda que recentemente o crescimento do Estado de Direito e o avanço do Constitucionalismo tenha garantido o império das leis e da racionalidade.                                                            19 Ver p.26. 
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Se estamos a falar de uma crise moderna da legitimidade, é importante o destaque das próprias limitações da democracia representativa elucidadas por Stuart Mill, ainda que o autor tenha defendido tal forma como a única capaz de solucionar as exigências do estado social. Segundo Mill (1983, p. 50) o governo representativo tornar-se-á inconveniente quando não atendida as três condições fundamentais, em que o povo: (a) esteja disposto tê-lo; (b) esteja disposto e seja capaz de fazer o que for necessário para preservá-lo, e; (c) esteja disposto e seja capaz de cumprir com os deveres e imposições. As três condições citadas por Mill como essenciais ao governo representativo destacam a disposição do povo para tal sistema. Disposição esta que atualmente vem sendo cada vez mais contestada frente aos ludíbrios do poder popular, vez que a vontade do povo acaba por ser objeto de alienações e/ou meramente insignificante ao representante, assim que consolidado no poder.  O caminho para o candidato chegar ao posto de representação, quando o eleito possui suas aspirações egoístas e suas finalidades desvirtuadas, é logicamente o caminho da mentira, do teatro, do distanciamento entre a promessa e o seu cumprimento, é o ajuste do sistema eleitoral em prol daqueles que possuem poderes para manipulá-lo. Para Bonavides (2008, p 23): Os vícios eleitorais, a propaganda dirigida, a manipulação da consciência pública e opinativa do cidadão pelos poderes e veículos da informação, a serviço da classe dominante, que os subornou, até as manifestações executivas e legiferantes exercitadas contra o povo e a nação e a sociedade nas ocasiões governativas mais delicadas, ferem o interesse nacional, desvirtuam os fins do Estado, corrompem a moral pública e apodrecem aquilo que, até agora, o status quo fez passar por democracia e representação.  Restringindo-se à análise das últimas décadas no Brasil, a democracia representativa, estruturada no sistema político e “legitimada” pelo sistema eleitoral, que reencontrou, de uma ou outra forma, a sua aplicação no período pós-ditadura militar, não mais vem tendo uma ampla aceitação da sociedade – não que a redemocratização não seja um aspecto socialmente aceito, mas pelas diversas formas de corrupção e descomprometimento político com as reais necessidades sociais. Manifestações populares, movimentações de associações, movimentos culturais em defesa de grupos menos favorecidos, repressões a governos em todas das esferas federativas, tornaram-se resultados de uma insatisfação política da sociedade com 
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o sistema representativo, insatisfação que pode ser notada nas recentes eleições municipais de 2016 cujas abstenções chegaram a 32,5% do eleitorado.  Figura 1- Comparação abstenção de votos nas eleições municipais de 2012 e 2016 
 Fone: Portal G1 de Notícias20  Neste sentido a disposição do povo citada por Mill como condições necessárias para a democracia representativa parecem vir à tona no momento atual na sociedade brasileira. O alarme dos números talvez seja apenas o sinal de uma situação que perdura por décadas, nas quais os problemas relacionados à mitigação da democracia no Brasil já pressionam a sociedade em direção oposta ao progresso e ao desenvolvimento social. Tal situação é bem descrita por OTTMANN (2004, p.7) que consolida visões de diversos autores em um único parágrafo: [...] no Brasil, práticas autoritárias e violentas continuam a minar as instituições, a cultura e os processos democráticos (Koonings e Krujit); antigas e retrógradas forças de direita continuam presentes no sistema político redemocratizado (Power); corrupção e clientelismo reemergem num contexto político definido por baixa lealdade partidária e instituições frágeis, no qual a transferência condicionada de recursos públicos é o ingrediente básico da formação de consenso (Mainwaring); tais práticas clientelistas permeiam o campo do suposto jornalismo “independente”, que opera numa mídia cuja propriedade é altamente                                                            20 Fonte: Portal de Notícias G1. Disponível em: <http://g1.globo.com/politica/eleicoes/2016/noticia/2016/10/abstencoes-votos-brancos-e-nulos-somam-326-do-eleitorado-do-pais.html> 
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concentrada (Manzetti, Fox); persistentes estigmas raciais e socioeconômicos perpetuam a exclusão social (Caldeira); sentimentos de rejeição e ambições econômicas frustradas geram violência ritualizada entre adolescentes num meio social fragmentado e tribalizado (Zaluar). Devido à falta de identificação com a atuação dos representantes, cria-se na sociedade uma apatia política que permite amanipulação da participação eleitoral. Concentra-se o poder nas mãos de empresários e políticos profissionais, minando-se as condições de fiscalização e representação social. A liberdade de livre opinião também é descaracterizada, já que não se aceitam ideias e propostas que rompam com o sistema econômico dominante, uma vez que são os representantes deste sistema que controlam as instâncias de representação. Uma vez diagnosticada a abstinência da participação política e a falta de interesse da sociedade pela discussão de questões que envolvam assuntos públicos/políticos, pode-se pressupor que a teoria democrática na sua forma representativa se tornou insuficiente para garantir os anseios da sociedade como um todo. Se a “disposição” do povo ilustrada por Mill já parece ter, de fato, ruído como pilar da garantia do sistema representativo, então a democracia representativa parece estar sendo colocada em xeque. A atual situação do sistema político no Brasil parece refletir numa obsolescência dos partidos políticos frente aos seus ideais, primeiramente porque a própria instituição partidária se tornou fortemente hierarquizada e com interesses egoístas e não em prol da sociedade. Cabe ao representante eleito se comprometer fortemente com os interesses do próprio partido político deixando o cidadão para segundo plano. Assim, o sistema representativo como procedimento para a legitimação do poder daquele que decidirá em nome do povo, assim como aquele que dirigirá a sociedade em relação aos recursos disponíveis parece se mostrar não só insuficiente, mas instável e de fácil subversão. No Poder Legislativo a crise também se liga-se ao problema da representação. Excetuada uma parcela minoritária do eleitorado, o elo entre o suposto representante, a quem é conferido o mandato popular, e o representado simplesmente inexiste. 
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Por mais que institutos de controle e mecanismos de transparência tenham surgido nos últimos anos –como a Lei nº 12.527/201121 e Lei Complementar 131/200922 - na tentativa de aproximar a sociedade da gestão pública, o Estado brasileiro ainda se vê diante do desafio do estabelecer mecanismos que “[...] consigam reaproximar os cidadãos e a democracia, sob pena de esvaziamento de seus institutos e ruptura da ordem democrática [...] (HERMANY, 2016, p.3).  O movimento de redemocratização brasileiro pleiteado por movimentos populares como o Diretas Já e posteriormente a Constituição adotada em 1988, embora essenciais para o fortalecimento da democracia, trouxeram, em um primeiro momento, grande expectativa na representatividade propiciada pelo sistema eleitoral e pelos mecanismos de participação popular. Mas, três décadas depois, o país sofre de um esvaziamento e frustração de tais procedimento para os fins sociais. Olhares menos cautelosos sobre a realidade da Constituição atual poderiam sugerir como única saída a drástica reforma no sistema eleitoral, e/ou da própria Constituição, porém, em uma análise mais cuidadosa podemos ao menos vislumbrar a possibilidade de que o fortalecimento de institutos participativos que já eram previstos na Constituição de 1988, - pormenorizados e regulamentados em posteriores em leis esparsas -, possam contribuir para o fortalecimento da democracia através da intensificação e do aprimoramento da participação do cidadão na gestão pública.  2.3.Democracia participativa e a Gestão Pública Democrática na Constituição de 1988 Inicialmente, cabe mencionar que nem toda crítica à democracia representativa encontraria como solução aspectos da democracia participativa. Em outras palavras, não se entende, para fins do presente trabalho, nem que a democracia representativa seja um estágio primário da democracia dita como “participativa”, nem que ambas são formas opostas e incomunicáveis. Aliás, partilho, nesse momento de uma visão da democracia da modernidade que traz uma complexidade ao assunto, já descrita por Bobbio (1997, p. 49) um de seus últimos                                                            21 A Lei nº 12.527/2011, chamada “Lei de Acesso à Informação”  regulamenta o direito constitucional de acesso às informações públicas. Essa norma entrou em vigor em 16 de maio de 2012 e criou mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa, física ou jurídica, sem necessidade de apresentar motivo, o recebimento de informações públicas dos órgãos e entidades. 22A Lei Complementar 131/2009, a chamadda “Lei de Tranparência”, alterou a Lei Complementar nº 101/2000, chamada “Lei de Responsabilidade Fiscal”, de forma a obrigar a prestação das informações contábeis e financeira por todos os órgãos federativos, divulgando de forma ativa e mediante requerimento os balanços e os relatórios de execução financeiros dos órgãos da administração pública. 
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estudos sobre o assunto, no qual algumas de suas visões clássicas tendem a ser contrariadas pelo próprio autor: [...]o que quero sublinhar é que nenhuma das duas propostas inovadoras 23 (grifos nossos) com respeito ao sistema representativo clássico transforma a democracia representativa em democracia direta. Com toda a certeza não a segunda, que se limita a substituir uma forma de representação por outra. É também discutível que a representação dos interesses ou funcional, mesmo se algumas vezes proposta por movimentos políticos de esquerda, seja mais democrática que a representação territorial conduzida através destes organismos de agregação dos interesses que são hoje os partidos.  O que Bobbio quis dizer é que nem mesmo a introdução de um mecanismo de revogação do mandato por parte do eleitor a ser inserido no sistema eleitoral, nem a instauração de uma representação política funcional seriam suficientes para transformar a democracia representativa atual. Entende-se que tais mecanismos apesar de empoderar o representado essencialmente não alterariam o modo de operação estrutural de uma democracia baseada unicamente em representação. Oportunamente, e a título de exemplo, cabe destacar que a Constituição Federal de 1988 retorna de forma interpretada como democrática (e realmente parece ser) o sistema de eleições diretas para os Poderes Executivo e Legislativo, ou seja, mantém a representação como base para o sistema político, sem que trouxesse fortes mecanismos de revogação do mandato ou mesmo de representação por função, como asseverado por Bobbio, e ainda assim foi capaz de trazer elementos de participação social que permitiram muitos à chamarem de Constituição Popular ou Constituição Cidadã. Muitos destes elementos serão analisados no decorrer do texto. Inicialmente nos parece que a democracia representativa deva coexistir com a democracia participativa vez que não conflitantes, porque essencialmente diferentes quanto ao                                                            23 As “duas propostas inovadoras” citadas por Bobbio (1997, p.48-49) são interpretações de duas propostas feitas à dois grandes temas discutidos a partir da “(...) concepção de democracia que veio sendo elaborada pelo pensamento socialista em oposição à democracia representativa considerada como (...) ideologia burgesa da demcoracia”. O primeiro grande tema seria a “exigência de revogação do mandato por parte dos eleitores”, o que o marxismo chama de “proibição do mandato imperativo” cujas propostas comungaram, como exemplificado pelo autor no art. 67 da Constituição Italiana que diz “"Ogni membro del Parlamento rappresentalaNazioneedesercitale sue funzionisenzavincolodi mandato."; enquanto o segundo grande tema seria a “representação dos interesses” ao qual a corrente marxista propunha a “(...)solicitar a desarticulação corporativa do estado (além da territorial) e a instauração de uma representação funcional, isto é, dos interesses constituídos e reconhecidos, ao lado da representação territorial própria do estado parlamentarista clássico[...]”. 
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seus mecanismos. O modelo participativo, não propõe a superação da representação política, mas busca muito mais encontrar espaços para a realização da deliberação social visando influenciar e qualificar as decisões públicas a serem processadas no sistema político. Assim, a categorização dual de um sistema democrático como participativa/representativa ou direta/indireta da democracia acaba por ser uma preocupação muito mais acadêmica do que prática, observa-se que tais categorias se referem muito mais ao procedimento do que aos objetivos democráticos, lidam muito mais como ferramentas para a persecução do objetivo do que com o objetivo em si. MACEDO (2008, p. 185) trata muito bem o tema, em breves linhas: Na realidade, avaliando a etimologia da palavra, como democracia significa poder do povo, toda democracia deveria ser participativa. Não haveria democracia sem participação popular, de uma ou de outra forma. Ocorre que o adjetivo “participativa” tomou significado especial, de sorte que, no sentido que se vem solidificando, caracteriza a democracia pela presença dos institutos da representação (democracia indireta), pela participação direta do povo com plebiscito, referendo e iniciativa popular (democracia direta) e por outros meios de participação dentro de um espaço com contínua utilização, renovação e criação de novas formas de legitimação do poder e de atuação efetiva da sociedade no controle, na fiscalização e na tomada de decisões do Estado. A democracia participativa tende a compreender uma participação universal, utilizando-se da maximização de mecanismos que possam ser criados para ampliar os espaços de participação social nas decisões políticas e nos atos da administração pública, esses espaços de participação social, após a Constituição de 1988 passaram a existir de forma combinada, sendo alguns de participação direta, e outros de participação indireta do cidadão. No Brasil, a tentativa de reverter os preocupantes índices de desconfiança e de afastamento político do cidadão – refletidos no alto número de abstenção eleitoral, diminuição do envolvimento partidário e declínio do associativismo -, políticas participativas vêm ganhando força e aceitabilidade prática da sociedade, instrumentalizando-se por meio de institutos de fortalecimento da democracia, como o Orçamento Participativo, a partir da experiência bem sucedida de sua implementação no município de Porto Alegre – RS, que se tornou conhecido internacionalmente como uma das grandes inovações democráticas contemporâneas, sendo inclusive considerado pelo Organização das Nações Unidas como uma das 40 melhores práticas de gestão pública urbana do mundo (MOTA, 2012). 
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A discussão sobre as formas de participação popular passaram, no final da década de 90, a constar em fóruns internacionais, e algumas experiências sobre o exercício efetivo do cidadão no meio política passaram a ser defendidas e elucidadas. Na Conferência Habitat II realizada em junho de 1996, em Istambul, Turquia, o Orçamento Participativo, surgido no Brasil foi incluído pela Organização das Nações Unidas, como uma das melhores experiências de governo. A Constituição de 1988 trouxe uma série de elementos que não se restringiam à participação do cidadão apenas como eleitor, e posteriormente o representado pelo governante, mas pôs a sua disposição uma série de mecanismos que direta ou indiretamente o aproximam do procedimento deliberativo e decisório em todos os três poderes, além de prever condições de fiscalizar e acompanhar os atos governamentais e administrativos. De acordo com MACEDO (2008, p. 188) há três tipos instrumentais da democracia participativa, podendo ser: [...] a) aqueles atinentes à representação, basicamente relacionados ao sufrágio universal; b) aqueles tradicionalmente constantes do rol dos instrumentos da democracia direta: plebiscito, referendo e iniciativa popular; c) aqueles inovadores, peculiares da democracia participativa, que consistem nas mais variadas formas de participação da sociedade, como meio de legitimação do poder e exercício da soberania popular. A categorização proposta traz como instrumento representativo aquele atinente voto político, enquanto o de democracia direta aqueles atinentes ao voto em questões postas a serem decididas pela população, e como inovadores aqueles que seriam variados, como podemos inferir desde já o Orçamento Participativo. As diversas formas instrumentais, presentes na nossa Carta Magna podem ser identificadas nos muitos dispositivos que trazem a participação popular, todos os tipos de instrumentos da democracia parecem coexistir, alguns de forma mais tradicional, outros com propostas inovadoras. Na tabela abaixo estão elencados os artigos que mencionam algum tipo de participação, deliberação ou acompanhamento do indivíduo/sociedade nas decisões políticas ou administrativas.  
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Tabela 1–Instrumentos participativos previstos na CF de 1988 Dispositivo Constitucional Instrumento de Participação  Art. 5º, XXXIII Direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular Art. 5º, XXXIV, “a” Direito de petição aos Poderes Públicos Art. 5º, XXXVIII, caput Júri (participação da sociedade no Judiciário) Art. 5º, LXXIII Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular Art. 10º Assegura a participação dos trabalhadores e empregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão e deliberação Art. 14 e incisos Direito de votar, plebiscito, referendo e iniciativa popular Art. 18, § 3º e 4º  Impõe o plebiscito como forma de aprovação popular para a formação de novos estados, assim como para municípios. Art. 27, § 4º Prevê que a lei disporá sobre a iniciativa popular no processo legislativo estadual. Art. 29, XIII Prevê a iniciativa popular para projetos de lei de interesses locais (para municípios). Art. 37, §3º, I, II e III Prevê que a lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, especialmente quanto: (a) prestação dos serviços públicos em geral; (b) o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo; (c) representação contra o exercício negligente ou abusivo em funções na administração pública Art. 39 Obriga os entes federativos a criarem o conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes Art. 58, §2º, II e IV: Prevê a criação de comissões nas casas do Congresso Nacional, que assegurarão a realização de audiências públicas com a sociedade civil e receberão petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas Art. 74, §2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União Art. 89, VII: Prevê o Conselho da República, com a composição de seis cidadãos Art. 103-b, XIII: Prevê o Conselho Nacional de Justiça com a participação de dois cidadãos Art. 103-b, §7º A União, inclusive no Distrito Federal e nos Territórios, criará ouvidorias de justiça, competentes para receber reclamações e denúncias de qualquer interessado contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, ou contra seus serviços auxiliares, representando diretamente ao CNJ Art. 130-A, VI Prevê o Conselho Nacional do Ministério Público com a participação de dois cidadãos Art. 130-A, §5º Prevê a criação de ouvidorias no Ministério Público para receber reclamações e denúncias de qualquer interessado Art. 194, Parágrafo único, VII, Impõe à seguridade social um caráter democrático caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite 
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Art. 198, III. Prevê a participação da comunidade nas ações e serviços públicos de saúde Art. 204, II Prevê a participação da população nas ações governamentais da assistência social Art. 205 Prevê a necessidade de colaboração da sociedade para as políticas educacionais Art. 206. VI Prevê a gestão democrática do ensino público Art. 225 Atribuiu o meio ambiente a um direito e à sua manutenção um dever da coletividade Art. 227, §1º Impõe a sociedade, e outros, o dever de assegurar direitos à criança e ao adolescente, prevendo a participação de entidades não-governamentais nos programas promovidos pelo Estado Art. 230 Impõe a sociedade, e outros, o dever de assegurar direitos às pessoas idosas Fonte: Constituição Federal de 1988 Observa-se, já no Artigo 5º da Constituição Federal, que existem diversos dispositivos prevendo várias formas de participação do cidadão – ressalta-se que tal artigo é considerado pelos doutrinadores sendo como norma de eficácia plena de aplicabilidade imediata24 -, como necessidade da transparência (inciso XXXIII) e o direito de petição pelo cidadão, no intuito de evitar formas de abuso de poder (inciso XXXIV). Há ainda formas de participação popular que utilizam-se do poder coercitivo do Judiciário, permitindo ao cidadão figurar como sujeito ativo da atividade processual diretamente visando o bem comum, que é o caso da possibilidade do ingresso da ação popular (art. 5º, inciso LLXXIII), que acaba por se tornar uma ferramenta jurisdicional análoga à competência do Ministério Público. Já na atividade legislativa, o constituinte garantiu aos cidadãos a iniciativa de leis populares (art. 29, XIII e art. 61, §2º) assim como o plebiscito e o referendo (artigo 14). Muitas outras formas de participação são mencionadas, como por exemplo a participação em Conselhos, a deliberação como pré-requisito para alterações de demarcações de regiões como municípios e estados, as diversas formas de controle do cidadão e sua comunicação direta para representação em órgãos de controle como o Tribunal de Contas e o Ministério Público, etc.                                                            24Norma de eficácia plena significa a norma constitucional que dispensa qualquer outra norma para a sua efetiva aplicação tanto pelo julgador quanto pela administração pública. A sua aplicabilidade imediata reforma a sua eficácia plena, pois trás a partir da promulgação da Constituição, independentemente de qualquer fator, a instantânea possibilidade de aplicação da norma mencionada. 
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Mas as mais extensas previsões são as de participação social no âmbito do Poder Executivo: não bastaria apenas a Constituição impor à gestão pública os deveres de arcar com os direitos sociais do artigo 6º (saúde, educação, moradia, etc.) mas também deveria incorporar o cidadão ao processo de tomada de decisões principalmente nas áreas em que se relacionam com a administração das estruturas públicas que subsidiassem tais interesses. Citam-se como exemplos a necessidade da efetiva participação do trabalhador rural na política agrícola (art. 187); a gestão quatripartite da seguridade social (art. 194); a participação social nos serviços públicos de saúde (art. 198, III); a participação da população nas decisões da assistência social (art. 204); a gestão democrática e a participação da sociedade nas áreas da educação (art. 205 e 206); a previsão de que o ambiente é de todos, superando a interpretação daquele como alguma forma de bem público (art. 225) assim como aproximou o Estado da família, impondo a todos responsabilidades e deveres em relação àqueles que mais precisariam, como os idosos e as crianças (art. 227 e 230).  Entende-se que a Constituição Federal trouxe uma série de elementos de participação e deliberação que podem ser explorados, principalmente quando complementados por normas infraconstitucionais, especificando e criando mecanismos para garantir o direcionamento da sociedade em prol da democracia que a Constituição de 1988 propõe. Ainda, influenciando fortemente a participação social, leis infraconstitucionais trouxeram a necessidade da criação de conselhos municipais como o da saúde e o da assistência social, propiciaram, principalmente em âmbito municipal, a participação do cidadão como pré-requisito para a gestão orçamentária das áreas que lhe são afins, o que confere algum grau a mais de legitimidade para a decisão do gestor público. A discussão acerca do posicionamento atual do Brasil em relação a estar ou não em uma forma de democracia participativa é fértil: para José Afonso da Silva a resposta a tal indagação seria positiva, uma vez que mesmo com a existência de métodos ainda chamados de “semidiretos”25, mas o que se faz essencial é a concretude daquilo que é submetido ao povo e não propriamente o método de deliberação (BEÇAK, 2012, p. 45-46). MACEDO (2008, p. 185), entenderá a democracia semidireta como um meio termo entre a democracia representativa e a participativa26, sendo que esta dota de uma concepção                                                            25 Destacam-se aqui o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular. 26 Para o autor: “Se democracia indireta ou representativa é aquela na qual o povo outorga as funções de governo aos seus representantes, eleitos periodicamente, democracia semidireta é a democracia representativa acrescida de institutos da democracia direta. (p. 185)” 
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atual muito mais abrangente no qual prezaria pela universalidade da participação através de mecanismos que fossem capazes de ampliar os espaços e participação da sociedade nas decisões políticas e nos atos da administração pública. Neste sentido o autor afirma categoricamente que não se pode considerar a Constituição de 1988 semidireta uma vez que a mesma traz em seu bojo diversas formas inovadoras de participação da sociedade nas atividades estatais através, dentre outras formas, de participação na gestão pública, no princípio da descentralização político-administrativa, alterando normas e regras centralizadoras e distribuindo melhor as competências entre o poder central os poderes regionais e locais. Finalmente cabe mencionar que por mais que o conceito de democracia possa ser trabalhado a partir de diferentes concepções, parece muito mais adequado tratar o tema com cuidados relativos ao contexto histórico daquilo que se tenta qualificar como “democrático”. Aliás, se bem observado, estaríamos hoje com a Constituição de 1988 tentando incorporar uma democracia representativa com elementos participativos, ou misturar elementos de democracia direta e indireta, de forma a reforçar a interação e entre a sociedade civil e o poder público. Por fim, entende-se que a mescla entre elementos de representação e de participatividade não significa que o arranjo entre os dois tipos nãopossam se influencia mutualmente, em partes ou no todo, em outras palavras, o aumento de uma das formas não diminui proporcionalmente a outra: não nos parece que a questão possa ser tratada como um jogo de soma zero. No mais, categorizar qualquer nível de ponderação como democracia semidireta poderia significar extremar a representação e a participação apenas para os seus limites. Embora o conceito não parece matematicamente errado, em certos casos pode não ilustrar bem o que se pretende explicar. Neste trabalho, entende-se que há atualmente na democracia brasileira uma ponderação entre representação e participação, e que a quantificação de cada uma das formas dependerá do exame da situação específica, pois além dos fatores já mencionados vivemos em um sistema federativo autônomo em que cada ente possui alguma liberdade de arranjo de suas instituições democráticas – e participativas. 2.4 A participatividade na Gestão Pública Municipal O incentivo da participação popular historicamente não é uma tradição na sociedade brasileira, na verdade, a recíproca parece ser muito mais verdadeira: observa-se por todo o período da existência do país, desde colônia, império, ou mesmo república, que a grande 
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preocupação política era justamente a concentração do poder, excluindo a maioria dos indivíduos das decisões que lhe afetavam. Ainda que desconsiderarmos o período colonial, no surgimento da primeira Constituição do Brasil, outorgada em 25 de março de 1824, o sistema eleitoral era organizado por meio de eleições indiretas27, em que os eleitores de paróquia28 votavam nos chamados eleitores de província. Esses, por sua vez, votavam na escolha dos deputados e senadores. Para exercer tais direitos, o cidadão deveria pertencer ao sexo masculino e ter mais de 25 anos de idade.  Estavam excluídos: religiosos regulares, estrangeiros não-naturalizados e criminosos, além de todos aqueles que recebessem salários ou soldos, exceto os criados mais graduados da Casa Real, os caixeiros de casas comerciais e administradores de fazendas rurais e fábricas.29 Com esta composição social, ficava claro o caráter elitista que acabaria predominando na Constituinte, já que se retirava das camadas populares o direito de eleger seus representantes. Algumas das Constituições que seguiram trouxeram lentos, embora graduais, avanços em relação a participação popular na escolha de seus representes. A Constituição de 1891 estabeleceu o sufrágio universal masculino30 (apenas para os alfabetizados, não-militares, e maiores de 21 anos) com o voto descoberto; a Constituição de 1934 trouxe uma maior ampliação censitária permitindo que a mulher exercesse seu direito à voto, considerando como eleitores “[...] os brasileiros de um ou de outro sexo, maiores de 18 anos”, que se alistassem na forma da lei.”31; embora ainda proibisse os analfabetos e o mendigos32; a Constituição de 1937                                                            27 CF. 1824. Art. 90. As nomeações dos Deputados, e Senadores para a Assembléa Geral, e dos Membros dos Conselhos Geraes das Provincias, serão feitas por Eleições indirectas, elegendo a massa dos Cidadãos activos em AssembléasParochiaes os Eleitores de Provincia, e estes os Representantes da Nação, e Provincia. 28 CF. 1824. Art. 91. Têm voto nestas Eleições primarias:I. Os Cidadãos Brazileiros, que estão no gozo de seus direitos politicos; II. Os Estrangeiros naturalisados. 29 CF. 1824. Art. 92. São excluidos de votar nas AssembléasParochiaes: I. Os menores de vinte e cinco annos, nos quaes se não comprehendem os casados, e Officiaes Militares, que forem maiores de vinte e um annos, os Bachares Formados, e Clerigos de Ordens Sacras; II. Os filhos familias, que estiverem na companhia de seus pais, salvo se servirem Officiospublicos; III. Os criados de servir, em cuja classe não entram os Guardalivros, e primeiros caixeiros das casas de commercio, os Criados da Casa Imperial, que não forem de galão branco, e os administradores das fazendas ruraes, e fabricas; IV. Os Religiosos, e quaesquer, que vivam em Communidade claustral; V. Os que não tiverem de renda liquida annual cem mil réis por bens de raiz, industria, commercio, ou Empregos. 30 À respeito do sufrágio censitário masculino, mostra-se oportuno transcrever a repugnação de José Jairo Gomes, em sua obra Direito Eleitoral (2016, p.99): “...encontra-se odioso e injustificável preconceito contra a mulher, durante muito tempo considerada inapta, desinteressada e naturalmente insensível para a vida política. Despiciendo aduzir que atualmente a tese da inferioridade feminina é insustentável em qualquer setor. Detêm as mulheres fatia expressiva do mercado de trabalho, sendo as principais provedoras de muitos lares, além de preencherem cerca de metade das cadeiras nas universidades, em diversos setores do conhecimento.” 31 Artigo108 da Constituição de 1934. 32 A Constituição de 1934, apesar de estender o direito à voto às mulheres, o fazia de forma não-obrigatória, exceto para aquelas que exerciam função pública, conforme dispunha o artigo 110 da referida Carta: “Art 109 - O alistamento e o voto são obrigatórios para os homens e para as mulheres, quando estas exerçam função pública remunerada, sob as sanções e salvas as exceções que a lei determinar.” 
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silenciou-se acerca da obrigatoriedade ou não para o voto feminino, e apenas a de 1946 tratou de tornar também obrigatório o voto para as mulheres em seu artigo 13133 assim como retirou a proibição dos mendigos votarem; por fim, após um longo período ditatorial, em 1988 a vigente Carta Magna trouxe de forma consolidada o sufrágio universal34.  Por mais que o mecanismo de participação popular por meio do voto tenha sido ampliado durante os séculos XIX e XX, a Constituição de 1988 não poderia limitar a participação social apenas à democracia representativa: de fato, aos anseios sociais que a Constituição Federal de 1988 se propôs a solucionar não existiria formula simples. A promessa de direitos como saúde e educação de forma universalizada, como direito de todos e dever do Estado, traz uma série de desafios não só econômicos mas organizacionais. Em outras palavras, a administração pública passa a se preocupar com uma imensa demanda de direitos a serem prestados para uma população numerosa, distribuída em diversas comunidades com características culturais peculiares e, na maioria das vezes, distantes. Se a Constituição de 1988 surge em meio a uma busca de materialização de direitos sociais, outra importante mudança deve ser destacada, em relação aos seus fins democráticos, e referentes à organização federativa: a autonomia municipal. No caso, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios receberam da Constituição, no artigo 1835, poderes administrativos, financeiros e políticos para o exercício de governo e administração próprios. A autonomia não é poder originário constitucional, mas prerrogativa política concedida e limitada pela Constituição da República. Assim, nas palavras de MEIRELLES (2013, p. 33-34):                                                            33  Art 131 - São eleitores os brasileiros maiores de dezoito anos que se alistarem na forma da lei. ,CF 1946 34Sobre “sufrágio unveirsal” o Prof. José Jairo Gomes, 2016, em Direito Eleitoral, página 97 trás a definição como sendo: “aquele em que o direito de votar é atribuído ao maior número possível de nacionais”, as restrições, conforme o autor, só não mitigam esta categoria quando são plenamente e lógicamentejustiticáveis, como por exemplo a restrição de menores e incapazes, e, em algumas legislações os analfabetos e os estrangeiros. 35 Constituição Federal de 1988. Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.§ 1º Brasília é a Capital Federal.§ 2º Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, transformação em Estado ou reintegração ao Estado de origem serão reguladas em lei complementar.§ 3º Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar§ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei.    
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O Município, [que] como unidade político-administrativa, surgiu com a República Romana, interessada em manter a dominação pacífica das cidades conquistadas pela força de seus exércitos [...] no mundo moderno diversificou-se em estrutura e atribuições [...] e na atualidade assume todas as responsabilidades na ordenação da cidade, na organização dos serviços públicos locais e na proteção ambiental de sua área, agravadas a cada dia pelo fenômeno avassalador da urbanização [...]  A autonomia municipal como forma de descentralização federativa – e consequentemente organizacional – agora com previsão na Constituição de 1988 é lembrada pelo professor de José Afonso da Silva (2009, p. 619) como uma peculiaridade que traz importâncias consequências político-administrativas:   A Constituição de 1988 modifica profundamente a posição dos Municípios na Federação, porque os consideram componentes da estrutura federativa. Realmente, assim o diz em dois momentos. No art. 1º declara que a República Federativa do Brasil é formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal. No art. 18 estatui que a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. Nos termos, pois, da Constituição, o Município brasileiro é entidade estatal integrante da Federação, como entidade político-administrativa, dotada de autonomia política, administrativa e financeira. Essa é uma peculiaridade do Município brasileiro. A inclusão do Município na estrutura da Federação teria que vir acompanhada de consequências, tais como o reconhecimento constitucional de sua capacidade de auto-organização mediante cartas próprias e a ampliação de sua competência, com a liberação de controles que o sistema até agora vigente lhe impunha, especialmente por via de leis orgânicas estabelecidas pelos Estados.  Entendimento complementar tem Celso Ribeiro Bastos (2010, p. 310), acerca da ampliação da autonomia do município a partir da Constituição vigente, para quem:  O Município é contemplado como peça estrutural do regime federativo brasileiro pelo Texto Constitucional vigente, ao efetuar a repartição de competências entre três ordens governamentais diferentes: a federal, a estadual e a municipal. À semelhança dos Estados-Membros, o Município brasileiro é dotado de autonomia, a qual, para que seja efetiva, pressupõe ao menos um governo próprio e a titularidades de competências privativas. Nos arts. 29 e 30 a Constituição Federal assegura os elementos indispensáveis à configuração da autonomia municipal.  
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O momento democrático e descentralizador da administração pública nos posiciona ao desafio de se pensar um sistema federativo que contenha milhares de entes autônomos. A autonomia político-administrativa no município, destarte a fixação das competências pela CF88, de certa forma aproxima o gestor do cidadão por submetê-lo a um nível organizacional em que os representante municipal representa um menor número de indivíduos do que àquele estadual ou federal, em outras palavras, o fortalecimento da autonomia municipal aproxima o cidadão de forma geográfica e também numericamente. A expressão “interesse local” contida no artigo 3036 , inciso I, da CF88, como competência do município traz a necessidade da disponibilização formas de comunicação entre o munícipe e a administração para que se saiba quais são os reais e particulares interesses a população daquela área geográfica. Além de inevitável, agora parece ser mais palpável a participação social. De fato, parece o poder local mais propício a efetivar, com maior participação democrática, um ideal de implementação das políticas públicas, por estimular a atuação pública atenta às conjecturas locais e históricas das cidades. Sob este ponto de vista, há a necessidade da criação de novos mecanismos de participação social não só para permitir que a população demande em relação aos seus direitos, mas para que seja ao mesmo tempo fonte informacional, legitimadora e eficiente para a tomada de decisões sobre os recursos demandados e arrecadados pelo Estado. Estamos diante de facetas do processo democrático que precisam ser aprimoradas. A conjuntura do aprimoramento democrático parece encontrar terreno demasiadamente fértil, ao menos ferramentalmente, a partir do fortalecimento de instrumentos locais, nos quais a participação do representado encontra menor distância do seu representante – como é o caso do OP que encontra grande viabilidade nos municípios. Enquanto isso, em um contexto global podemos citar semelhantes experiências: na Venezuela, há o movimento dos vecinos 37  enquanto na Colômbia a organização comunitária nas veredas 38 , na Bolívia observamos a intensificação da participação popular propiciada pela Lei de Participação Popular e Lei de Descentralização Administrativa, ambas de 1994 (SANTOS, 2013).                                                            36Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; 37O movimento pro vecino faz parte dos movimentos pela participação cidadã local, e ocorreu a partir do final dos anos 90, sua missão é Mejorarlacalidad de vida de los habitantes de barrios, colonias y municipiosenun ambiente de libertad y responsabilidade” (retirado do site institucional http://www.provecino.org.mx, acessado em 11 de janeiro de 2017). 38Veredas na Colômbia são regiões administrativas de um distrito ou uma paróquia. 
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Para Dagnino, Oliveira e Panfichi (2006), novas preocupações teóricas e políticas trazem novos elementos para a análise da democracia na América Latina. Elas são resultados da combinação de diversos processos: a consolidação da democracia eleitoral em toda a América Latina; a profunda insatisfação com os resultados dessas democracias em termos de justiça social; a eficácia governamental e inclusão política e os múltiplos experimentos de aprofundamento e inovação democrática; e a ampliação do campo da política e da construção da cidadania. Processos que se vêm desenvolvendo recentemente em todos os países da América Latina. O aprimoramento da democracia não é uma tarefa fácil: na realidade deve atenuar uma conflituosa tensão entre a sociedade civil organizada e o Estado, de forma a discutir acerca da incumbência de iniciativas que propiciem a inserção de camadas de populações periféricas no procedimento decisório das políticas desenvolvidas pelo Estado, e/ou como o associativismo da sociedade civil pode ajudar no processo decisório do poder público.  Derivada da participatividade na gestão pública ou de toda forma de participação do indivíduo na tomada de decisões político-administrativas, o Orçamento Participativo acaba por ser uma espécie ferramental do gênero da participação social cuja família se relaciona com o modelo democrático.  O foco no procedimento democrático de tomada de decisões públicas, não pode deixar na penumbra um fator importante a ser analisado: o orçamento público. Levando em consideração que o OP é, a grosso modo, um procedimento de tomada de decisões coletivas acerca da alocação de recursos públicos, o estudo da ferramenta deve trazer uma prévia análise sobre a realidade orçamentária vigente, considerando sempre os problemas de alocação de recursos, limitado, dentre outros fatores, pela reserva do possível. Assim, considerando que, de fato o OP tem surgido e ganhado aplicabilidade em áreas geográficas limitadas a municípios, e que ainda, a segunda parte deste trabalho se limita ao estudo de caso referente a um ente municipal, objetiva-se neste capítulo a compreender a base institucional a qual se aplica o processo orçamentário municipal, destacando as práticas participativas que lhe são incorporadas, para que então se possa traçar um breve histórico do OP, identificando os seus elementos.   
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2.5 Análise e Conclusão O processo de aperfeiçoamento democrático parece seguir uma trajetória tão não-linear quanto as concepções do termo “democracia” através da história. Delimitar o significado do termo como sistema de governo ou como um direito parece ser limitar as aspirações de se idealizar uma sociedade organizada de forma mais justa, legítima e abrangente. As aspirações democráticas, mesmo quando impostas a predominância de uma única ferramenta (a representação) podem ganhar força mesmo a partir de iniciativas locais de maneira a romper com as concepções hegemônicas de democracia. Neste sentido, as experiências democráticas inovadoras que surgem isoladamente podem se replicar de forma criar novos mecanismos que possibilitem o indivíduo participar mais diretamente das decisões coletivas que lhe causam efeitos. Nos anos 80 e 90 o Brasil passou por um movimento de democratização, após um longo período de regime militar, e a convocação da constituinte que resultou na Constituição Federal de 1988 parece ter sido significativa para a mudança da organização da sociedade brasileira e sua relação com o Estado. A Carta Magna trouxe novamente as eleições diretas e os mecanismos clássicos de participação popular como o plebiscito, referendo e a iniciativa popular, e, mais do que isso, através de seus princípios democráticos e seu caráter dirigente, somado à vários dispositivos que tratam da participação da sociedade em todos os Três Poderes, direcionou a sociedade brasileira para a consciência de que a sociedade é a finalidade do Estado, e aquele é quem deve ter prioridade de para poder decidir direta e indiretamente acerca dos recursos públicos. A representação do cidadão por meio do sistema eleitoral parece não ser mais suficiente para o atendimento das necessidades da sociedade, e também parece não suprir mais as suas aspirações de democracia. Assim, mecanismos de participação direta na administração pública passam a surgir e ganhar espaço na sociedade ocupando o que não era preenchido pela representação política.  Para fins de aprimoramento democrático é salutar que se apresente como positiva a participatividade, mas sem a pretensão de excluir a representação, aliás, mesmo que esta não seja a análise central deste trabalho, entende-se que as formas de exercício de democracia seriam mais proveitosas se exercidas conjuntamente. A participação social parece ter muito mais a adicionar às lacunas da democracia do que pretender preencher espaços já ocupados pela 
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representação política. A representação é uma necessidade objetiva em uma sociedade populosa e plural de forma a possibilitar certas tomadas de decisão em conjunto, e a participação é um anseio popular, ainda que muitas vezes não aflorado, por exercer individual ou coletivamente parcela da soberania a qual se atribui ao povo. Se ninguém mora no estado e nem na união, mas sim no município39parece intuitivo que o cidadão busque de forma mais direta a sua participação política junto à administração local, afinal é nesta esfera que os problemas mais corriqueiros de concretizam. A Constituição de 1988 trouxe enaltecimento da autonomia municipal e a ampliação de sua competência, o que tornou a esfera local, um terreno fértil para a reivindicação da participação popular: neste sentido parece ser, dentre outras ferramentas, o Orçamento Participativo uma experiência inédita.   
                                                           39Frase atribuída à Ulysses Silveira Guimarães, notório político e advogado brasileiro. 
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3.ORÇAMENTO PÚBLICO E PARTICIPAÇÃO 3.1 Processo Orçamentário Municipal e as Leis Orçamentárias Podemos identificar as raízes do orçamento público da forma como qual os conhecemos já na Idade Média, inicialmente para fins de controle, em razão dos reiterados pelos abusos por parte dos monarcas uma vez que era livre a instituição e cobrança de impostos, ou seja, não era preciso a autorização legislativa40. Neste contexto, o fortalecimento do orçamento público contribuía para a força da necessidade de se prever legalmente despesas e fontes de receitas nos governos, bem como a criação de qualquer imposto, além dos já existentes. O orçamento público, examinado em um estado absolutista deve ser examinado como um freio à postura abusiva que os reis eram sempre tentados a assumir. Neste momento é de destaque o princípio consagrado na Magna Carta de 1215, na Inglaterra que previa a necessidade de autorização legislativa para a instituição de tributos. Mais de 400 anos depois, ainda com o domínio do absolutismo, o Parlamento britânico baixou o Petition of Rights (Petição de Direitos), em que eram reafirmados os princípios da Magna Carta, especificamente a referência quanto à legitimidade da instituição de um tributo, que deveria se consentido pelo Parlamento. O momento acontecer em razão de conflitos com o Rei Carlos I já que o mesmo estipulava diretamente empréstimos compulsórios41. A existência de um aparato público pressupõe a atividade financeira, por vezes muito intensa, de forma a arrecadar, despender e administrar recursos em prol de objetivos públicos, logo, é necessária a organização de um sistema que discipline esta atividade pública, dentro de limites temporais, é o que chamamos de orçamento público. O aperfeiçoamento do instrumento do orçamento público teve um importante marco que foi o “princípio das partidas dobradas”, a partir do qual impunha que para cada despesa programada deve haver uma previsão também de uma receita, no mesmo valor. Com outros conhecimentos contábeis e jurídicos, o orçamento foi ganhando uma mais complexidade em sua formatação, e foi ganhando um desenho relativamente consolidado ao se chegar no século XIX. O aperfeiçoamento desse instrumento prosseguiu, com sua adoção por outros países,                                                            40É este um dos elementos que podemos identificam em um ainda Estado Absolutista, cuja competência e legitimidade era a vontade do rei, diferentemente do que prega o Estado de Direito, a “autorização legislativa” era não só ineficaz mas inexistente, uma vez que a vontade absoluta pertencia ao soberano.  41 Ver GIACOMONI (2010) 
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dando um passo significativo para sua modernização no início do século XX, com a instituição do orçamento-programa.  No Brasil, é na Constituição Imperial de 1824 que surgirão as primeiras normativas no sentido da elaboração dos orçamentos públicos por parte das instituições (GIACOMONI, 2010, p.40)42. Mas é a partir da Constituição de 1891 que o orçamento público no Brasil vai ganhar um formato mais claro, com o advento da República, cuja proclamação indicava a perspectiva de mudanças de práticas na gestão pública, que passava do figurino monárquico para o republicano, mais aberto às inovações administrativas. A proposta republicana se fazia sentir, dentre outras maneiras, pelo interesse em melhorar a utilização dos recursos públicos pelo Poder Central, agora chefiado pelo Presidente da República. Anteriormente à Constituição de 1988, não havia nem Plano Plurianual (PPA), nem Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), mas apenas o orçamento anual, e as exigências e padrões financeiros eram pautados especificamente segundo as normas gerais de Direito Financeiro estabelecidas na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 –que ainda se encontra em vigor, mas recebeu, ao longo do tempo, certas alterações. Esta última lei dispõe sobre as normas gerais para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços, sendo aplicável à União, aos Estados e aos Municípios, mas atualmente encontra-se em vias de ser ab-rogada por uma nova lei, agora formalmente e materialmente complementar, de acordo com o parágrafo 9º do artigo 165 da Constituição43. A CF88 apresenta um avanço significativo na matéria orçamentária pública uma vez que foca em instrumentos de planejamento financeiro, conforme expressa GIACOMONI (2010, p.219): A Constituição Federal de 1988 trouxe diretrizes inovadoras de grande significado para a gestão pública. Em primeiro lugar, cabe destacar a criação dos novos instrumentos: o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias. Com os novos instrumentos, valoriza-se o planejamento, as administrações obrigam-se a elaborar planos de médio prazo e estes                                                            42Destaca-se aqui o artigo 127 da referida Carta Magna, que dispunha que “O ministro de Estado da Fazenda, havendo recebido dos outros ministros os orçamentos relativos às despesas das suas repartições, apresentará na Câmara dos Deputados anualmente, logo que esta estiver reunida, um balanço geral da receita e despesa do Tesouro Nacional do ano antecedente, e igualmente o orçamento geral de todas as despesas públicas do ano futuro e da importância de todas as contribuições e rendas públicas” 43 CF88.art. 165, § 9º: Cabe à lei complementar:I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual; 
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mantêm vínculos estreitos com os orçamentos anuais. Em segundo lugar, ao definir detalhadamente a composição da lei orçamentária anual, a Constituição criou condições objetivas para a efetiva observância do princípio da universalidade44, ou seja, a inclusão de todas as receitas e despesas no processo orçamentário comum. O Orçamento Público no Brasil, inicia-se com um texto45 elaborado pelo Poder Executivo e entregue ao Poder Legislativo para discussão, aprovação e conversão em lei. O documento contém a estimativa de arrecadação das receitas para o ano seguinte e a autorização para a realização de despesas do Governo. Porém, está atrelado a um forte sistema de planejamento público das ações a realizar no exercício. Assim, o orçamento público não é impositivo, mas meramente autorizativo fato que acaba por leva-lo à fortes críticas.  Ou seja, mesmo apesar de ter ganhado aspectos de instrumento de planejamento financeiro, o orçamento público no Brasil, quando da elaboração da proposta orçamentária, poderá ser modificado, tanto na tramitação das propostas orçamentárias antes de sua efetiva promulgação, assim como posteriormente, já em fase de execução. Para os críticos do caráter meramente autorizativo a lei orçamentária acaba por perder materialmente a sua própria essência de lei, e acaba por ser na verdade um ato-condição, aquele que de acordo o Direito Administrativo, se antepõe a outro ato para permitir a sua realização. Ou seja, o orçamento serviria como ato-condição para a realização das despesas na Administração, sem o rigor que uma lei deve ter. GARCIA (1973, p.171, apud GIACOMONI, 2010, p.289) dispõe sobre o assunto:  a essência da Lei do Orçamento reside no termo “autorização”, conceito que vem caracterizado em função de seus efeitos jurídicos. Quanto aos gastos, a autorização orçamentária carece de virtude criadora, ela é simplesmente ‘a condição de realização das despesas públicas, ou seja, juridicamente, um ato-condição’. Quanto às receitas, a autorização                                                            44 Segundo GIACOMONI (2010, p.67) em razão dsse princípio “[...] o orçamento (uno) deve conter todas as receitas e todas as despesas do Estado. Essa regra tradicional, amplamente aceita pelos tratadistas clássicos, é considerada indispensável para o controle parlamentar sobre as finanças públicas.” A referência constitucional deste princípio também é citada pelo autor como expressão do artigo 165, § 5º da CF88: “A lei orçamentária anual compreenderá: I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.” 45 Trata-se dos Projetos de Lei Orçamentárias Anuais, que devem ser entregues ao Legislativo até o dia 30 de setembro de cada ano. 
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orçamentária tampouco estabelece regra geral alguma, é a condição necessária para que possam ser arrecadadas. A discussão sobre o caráter impositivo ou não do Orçamento Público tem uma importância essencial para o presente trabalho: o Orçamento Participativo (OP), sendo materialmente um procedimento estabelecido para deliberação de matéria orçamentária, aquilo que se delibera deverá se incorporar aos Projetos de Lei Orçamentária. Neste momento indaga-se se a própria incorporação da proposta deliberada e votada no procedimento do OP é vinculante perante ao projeto de Lei Orçamentária, assim como, a própria Lei Orçamentária ao sofrer um procedimento específico para aprovação no Poder Legislativo, poderia ter a sua parcela referente ao Orçamento Participativo alterada? No mais, ainda que após a aprovação da Lei Orçamentária, o Executivo estaria meramente autorizado para realizar as despesas previstas (incluindo-se aquelas do OP), ou deveria haver uma imposição? Independentemente do seu caráter autorizativo ou impositivo, o orçamento público deixa de ser mero documento financeiro ou contábil para passar a ser instrumento de planejamento e de ação do Estado, principalmente quando articulado com ferramentas participativas, como é o caso do OP. Através das leis orçamentárias é que se fixam os objetivos a serem atingidos e o Estado assume funções reais de intervenção no domínio econômico. Assim podermos observar que a matéria orçamentária acaba por se relacionar com o campo da política, da economia, e outros. Segundo SILVA (2004, p. 58-62), o orçamento é analisado sob diversos aspectos:   • Aspecto Político: refere-se à sua característica de Plano de Governo ou Programa de Ação do grupo ou facção partidária que possui o Poder e que foi submetido à população durante o processo eleitoral. • Aspecto Jurídico: é o que estabelece a Lei Orçamentária no grupo de leis da nação.  • Aspecto Econômico: é o produto do desenvolvimento das características políticas do orçamento. Se o orçamento público é algo imprescindível para execução dos objetivos do Estado, sem dúvidas ele deverá observar que o plano mais viável é aquele que produz uma maior produção com menor gasto.  • Aspecto Financeiro: caracteriza-se pelo fluxo financeiro das entradas das receitas e das saídas das despesas.  
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Notadamente, para o presente trabalho o que nos interessa são os dois primeiros aspectos citados, o político e o jurídico. Assim primeiramente vamos analisar as Leis Orçamentárias, segundo o contexto da Constituição Federal de 1988, especificamente, em relação ao que fora estabelecido em relação à forma hierárquica das mesmas, que segue o esquema a seguir:  Figura 2- Pirâmide de Leis Orçamentárias 
 Fonte: SILVA (2004, p.30)  3.1.1 Plano Plurianual (PPA) O Plano Plurianual é a ferramenta que representa o planejamento dos órgãos públicos por um período de quatro anos, objetivando principalmente guiar os gastos públicos de forma racional para possibilitar os cuidados necessários para a conservação do patrimônio público e ocorrência de novos investimentos. A disposição legal do PPA é encontrada no artigo 165 da Constituição Federal: Art. 165 – Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: I – o plano plurianual; [...] § 1º - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.  
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O PPA é obrigatório para todas as esferas governamentais – municípios, estados e União – nele, haverá o estabelecimento de diretrizes, objetivos e metas, expressando as melhores formas para busca de resultados a serem concretizados a partir de programas que reúnam projetos e atividades com finalidades em comum. Assim atos de governo para serem implementados deverão estar inseridos, direta ou indiretamente no PPA – além de obedecida a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)46 – já que a inclusão, alteração ou a exclusão de qualquer programa de governo deve observar o PPA.47 Em âmbito municipal o PPA é de incumbência  do Executivo Municipal, prefeito, juntamente do Poder Legislativo e da sociedade. Por meio desta peça orçamentária, o instrumento deve priorizar as metas planejadas a longo prazo, para os quatro próximos anos. Nos municípios que compõe-se de Secretarias e de departamentos estruturados, é mais eficiente que cada qual faça o seu orçamento e seu planejamento a longo prazo, para unifica-los na proposta global do PPA a ser encaminhada ao Poder Legislativo.  3.1.2. Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)  A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), também é obrigatória para todos os entes federativos, mas, diferentemente do PPA, é elaborada anualmente pelo poder Executivo – até o dia 30 de abril de cada ano, e posteriormente encaminhada ao Poder Legislativo, cuja aprovação deve se dar até o dia 30 de junho –devendo conter o norte dos orçamentos anuais, de forma a ajustá-los aos objetivos e metas da administração pública previstos no PPA. A LDO funciona assim, como um plano intermediador do orçamento anual e do PPA, vejamos a sua definição na própria CF88:  Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: [...] II – as diretrizes orçamentárias; [...]§ 2º - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária                                                            46Lei Complementar 101/2000 (LRF). Art.1º,   § 1o A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 47 Portaria, nº 42, de 14 de abril de 1999, de MOG – DOU de 15.4.99.  
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anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. É importante frisar neste momento, que a LDO apesar da previsão constitucional, passou a ter a partir da edição da LRF48 uma série de novas funções, associando regras de planejamento que prezam pelo equilíbrio entre as receitas e despesas na execução do orçamento. No Município, a LDO, ao situar-se em uma situação intermediária entre o PPA e Lei Orçamentária, cumpre o papel de fazer um balanceamento entre a estratégia traçada pelo governo e as reais possibilidades que vão se apresentando durante a gestão.   3.1.3 Lei Orçamentária Anual (LOA)  A Lei Orçamentária Anual (LOA), obrigatória a todos os entes federativos, tem o caráter de autorizar o orçamento público, uma vez que o gestor do orçamento não tem a obrigação/vinculação de executar todas as despesas ali incluídas. A Lei tem como base o artigo 165, §5º da CF88:  Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: [...]III – os orçamentos anuais.[...]§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá: I – o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; II – o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;III – o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. É na Lei Orçamentária Anual (LOA) que o governo define as prioridades contidas no PPA e as metas que deverão ser atingidas naquele ano. A LOA disciplina todas as ações que devem estar registradas nas leis orçamentárias dos Estados e Municípios.                                                            48CF88. Art. 4o A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2o do art. 165 da Constituição e: I - disporá também sobre: a) equilíbrio entre receitas e despesas;b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do inciso II deste artigo, no art. 9o e no inciso II do § 1o do art. 31; c)  (VETADO); d)  (VETADO); e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos; f) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas;  
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A LOA faz parte de um processo no qual se elabora, expressa, executa e avalia o nível de cumprimento dos programas de governo (objetivos e metas), devendo estar compatível com o PPA e com a LDO, ser elaborada até 30 de setembro (ou conforme determina a lei do município) e encaminhada ao Poder Legislativo para ser aprovada até o fim do ano, para que possa entrarem vigor em 01 de janeiro. Duas importantes colocações legislativas são oportunas neste momento: tanto a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF) quanto a Lei nº 10.257/2001 (Estatuto das Cidades) trouxeram novos dispositivos que contribuíram para o fortalecimento da participação social no sistema de planejamento orçamentário vigente, sendo que diretamente incisivos na Lei Orçamentária Anual. A Lei de Responsabilidade trata em seu artigo 4849da transparência na gestão fiscal na Administração Pública em todos os níveis (União, estado e municípios), assegurando a transparência na gestão fiscal, propiciando meios eletrônicos para acesso público das leis orçamentárias e o seu acompanhamento. O Estatuto das Cidades, publicado em 10 de julho de 2001, traz a gestão orçamentária participativa 50 como um instrumento da política urbana de planejamento municipal, o que coloca a ideia do Orçamento Participativo de uma forma um tanto quanto vaga, (...) Então a Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009 vai alterar o artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal, de forma a “[...] assegurar a transparência também mediante ao incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos”51.  O avanço instituído no art. 48 da LRF em matéria de orçamento público recebeu aplausos de Mendes (2012, p.529):                                                             49Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos. 50Art. 4o Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos:[...] III – planejamento municipal, em especial:[...] f) gestão orçamentária participativa; 51“ LC/131/09. Art. 1o  O art. 48 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 48. [...] Parágrafo único.  A transparência será assegurada também mediante: I – incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; [...] 
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A Lei de Responsabilidade Fiscal é, indubitavelmente, um passo de grande importância para o fortalecimento das relações entre os gestores públicos e os cidadãos. O desenvolvimento de uma filosofia da responsabilidade fiscal, no Brasil, fará surgir um conceito sólido de accountability, próprio da necessidade imposta por aquelas relações, em um contorno ímpar.  No contexto da necessidade de diálogo com a população, a participação direta em todas as etapas do orçamento vem a se constituir um poderoso instrumento de legitimação da política, sendo que a aproximação do Estado das pessoas comuns é que abre as possibilidades para difusão e aperfeiçoamento das decisões orçamentárias e da orientação para o desenvolvimento. O OP, que tem suas origens no final dos anos 70, vem a ser uma experiência de participação local que afeta o próprio sistema orçamentário através da formalização do procedimento consulta direta à população sobre a alocação de recursos, assim se torna um instrumento que propicia a concretização de demandas sociais previstas na própria Constituição Federal (como saúde, educação, habitação, transporte, entre outras) Neste contexto, a seguir abordaremos a origem, os objetivos e a natureza do OP, especialmente iluminando alguns elementos apontados por pesquisadores que são essenciais para a sua análise de experiências locais.  3.2. O Orçamento Participativo (OP) O Orçamento Participativo surgiu em um contexto fortalecimento democrático já nos anos 1980, e desponta como uma metodologia de participação popular, permitindo que a sociedade civil participe incisivamente na gestão pública, especialmente em matéria orçamentária, de forma a se tornar “[...] a experiência de participação local mais discutida no Brasil.” (AVRITZER, 2003, p.13). O OP acaba por se tornar peculiar em cada contexto em que é praticado. Uma vez que se inicia a partir de projetos políticos redemocráticos e que se ferramentaliza na prática das mais diversas formas, é certo que a suas características são dificilmente definidas sobre um conjunto mutável de variáveis, o que torna difícil a sua conceituação. Na visão do UN-HABITAT52 (2004, p.17):                                                             52United Nations Human Settlement Programme. 
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não existe uma definição única, já que o Orçamento Participativo se apresenta de formas diferentes de um lugar para outro [...]. Entretanto, em termos gerais, um OP é ‘um mecanismo (ou processo) através do qual a população decide, ou contribui, para a tomada de decisão sobre o destino de uma parte, ou de todos, os recursos públicos disponíveis’ [...]. O Orçamento Participativo combina a democracia direta com a democracia representativa, uma conquista que deve ser preservada e valorizada.  O OP por partir de iniciativas de participação e deliberação em municípios acaba por ser desenhado de acordo com a realidade de cada local, muito embora possa ter características semelhantes que se fortalecem em determinado contexto histórico e até de evolução do próprio OP como projeto político. Neste sentido, torna-se preferível, para os fins desta pesquisa, partir de uma concepção do OP de forma ampla, como faz Leonardo Avritzer (2003, p.14): “O OP é uma forma de rebalancear a articulação entre a democracia representativa e a democracia participativa.”53. De maneira semelhantemente ampla, FEDOZZI (2000, p.19) define o OP como uma “[...] esfera pública ativa de cogestão de fundos públicos [...]essa relação do OP com o conceito habermasiano de esfera pública funda-se, segundo o autor em “[...] uma dinâmica procedimentalista fundamentada em um regramento compartilhado, o qual instituiria formas de legitimação e validação das decisões tomadas.”. Já de acordo com Wrampler (in Avritzer, 2003, p. 61-86) o OP vem se relacionando com diversas conceituações de espaço público não-estatal como “[...] democracia direta, democracia participativa, instituição redistributiva e instituição de delegação de poder [...]”. Semelhantemente, também como uma ferramenta de fortalecimento da democracia participativa, SANTOS (2002, p.467) entende o OP como uma estrutura e um processo de participação comunitária concretizado por um conjunto de instituições que funcionam como                                                            53 Apesar  da definição ampla do OP, Avritzer baseia o OP como articulação entre a democracia participativa e representativa através de elementos: (a) a cessão da soberania por aqueles que à detêm como resultado de um processo representativo local; (b) implicância (pelo OP) de reintrodução de elementos participativos locais, como as assembleias regionais, e elementos de delegação, como os conselhos municipais, resultando portanto, em uma combinação de métodos da tradição da democracia participativa; (c) no princípio da auto-regulação soberana, ou seja, a participação envolve um conjunto de regras definidas pelos próprios participantes, e; (d)  o OP se caracterizaria por uma tentativa de reversão das prioridades de distribuição de recursos públicos a nível local através de uma fórmula técnica de determinação de prioridades orçamentárias que privilegia os setores mais carentes da população. 
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canais de participação popular sustentada no processo de tomada das decisões do governo municipal e que baseado em três princípios: (a) Todos os cidadãos têm o direito de participar, sendo que as organizações comunitárias não detêm, a este respeito, pelo menos formalmente, status ou prerrogativas sociais; (b) A participação é dirigida por uma combinação de regras de democracia direta e democracia representativa, e realiza-se através de instituições de funcionamento regular cujo regimento interno é determinado pelos participantes, e; (c) Os recursos de investimento são distribuídos de acordo com um método objetivo baseado em uma combinação de “critérios gerais” – critérios substantivos, estabelecidos pelas instituições participativas com vista a definir prioridades – e de “critérios técnicos – critérios de viabilidade técnica ou econômica, definidos pelo Executivo, e normas jurídicas federais, estaduais ou da própria cidade, cuja implementação cabe ao Executivo. Conforme os princípios de SANTOS, o OP tem uma importante característica de acessibilidade direta do cidadão, sem precisar de meios intermediários (como associações, ONGs, etc.) e ainda conferindo a ele o mesmo status social de organismos coletivos. A participatividade direta só é mitigada pela necessidade, no desenho do OP, de haver alguma forma representativa em combinação para que haja um fluxo comunicacional possível de ser executado. Esse procedimentalismo necessário ao OP quando determinado por um conjunto de regras estipuladas no regimento interno, que, se elaborado pelos próprios participantes, ganha legitimidade. Ainda que o autor tenha definido tais princípios, há uma grande maleabilidade da caracterização da experiência de participação social em decisões orçamentárias no que tangem aos seus critérios e seus métodos.   Conceituar amplamente o OP nos permite analisar o surgimento das experiências participativas locais de forma a identificar fatores comuns que poderiam caracterizá-las como tal. Ao invés de aprofundar a conceituação teórica, esmiuçando as afinidades das definições na tentativa de se chegar a um conceito detalhado, optamos pelo caminho de exemplificação e categorização as experiências concretas para a tanto, levando em conta inclusive o seu momento histórico, já que esta parece mais eficaz para a proposta do presente trabalho.  Uma vez que o OP teve como referência a implementação de um projeto de participação orçamentária implementado em Porto Alegre (1989), e que, esta experiência se 
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alastra nacional e internacionalmente para diversos outros municípios, será necessária uma breve análise da história da sua implementação.  3.2.1. Análise histórica do Orçamento Participativo As experiências participativas locais identificadas como OP surgem a partir do fortalecimento do diálogo entre prefeituras e a população local, primeiramente nos municípios de Lages/SC, Boa Esperança/ES, Recife/ES e Diadema/SP54 no final da década de 1970 e início nos anos 80. Adiante, com a ascensão eleitoral do Partido dos Trabalhadores nas eleições municipais a partir do final dos anos 80, é notória a experiência do município de Porto Alegre/RS como uma pratica participativa duradoura iniciada com a Frente Popular55(1989), instaurando o que ficou conhecida como Administração Popular (FEDOZZI, 1998) que perdurou por mais duas gestões subsequentes (1992-1995 e 1996-1999), transformando o caso gaúcho em uma longa experiência de ampliação democrática por meio de uma complexa engenharia de participação56 . A experiência de Porto Alegre é um dos cases mais pesquisados pela academia57. Estudos costumeiramente a definem como um processo bem-sucedido de fortalecimento da democracia local que, surgido no Brasil, tornou-se internacionalmente reconhecido.  O OP realizado em Porto Alegre (1989-2004) foi utilizado como referência em governos locais de outros países da América Latina, Estados Unidos e Europa, por exemplo: Peru, Argentina, Colômbia, República Dominicana, Paraguai, México, Espanha, França, Portugal, entre outros. Em 1996, na Segunda Conferência Mundial sobre Habitação Humana (Habitat II), realizada em Istambul, o caso de Porto Alegre foi escolhido para participar como uma das 40 melhores inovações urbanas.                                                            54Ver Alves (1988), Simões (1992), Soares (1992) e Souza (1992). 55  A Frente Popular foi o nome dado às forças ou coligações eleitorais de partidos de esquerda, e, especificadamente no caso de Porto Alegre, em 1989, uma coligação entre o Partido dos Trabalhadores – PT e o Partido Comunista Brasileiro – PCB. 56Ver AVRITZER. 2003. p. 13. 57 São inúmeras as pesquisas efectuadas sobre o OP de Porto Alegre. Entre outras destacam-se as seguintes: Borba, (1998); Dias (2000); Fedozzi (2001); Luchmann (2002) Santos (2002) Sintomer (2002). 



63  

  

Além da reconhecida conferência, AVRITZER (2003, p. 92) destaca o reconhecimento da experiência no seminário “Descentralização na América Latina: inovações e implicações para as políticas públicas”58: (...) esta instituição multilateral 59 , pela primeira vez, reconheceu a existência da iniciativa porto-alegrense e procurou conhece-la, posteriormente, difundindo-a em seus mecanismos de divulgação internos.  Para o autor, esse reconhecimento do OP pelas instituições de fomento, somada ao peso institucional do Banco Mundial facilitou enormemente a difusão de tal mecanismo de participação e com isso o OP passou a receber crescente atenção (AVRTIZER, 2003, p. 92-93). Concomitantemente ao reconhecimento internacional, e paralelamente ao caso de Porto Alegre, a partir dos anos 1990, a participatividade nas questões orçamentárias nos municípios, baseadas em experiências de OP, despontaram nas mais diversas localidades como um processo de reforma político-administrativa da esquerda.  As experiências de OP destacadas até meados da década de 1990 são caracterizadas como a primeira fase de expansão do OP. Na(s) próxima(s) fase(s) o OP passa a ganhar algumas características diferentes. De acordo com LUCHMANN (2014, p.178): Alguns estudos (CABANNES, 2004; DIAS; ALLEGRETTI, 2009) identificam as fases de expansão do OP como segue: a primeira (1989-1997) é caracterizada pela implementação do OP em um pequeno número de cidades, especialmente no Brasil; a segunda (1997-2000) é marcada pela expansão no território brasileiro, “em que mais de 130 cidades adoptaram o orçamento participativo”; e a terceira (de 2.000 em diante) registra a expansão e a diversidade para fora do Brasil, por exemplo na Europa, e em particular em municípios da Espanha, da Itália, da Alemanha, da Inglaterra e mais recentemente de Portugal, da Polônia e da Suécia A divisão das experiências de OP em fases, irá gerar algumas diferentes, embora próximas, categorizações. Por, exemplo, para Ganuza e Biocchi (2012, p.2) tais experiências podem ser categorizadas em apenas dois momentos: In the first phase, PB [Participatory Budgeting] traveled as part of a set of comprehensive administrative reforms. PB emerged out of the cauldron of leftist experimentalism in Brazil in the early 1990s, as a                                                            58 Realizado em Caracas e patrocinado pelo Banco Mundial em 1997. 59 Em referência ao Banco Mundial 
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particularly successful instrument, one that seemed to render compatible social justice, good governance, and electoral fortunes for the left. It traveled, largely in Brazil, but to some extent in Latin America in the 1990s as a centerpiece of a political strategy. At that point, administrations implemented it wholesale, often adapting and innovating parts, but also implementing administrative reforms. It was a centerpiece of a political strategy, and, as has been documented, traveled as a representative of a leftism that could work because it broke with clientelism as well as with movements or the idea that leftists could only oppose capitalist institutions instead of transforming them. In the late 1990s, however, things changed. PB attracted international attention, becoming a best practice that was taken up by a number of international networks. Now, it traveled as a politically neutral device, one that could improve governance and generate trust in government.60 Além do aspecto da expansão geográfica (nacional e internacional), Ganuza e Biocchi adiciona um importante elemento ao desenvolvimento do OP: a ferramenta transcendeu o seu aspecto de projeto político exclusivamente ligado a partidos de esquerda (como era fortemente ligado ao PT) e passa a ser explorada por partidos de diferentes ideologias. A neutralidade político-partidária do OP parece ser, além de um aparente efeito da sua própria expansão, uma necessidade para o fortalecimento do projeto como um meio democrático de tomada de decisões.  Em ambas as categorizações, o OP nasce a partir de experiências participativas no Brasil, geralmente ligados à esquerda, nos anos 1990, e somente após uma intensificação interna de experiências do tipo, irá se libertar tanto do partidarismo quanto das fronteiras nacionais, crescendo exponencialmente em relação aos números.                                                               60Em uma tradução livre: “Na primeira fase, o PB [Orçamento Participativo] surge como parte de um conjunto de reformas administrativas abrangentes. O PB emergiu das iniciativas do experimentalismo esquerdista no Brasil no início da década de 1990, como um instrumento particularmente bem sucedido, que parecia tornar compatível a justiça social, a boa governança e as fortunas eleitorais para a esquerda. Insurgiu, em grande parte no Brasil, mas, em certa especialmente, na América Latina na década de 1990 como peça central de uma estratégia política. Nesse ponto, as administrações implementaram reformas inovadoras, mas também implementaram reformas administrativas/burocráticas. Foi uma peça central de uma estratégia política e, como foi documentado,insurgiu como representante de um esquerdismo que poderia funcionar, já que rompeu com o clientelismo, bem como com os movimentos ou com a idéia de que os esquerdistas só poderiam se opor às instituições capitalistas em vez de transformá-las . No final da década de 1990, no entanto, as coisas mudaram. O PB atraiu a atenção internacional, tornando-se uma prática recomendada que foi ocupada por várias redes internacionais. Agora, viajou como um dispositivo politicamente neutro, que poderia melhorar a governança e gerar confiança no governo.”  
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Figura 3 – O Orçamento Participativo no mundo (2012) 
SINOMER et. al. 2010, p. 77.  A pesquisa feita por Yves Sintomer, Carsten Herzber e Giovanni Allegretti, analisa e quantifica de forma global as experiências com OPs existentes em todo o globo, e embora segundo os próprios autores não fosse possível encontrar números exatos, observa-se que até 2010 existiam entre 511 e 920 experiências de OP na América Latina, o que significaria mais do que a metade da experiências de todo o mundo. Destas experiências, na América Latina, o Brasil continuava sendo, além de pioneiro, o principal representante em números absoluto de tais experiências, com um número que pode chegar a 500 ocorrências de OP, seguido pelo Peru com pelo menos 150 experiências diagnosticadas. Alguns outros trabalhos internacionais também têm analisado as políticas participativas, não só fazendo diagnósticos globais, mas também analisando as experiências de formas internas nos países, inclusive no Brasil.  
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Tabela 2 – Levantamento de experiências de OP no mundo entre 1997-2000 e 2009-2012  Fonte: (FEDOZZI; LIMA, 2014, p.158) A partir do final da década de noventa, o OP também se expande no território nacional, podemos observar que o número de experiências em municípios no período de 1997 a 2000 passa a aumentar cerca de 140% em relação ao período de 2009 a 2012, mesmo que entre os períodos comparados a distribuição geográfica das experiências no Brasil de mantiveram praticamente as mesmas, de acordo com as pesquisas realizadas por Luciano José Fedozzi e Kátia Cacilda Pereira Lima. Enquanto o trabalho de LIMA e FEDOZZI parece corresponder, ao menos em termo de números com aqueles publicados por SINTOMER, uma pesquisa da Rede Brasileira de Orçamento Participativo parece fazer um diagnóstico quantitativo um pouco mais otimista em relação ao OP no território nacional: diagnostica que até 2014 houve um total de 482 experiências do tipo, sendo a sua grande maioria na Região Sul e Sudeste do País. Há uma significante variação no número de experiências classificadas como OP nas pesquisas mencionadas, porém, a análise conjunta nos leva identificar o incontestável avanço da prática por todo o território nacional, e sua prática em território internacional. Nacionalmente a distribuição das experiências por estados identifica que o Rio Grande do Sul lidera o número de experiências, seguido dos estados de São Paulo e Minas Gerais.     
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Figura 4–Mapeamento das experiências de OP em municípios até 2014 
 Fonte: Rede Brasileira de Orçamento Participativo, 2014.61  A distribuição geográfica apresentada pela pesquisa da Rede Brasileira de Orçamento Participativo parece se assemelhar com a distribuição apresentada por FEDOZZI & LIMA. Os números absolutos não demonstrar uma disparidade ainda maior do Rio Grande do Sul: pois se for levado em consideração o número de municípios de cada estado, São Paulo conta com 645, Minas Gerais com 853, Rio Grande do Sul com 497, ou seja, proporcionalmente o número de OP por municípios é ainda maior. Se observarmos que o somatório dos estados da região sul totalizam 158 experiências de OP, dos estados da região sudeste um total de 179, enquanto na primeira região o número total de municípios é de 1191, na segunda o total é de 1668. Assim o percentual de municípios da Região Sul com OP atinge cerca de 13%, enquanto da Região Sudeste atinge cerca de 11%.                                                             61 Em apresentação na Conferência Internacional Portugal Participa. Lisboa, Portugal – 12 de abril de 2016. Disponível em <http://portugalparticipa.pt/upload_folder/table_data/092d9900-d8b3-4fc8-8ef6-511adaf22a61/files/Apresenta%C3%A7%C3%A3o%20da%20Rede%20Brasileira%20de%20Or%C3%A7amento%20Participativo.pdf> Acesso em 13 de junho de 2017. 
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 Tabela 3 - Municípios com OP por Região (2014) Estados Municípios OP % RS 497 114 23% SC 295 18 6% PR 399 26 7% SP 645 80 12% MG 853 75 9% RJ 92 13 14% ES 78 11 14% Região Sul 1191 158 13% Região Sudeste 1668 179 11% Fonte: Rede Brasileira de OP  Não se pretende aqui replicar qualquer pesquisa quantitativa ou mesmos esmiuçar aos requisitos utilizados pelos diferentes autores em suas pesquisas de forma a compará-las afim de encontrar compatibilidades ou incompatibilidades, por isso, seria muito extensivo detalhar os critérios de cada uma delas. Na verdade, o que se busca com a apresentação de tais números e mostrar que em todos há uma correspondência com as fases do OP descritas por LUCHMANN (2014) e GANUZA E BIOCCHI (2012), para que se possa dar elementos suficientes para o entendimento de que o OP teve inicialmente a sua fase de experimentação, a seguir de uma expansão nacional seguida de uma expansão internacional, que a partir de tal momento se tornam concomitantes, pelo menos até meados da atual década.  3.2.2. Identificando as experiências locais como OP A existência de diversas experiências locais com OP traz uma diversidade de casos que amplia a dificuldade de enquadramentos na teoria, na construção de modelos, e traz rebatimentos conceituais (LUNCHMANN, 2014). A experiência que primeiramente surgiu no campo prático, através de projetos políticos, por ter afinidade com o menor dos entes federativos – o município – se desenvolveu através de diferentes realidades e sob diferentes desenhos: uma ferramenta de participação social que implementada localmente deve respeitar as particularidades de cada da sociedade, e, mesmo que comumente o OP lide diretamente com o orçamento público e com a participação, ainda assim suas características podem variar essencialmente, como por exemplo na forma de comunicação entre o cidadão e a administração 
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pública, na liberdade de escolha das matérias deliberativas, no fluxo de informações, na representatividade de comissões internas ao OP, no montante de capital disponibilizado para a decisão, etc. Em razão dessa diversidade, pesquisas acadêmicas tem se esforçado para delinear características que fossem comuns de forma a identificar aquelas que possam ser denominadas como uma experiência de OP. Yves Sintomer (2010) a partir de uma pesquisa internacional sobre práticas comunitárias de planejamento orçamentário, vai construir alguns requisitos para identificação de uma interação baseada em participação social para um orçamento que transcenderia a relação entre vizinhanças, e que englobaria de forma sistemática uma região ou município de forma construir um diálogo horizontal entre os deliberantes, incluindo a comunicação com o Estado. Cita, inclusive, o OP de Porto Alegre como uma genuína experiência desta categoria. Para a realização da sua pesquisa, Yes Sintomer define alguns critérios para a identificação da experiência (2010, p.9): 1. The financial and/or budgetary dimension must be discussed; participatory budgeting is dealing with scarce resources.  2. The city level has to be involved, or a (decentralised) district with an elected body and some power over administration (the neighbourhood level is not enough). 3. It has to be a repeated process (one meeting or one referendum on financial issues are not examples of participatory budgeting).  4. The process must include some form of public deliberation within the framework of specific meetings/ forums (the opening of administrative meetings or classical representative instances to ‘normal‘ citizens is not participatory budgeting).  5. Some accountability on the output is required.62 Os requisitos para identificação de uma experiência de Yves Sintomer basicamente constroem algum tipo de procedimento formal cíclico para uma tomada de decisões coletiva e inclui um mecanismo de feedback e controle por no mínimo um ente com administração própria (no caso brasileiro o município) – até então tais características poderiam ser classicamente incluídas na elaboração orçamentária tradicional voltada à relação entre Por der Executivo e Legislativo -, incrementando a necessidade de uma forma significativa e inovadora de                                                            62 Em uma tradução livre os elementos são os critérios são os seguintes: (1) a dimensão financeira/orçamentária deve ser discutida: o OP lida com escassez de recursos; (2) o nível municipal deve estar envolvido – ou pelo menos um distrito – com órgão representativo eleito e poder na administração pública (o bairro não seria suficiente); (3) o processo deve ser repetido e recorrente (uma reunião singular ou um único referendo sobre questões financeiras não seria suficiente); (4) o processo deve incluir alguma forma de deliberação pública com uma pauta específica (a abertura de reuniões administrativas ou instâncias representativas clássicas para os cidadãos comuns não poderia ser OP),e; (5) a existência de algum grau de controle ou prestação de contas em relação aos resultados. 
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deliberação pública com pauta específica. Tal deliberação deve dar poderes específicos ao cidadão, consubstanciando a essência da participatividade, de forma a não ser possível a identificação de um OP em condições de mera consulta popular formalizada sem que se leve em consideração a materialidade das requisições da sociedade participante. A discussão orçamentária sobre finanças parece implícita nas assembleias locais uma vez que o rol de competências constitucionais compete a matéria orçamentária local ao aos municípios, mas as audiências públicas e a abertura de plenário para manifestação popular adstritas às datas específicas e às condições impostas pelo Poder Executivo dentro do processo de elaboração das Leis Orçamentárias tradicionais parecem ser insuficientes quanto a um aspecto primordial do OP: a poder do cidadão de ter sua vontade contabilizada efetivamente dentro de um procedimento participativo estruturado. A influência direta em relação ao orçamento municipal para a organização e prestação dos serviços públicos de interesse local, para a promoção do adequado ordenamento territorial, para as cooperações técnicas em relação à saúde e educação com o estado e a União e, para a competência para legislar sobre assuntos locais, passam de um rol de competência 63constitucional atribuída aos Poderes Executivo e Legislativo a uma incumbência legítima de responsabilidade da sociedade civil. O nível municipal para a discussão do OP parece, de fato ser a única instância federativa que possuiu no Brasil possibilidade de sua implementação, ainda que houvesse algumas tentativas por parte dos estados em propiciar a participação em seus orçamentos. Inúmeros são os estudos da implementação do OP em municípios brasileiros (AVRIZTER 2003; CABANNES, 2016; DIAS, 2006; FEDOZZI, 1998, NEVES, 2007; SOUZA, 1992), enquanto em outros entes federativos não foram encontrados trabalhos acadêmicos que pudessem caracterizar experiências de OP. Quanto à repetição do processo, algumas reflexões são necessárias: se considerarmos o OP como um programa de governo seria mais plausível o seu horizonte temporal particularmente vinculado ao período de 4 (quatro) anos, ou seja, coincidente com a duração da alternância do poder (exceto para os casos em que o prefeito ou o partido se reelegesse no poder)64 então a repetição do programa deveria se dar neste horizonte temporal.                                                            63 Ver art. 30 da Constituição Federal de 1988. 64 Nesse sentido, outra importante reflexão é oportuna: o OP, como projeto inicial ligado fortemente ao PT, teve sua expansão justamente no período em que aquele partido ganhou representatividade nos municípios brasileiros 
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Outra forma de interpretar a repetição do OP seria considerar as Leis Orçamentárias vigentes, e, neste caso também teríamos dois horizontes temporais diferenciados: enquanto o PPA tem duração de quatro anos, a LOA tem a duração de um ano, enquanto aquela inicia-se no segundo ano de governo do Chefe do Executivo, esta é de elaboração e duração anual. Uma terceira forma de interpretação acerca da recorribilidade do processo seria interpretar as deliberações populares acerca da matéria orçamentária como se o OP se caracterizasse pela repetição das assembleias populares, pelas reuniões com os Conselhos de Orçamento Participativo ou afins, ou mesmo por reiterados debates públicos acerca da alocação das verbas da entidade federativa. A especificidade da pauta da reunião deliberativa, no caso brasileiro, é então representada pela possibilidade de deliberação da população sobre como alocar os recursos públicos do seu município. A matéria orçamentária que então era exclusivamente deliberada entre os Poderes Executivo e Legislativo65 passa a ser também deliberada com a população local. Por mais que já existissem as audiências públicas e que a Câmara de Vereadores fosse um espaço de deliberação pública, o diferencial do OP é justamente a procedimentalização específica para essa deliberação visando a estruturação e quantificação das demandas populacionais de forma a mensurá-las de acordo com a vontade de cada região ou sub-região do município.  Por último, em relação à existência de um grau de controle e/ou a prestação de contas, parece o OP ter surgido e se consolidado em um momento de intensificação do chamado controle social e em meio aos preceitos da constituinte de 1988, complementada pela Lei Complementar 101/2001 – Lei de Responsabilidade Fiscal – e suas alterações – ressaltando a Lei Complementar nº 131/2009 – assim como a Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011 – a Lei de Acesso à Informação.                                                            a partir do final da década de 1980 e início dos anos 1990, representatividade que fora relativamente mantida, ao menos em números, até recentemente. Ocorre que, em alguns municípios com implementação do OP, em que o sucessor do governo do PT fora um partido com ideologia oposta, o mesmo foi mantido, enquanto em outros o OP fora colocado fora de pauta no novo governo. SINTOMER et al. escreve um trecho sobre estefato “(…) 2004 represented a significant turning point in the history of PB in Brazil. The PT lost some important cities, such as Porto Alegre itself, Sao Paulo, Belem in the North-East and Caixas do Sul (population 300,000) in the Rio Grande do Sul. Some of them, like these last three, decided to discontinue PB. In other places, like Porto Alegre, the new political leadership decided to continue with it. In addition, the left won a lot of other towns and developed PB in new places – especially in the North-East, a region that created a PB network that includes a number of very radical and dynamic experiments, such as Fortaleza (population 2.4 million). Overall, the number of experiments rose only very moderately, and there are now (in 2010) between 200 and 250 participatory budgets.” 65 Leva-se em consideração apenas a realidade municipal, e assim a inexistência do Poder Judiciário neste ente federativo. 
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3.2.3. Elementos do Orçamento Participativo Além da caracterização de requisitos para qualificar uma experiência participativa local como um Orçamento Participativo, pesquisas têm confluído para a importância de certos requisitos formais e materiais necessários para o seu sucesso. Wampler (in AVRITZER, 2003, p. 61-86) na tentativa de compreender o OP estabelece uma estrutura básica para sua análise, partindo de um trabalho de pesquisa comparativa entre experiências de pesquisadores da área66.  Para o autor, “[...] a forma mais frutífera de avaliar o OP é aquela que considera a análise de três áreas amplas: democracia, racionalização da administração local e justiça redistributiva.” (2003, p.63). Sob o manto de tais áreas, a análise permite ao pesquisador responder algumas questões relacionadas: (a) à produção de efeitos democratizantes nas políticas locais; (b) ao seu potencial como modo de tomada de decisão que permita a deliberação e a negociação; (c) à consequência de uma administração mais sadia e transparente como resultado de sua implementação; (d) à justiça na distribuição de recursos públicos. Uma vez realizado o estudo comparativo entre experiências de OP em municípios, Wampler (2003, p.74) evidencia uma variável fixa na sua pesquisa: “o caráter municipal da maioria dos municípios brasileiros é virtualmente idêntico.”, tal constatação ajuda a identificação de fatores para a compreensão do resultado da comparação entre as experiências caso a caso que, segundo o autor são baseadas em variáveis como: (a) o desenho institucional; (b) o compromisso político do governo; (c) a densidade da sociedade civil; (d) o tempo, e; (e) os recursos financeiros disponíveis no município. Teixeira (2003, p. 189 – 215) ao analisar o OP em pequenos municípios rurais, reflete em sua pesquisa os fatores que afetam a replicabilidade da experiência do OP, listando essencialmente: (a) Tradição associativa; (b) vontade política, e; (c) recursos humanos e orçamentários versus a dívida social do município. Mota e Bliacheriente (2012), ao analisar o OP como causa e efeito do desenvolvimento, aponta variáveis semelhantes para o êxito e o impacto do OP: (a)                                                            66  De acordo com o próprio pesquisador, os capítulos da obra são “(...) frutos de um projeto de pesquisa comparativo através do qual os pesquisadores compartilham métodos de análise e conceitos comuns sobre as consequências e os resultados do OP [...] os resultados do OP variam significativamente. Compreender e explicar estas variações nos ajudam a desmitificar o OP e a estabelecer uma estrutura básica para análise dos orçamentos participativos, novos e velhos.” p. 61. 
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compromisso político com o programa de participação, (b) limita da capacidade financeira da administração local, (c) tempo decorrido entre a implementação do OP e sua avaliação, e; (d) efeitos democratizantes promovidos com as políticas locais. Diante da semelhança dos fatores analisados como essenciais à análise de um OP, tomaremos por base o estudo em quatro dentre os elementos citados: vontade política, densidade associativa, desenho institucional e capacidade administrativa e financeira.  a) Compromisso político do governo (Vontade Política)  WAMPLER (2003, p.77) afirma que o compromisso político do governo é uma condição necessária para um OP bem sucedido, este compromisso deve superar o esforço necessário para a mudança dos processos pelos quais os cidadão fazem suas demandas, dos processos quais os burocratas tomam suas decisões e processos pelos quais representantes dos legislativo estão acostumados a apresentar suas demandas ao sistema político. Todas essas mudanças procedimentais são agravadas pelo fato de que a curto prazo a experiência do OP não necessariamente oferece benefícios públicos e eleitorais. Os três pontos levantados por WAMPLER nos levam à algumas diferentes concepções.  Em relação às mudanças organizacionais no processo de tomada de decisões pela própria administração pública67os esforços necessários podem se relacionar à legenda partidária estabelecida no poder. Ainda que o orçamento participativo tenha de certa forma se dissociado unicamente PT e partidos com ideologias semelhantes 68 não podemos concluir que esta dissociação é uma condição uniforme todo o território nacional ou se outras legendas partidárias transformam o OP em projetos significativamente diferentes da ideia. Em outras palavras, ainda não parece certa a institucionalização do OP totalmente desvinculada da ideologia política: não parece até o momento o OP ter se tornado uma ferramenta de gestão totalmente apartidária, em qualquer que fosse a localidade.                                                            67 Interpretemos, nesse momento, administração pública de forma restritiva, levando em consideração apenas o Poder Executivo. 68 Vide Ganuza e Biocchi, 2012. 
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A outra faceta do compromisso político leva em consideração a participação da própria sociedade. O OP é composto pelos governados e pelos governantes de forma que a sociedade civil desempenha um papel importante da determinação dos resultados. Se há uma alta participação da sociedade também há uma maior pressão sob a administração, para que esta repasse recursos para o OP, além disso uma participação alta resulta em um melhor e mais transparente controle social, devido ao números de atores que agem como fiscalizadores do processo (WAMPLER, 2003, P.79). Ainda em relação ao cenário da vontade política um outro ponto importante de ser elucidado é a questão das legitimidades rivais entre o OP e as Câmaras de Vereadores (SANTOS, 2002, p.541). A rivalidade surge a partir da necessidade de se articular a participação com a representação, ou seja, a inserção de uma ferramenta participativa em um campo de decisões que historicamente ficava adstrita à legitimidade da representação política (pelos Vereadores no caso municipal). Mesmo que existente a vontade política da administração pública a questão se estenderia ao Poder Legislativo já que este detém competência material explícita em matéria orçamentária.69, Sobre o assunto SANTOS (2002, p 541) vai dizer que: A razão desse conflito é bastante óbvia. Segundo a Constituição, a aprovação do orçamento municipal compete à Câmara de Vereadores. Acontece que o OP se apropriou totalmente dessa incumbência [...] de acordo com o ciclo do OP [em referência à experiência do OP em Porto Alegre-RS] a proposta de lei orçamentária, após ter sido preparada no COP, é remetida à Câmara de Vereadores para debate e aprovação. Teoricamente, esse órgão poderia rejeitar a proposta, mas o fato de ela já ter sido legitimada pela ampla participação dos cidadãos mobilizados para o OP força o órgão legislativo a aprovar o orçamento apresentado. A descrição acima nos remete a outro importante ponto muito discutido sobre o OP: os resultados das deliberações em um processo consolidado do OP são vinculantes ao legislativo? Sem que se estenda muita a discussão nessa seara, seria melhor adiantar a resposta negativa. Algumas críticas são ferozes não somente à questão da vinculação da decisão do orçamento, mas por interpretar o orçamento como uma peça de ficção, como dispõe DALLARI (2011, p. 324) Por oportuno, cumpre lembrar que, lamentavelmente, entre nós, o orçamento, longe de espelhar um plano de ação governamental,                                                            69 CF88.  Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de competência da União, especialmente sobre:II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de crédito, dívida pública e emissões de curso forçado; 
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referendado pela sociedade, tende mais para o campo da ficção. [...] Vigora entre nós a cultura do desprezo ao orçamento, apesar de, ironicamente, existir uma parafernália de regras e normas, algumas delas de natureza penal, objetivando a fiel execução orçamentária.  Parece que a vontade política tomada como um elemento para a mensuração de um sucesso do OP deve contar, portanto, não somente com a iniciativa do poder executivo, mas também é consequência do ativismo da própria sociedade civil através de seus organismos e associações assim como do próprio cidadão, individualmente. Por fim, ainda com amplas iniciativas e aberturas para a implementação do OP, o papel do Legislativo em não refutar os resultados das deliberações realizadas é essencial para que se garanta a adequação das propostas às normas vigentes de forma a possibilitar a concretização dos projetos pretendidos.  b) Densidade ou Tradição Associativa  A tradição associativa parece influenciar diretamente o entusiasmo dos cidadãos e dos líderes comunitários para promoverem uma elaboração participativa das políticas públicas, e consequentemente o OP. Wampler (2003, p. 80) vem ressaltar a caracterização da sociedade civil como elemento de grande importância para o OP: O tipo de sociedade civil que emergiu durante os anos 80 e 90 é um fator importante que ajuda a explicar as variações entre os municípios [...] Se a sociedade civil vem crescendo e se fortalecendo no decorrer do tempo, o OP pode servir como um corpo institucional através do qual os cidadãos podem levantar questões contenciosas e resolver suas demandas. Por outro lado, se a sociedade civil vem perdendo força, o OP pode ter algum impacto nos baixos níveis de participação. Se, entretanto, a mobilização da sociedade civil é frágil, é provável que o entusiasmo com a participação generalizada seja fraca. Se o OP tiver um apoio amplo no interior do governo, mas a sociedade civil for fraca ou se os líderes forem suspeitos, a possibilidade de o OP se desenvolver será menor.  O OP parece ser uma forma de potencializador da participação que previamente já estaria inserida em uma sociedade, e assim a forma da organização desta terá impacto sobre a mobilização para possibilitar e manter o OP no município, e os espaços participativos criados serão mais efetivos se forem preenchidos de forma satisfatória e autônoma por parte da sociedade civil (TEIXEIRA, 2003, p. 207-209). 
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Avritzer (2003, p.46-47), analisa as experiências das cidades da Região Metropolitana de Porto Alegre, Chapecó e também o município de Recife, fazendo alguns apontamento em diferentes níveis de densidades associativas e sua influência no OP aplicado: [...] A experiência de Porto Alegre demonstra a importância do associativismo comunitário em dois aspectos do OP: na capacidade de forjar o sucesso inicial da proposta participativa e na capacidade de democratizar a relação entre Estado e sociedade civil, através de um crescimento constante da participação no OP. O caso de Porto Alegre mostra, sobretudo, que o OP é capaz de se tornar a forma predominante, senão exclusiva, de deliberação sobre recursos públicos incidindo de modo positivo sobre a relação entre o estado e a sociedade [...] O autor ao tratar especificamente da experiência de Porto Alegre, afirma a importância da densidade associativa existente para o sucesso da implementação do OP. E em sequência traz uma conclusão de uma experiência em que a tradição associativa não é tão forte o quanto da capital:  Os casos da região da Grande Porto Alegre e de Icapuí mostram a possibilidade de existência do OP em cidades nas quais não existe forte tradição associativa. É importante, no entanto, mencionar que o OP não é capaz de gerar uma infraestrutura associativa nos casos em que ela não existe, em particular, em cidades pequenas e de médio porte (AVRITZER, 2003, p.67) A conclusão de pesquisas em experiências locais que a densidade associativa já não fosse tão forte difere de sua primeira conclusão: para Avrtizer, a inexistência de forte tradição associativa não é um empecilho para a possibilidade de implementação do OP, muito embora mesmo que implementado este não seria capaz de formar a densidade associativa forte. Já em locais onde o associativismo é escasso, o OP se mostra incapaz de intensificá-lo, mais do que isso, tal fato comprometeria a sua própria implementação: Não parecem existir evidências de que os casos de OP sem infraestrutura associativa tenham os mesmos efeitos democratizantes na cultura política que aqueles com infraestrutura associativa. Nesses casos, podemos afirmar que o OP torna-se mais uma forma sistêmica de implantar uma política distributiva e passa a ser completamente dependente como política da capacidade de mobilização do governo local [...] (AVRITZER, 2003, p.67) Os casos analisados concluem que é mais vantajosa e eficaz a implementação do OP naqueles locais onde há uma tradição e densidade associativa anterior em detrimento dos locais com baixa densidade vez que nestes o OP pode ser dependente unicamente da vontade 
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política do governo local, o que poderá desaguar em uma possível cooptação do processo apenas para fins de ganhos eleitorais. De toda forma, a densidade associativa não deve, ao menos em tese, impedir um processo de participação social e nem prejudica-lo substancialmente, mas, por outro lado um forte associativismo local pode catalisar a experiência de OP de modo a torna-la mais significativa e duradoura.  c) Desenho institucional A forma de organização das instâncias participativas é primordial para o entendimento do OP, já que configura o formato assumido para o processo de tomada de decisão e os fluxos deliberativos e informativos procedimentais. Luchmann (2014) vem a entender que o desenho institucional, de forma geral, diz muito acerca das possibilidades e limites participativos, na medida em que este não apenas deve ser capaz de oportunizar uma dinâmica participativa que obedeça aos princípios da igualdade, da liberdade e da autonomia, como também operar no sentido de ampliar as oportunidades de participação e capacitação dos cidadãos.  O desenho institucional se refere ao conjunto de regras e procedimentos estabelecidos para o funcionamento do OP. Esse conjunto de regras, para Wampler (2003, p. 74-76) pode ser desenhado pela administração unicamente ou em conjunto com os atores organizados da sociedade civil e poderá ser diferente conforme os diferentes interesses dos seus criadores. O próprio autor destaca duas características importantes do desenho institucional do OP: (a) a forma como os cidadãos são selecionados como representantes, e; (b) a habilidade da administração de aderir às regras de implementação orçamentária. A forma da seleção dos representantes poderá requerer a mobilização e participação dos cidadãos nas assembleias do OP, ou poderá ser por meio do voto secreto. Enquanto naquela há uma maior probabilidade de participação contínua e comprometida dos cidadãos – que deságua em uma maior pressão dos líderes comunitários e dos representantes – nesta a habilidade dos liderares em angariar votos significa uma delegação de responsabilidade de forma a canalizar a participação em um corpo estreito de representantes. Para WAMPLER (2003, p. 76), o sistema de seleção dos representantes por voto:  
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[...] limita a possibilidade de pressão dos grupos mobilizados sobre a administração quando ela não cumpre suas obrigações com o OP. Consequentemente, isso diminui a importância do OP como um vetor da “transformação social”, como um espaço público deliberativo e como uma instituição participativa. Já a habilidade da administração aderir às regras de implementação orçamentária “[...] indicam a capacidade da administração de realizar as demandas priorizadas pelos participantes do OP [...]”(WAMPLER, 2003, p.75). A gestão pública deve ser suficientemente eficaz para concretizar as demandas votadas e escolhidas pelo OP, mesmo que, na maioria das vezes, a implementação de certos projetos demandem um longo tempo de execução, o que, na prática pode influenciar os próprios participantes do OP a realizar o controle social da execução de tais projetos. O desenho institucional do OP nos remete a uma discussão sobre a complementaridade da democracia representativa e da democracia participativa já discutida em item anterior. Há sempre a discussão da organização dos cidadãos dentro de um processo para tomada de decisões, seja dentro do Orçamento Participativo, seja no sistema eleitoral, talvez a diferença esteja justamente na ponderação entre a representatividade e a participatividade alocadas dentro do procedimento de tomada de decisões e o nível de distanciamento entre o representante e o representado. Mesmo que, ao analisarmos um OP, torne-se visível a aproximação da tomada de decisões por aqueles atores que são diretamente afetados por ela, ainda assim a organização deste processo terá níveis de representatividade que possibilitam o fluxo das opiniões e a tomada de decisão, como por exemplo a eleição de representantes de distritos e/ou subdistritos, ou mesmo a existências de órgãos e comissões internos ao OP.   d) Capacidade administrativa e financeira  A capacidade financeira do local da experiência do OP pode ser analisada sob três aspectos: (a) a quantidade nominal de recursos financeiros disponíveis para a realização de uma deliberação acerca dessas verbas; (b) a proporção do orçamento público desvinculado que é destinado aos investimentos municipais (e passam a ser deliberados pelo OP), e; (c) a proporção do total de verbas disponíveis para investimentos que passa a ser deliberada pelo OP. 
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O primeiro aspecto reflete na realidade financeira do município de forma geral: “[...] se um município é financeiramente destituído, provavelmente o OP tornar-se-á um processo de educação pública [...], mas se o município possui recursos para investir no OP é provável que este programa se desenvolva por si mesmo." (AVRITZER, 2003, p. 76). A capacidade financeira neste sentido relaciona-se de certa forma com a autonomia municipal, pois, este ente federativo deve ser capaz de gerar de forma significativa a sua própria receita, pois assim terá flexibilidade quanto à decisão das verbas a serem investidas, de forma à colocá-las em pauta no procedimento do OP. Se, por outro lado o município não for um ente federativo que possua suas fontes de receitas, a sua sobrevivência fica adstrita ao recebimento de verbas oriundas de repasses do estado e da União, nestes casos a flexibilidade da verba recebida é bem menor, ou, na maioria das vezes inexistentes já que geralmente verbas repassadas entre ente federativos possuem objetivo vinculado, logo impossíveis de serem colocadas para a deliberação no OP. Já no segundo, e não menos importante aspecto, a capacidade financeira que importa elemento de análise do OP, deriva da proporção das verbas destinadas à deliberação em relação à receita total do município. As verbas alocadas para a deliberação em OP são aquelas que possuem natureza de investimento e são apenas uma parcela dos valores disponíveis para o ente federativo. Geralmente uma boa administração das receitas correntes resulta em uma maior disponibilidade de capital para investimentos. A gestão pública enxuta, desprovida de assistencialismos desnecessários, de protecionismo, de troca de favores políticos e de práticas de nepotismo com o consequente inchaço na estrutura de pessoal da administração é necessária não somente para que, ao fechar das contas, haja recursos suficientes para que se faça investimentos, mas também para que a proporção do que se torna disponível seja significativa frente aos gastos totais daquele município. Essa proporção é necessária para que o dispêndio de deliberações – e de toda estrutura necessária para tanto – realizadas no OP seja proporcional ao impacto democrático e redistributivo que o mesmo causará no local. O terceiro e último aspecto diz respeito especificamente quanto à proporção dos investimentos disponíveis serão colocados para a decisão dos participantes do OP. Neste sentido, havendo capacidade financeira (primeiro aspecto) e havendo saldo suficiente para que seja disponibilizado capital na conta de investimentos de forma que a concretização dos 
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mesmos possa ser significativa, então um último passo é necessário: empoderar o cidadão para que o mesmo possa dispor livre e deliberadamente da maior proporção desta quantia disponível. COSTA (2010, p. 8-28) diagnosticou no período de 1989-2004 o percentual médio dos recursos destinados à deliberação pelo OP em relação ao total dos disponível para investimento e em relação à receita total. Porto Alegre-RS, certamente a grande referência nacional do OP, naquele período investiu em OP 100% dos recursos disponíveis para investimento, o que correspondia, na média dos anos analisados, 18% da receita total do município. Outros locais com experiências conhecidas com OP, como os municípios de Belo Horizonte-MG, Vila Velha-RS e Vitória-ES os valores correspondiam a 37%, 100% e 40% do total disponível para investimento e 8,37%, 9,6% e 3,14% da média do valor total de receita no período analisado. Já outros municípios como Santo André, muito embora disponibilize 100% dos recursos para investimentos ao OP, os mesmos significaram em média apenas 0,5% da receita total. Não muito diferente, Franca, outro município do Estado de São Paulo, no período também disponibilizou 100% dos recursos disponíveis para o OP, muito embora essa quantia significasse na média apenas 3,08% dos recursos totais.  3.3 Análise e Conclusão Assim como a democracia, o orçamento público encontra debate com temas como a participação social, a representação e a legitimidade nas decisões que afetam a sociedade civil. Se, outrora o próprio orçamento surgiu como uma necessidade de regulação das contas públicas afim de limitar posturas abusivas daquele que se encontra no poder político, hoje o mesmo caminha para uma orientação cada vez mais atrelada ao planejamento financeiro e ao controle social. Neste sentido, além reorganização das Leis Orçamentárias propiciadas pela Constituição Federal de 1988 e o aspecto de instrumento de planejamento de políticas públicas que lhe fora dado, em tempos concomitantes podemos observar o surgimento de um movimento redemocrático que prega inclusive a participação social na elaboração das próprias propostas orçamentárias, mesmo que de fato fosse legalmente assegurada a consulta a partir de mecanismos legais como as audiências públicas. 
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Todo esse contexto, somado a fatores como a municipalização e a consequente reorganização de competências e responsabilidades atribuídas pela nova Constituição aos municípios, quando ainda se passa a elencar um rol extensivo de direitos sociais70 que são materialmente exigíveis pelo indivíduo, os poderes locais passam a ter um enorme desafio em relação à organização dos seus recursos de forma a legitimar decisões de aplicações em um determinado conjunto de necessidades, em detrimento de outro conjunto. A reorganização de competências atribuiu ao município o desafio de lidar fatalmente com o princípio da reserva do possível em uma tradição em que as leis orçamentárias não passavam de uma “peça de ficção”. Talvez por isso os partidos populares tenham tentado, em alguns de seus projetos, emponderar a sociedade civil de forma a trazê-la mais próxima à gestão pública, ao menos naqueles municípios em que estes partidos ganharam o poder. O Orçamento Participativo vai trazer a possibilidade de aproximação com a sociedade de forma lhe dar a decisão de escolha do que fazer com parte dos recursos disponíveis à administração. Mais do que isso, o OP acaba por levar a decisão ao povo de uma forma, ao menos ideologicamente, mais direta possível, aproximando-se da ideia de democracia direta ilustrada pela antiga Ágora -– levando em conta todas suas particularidades e limitações materiais. A participação popular no orçamento público através de um procedimento organizado e desenhado, que posto em prática inicialmente como um projeto de governo, quando bem sucedido em uma grande capital – em referência ao município de Porto Alegre/RS em (1989) – parece se desvincular do partido, e vai ganhar não só todas as outras regiões do país como se internacionalizar, sendo reconhecido e utilizado em cidades de todo o globo terrestre. As diversas experiências, cada qual com suas particularidades, em um primeiro momento dificulta a padronização se seus elementos, assim como mostra necessário a formulação de um rol de requisitos para a categorização de uma experiência como de OP. Nestes aspectos, são memoráveis os trabalhos de AVRITZER (2003), TEIXEIRA (2003),                                                            70 CF88. Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 
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WAMPLER (2003), LIMA & FEDOZZI (1998), CABANNES (2014), SINTOMER (2012), DIAS (2014); GANUZA & BIOCCHI (2012) entre outros. A partir dos trabalhos citados podemos adotar certos requisitos para a identificação de uma experiência como OP, e avaliar os seus elementos para indicar um possível sucesso naquela experiência.   Saber se a democracia participativa poderá conviver de forma eficiente com a democracia representativa, e, mais do que isso, saber se a relação entre ambas adotam formas mutualistas ou parasitárias, é um desafio que pode ser analisado em um ambiente mais específico e limitado: o do Orçamento Participativo.  Assim, embora seja possível destacar, nesta primeira etapa, o contexto da redemocratização e a importância que as práticas participativas têm ganhado na sociedade brasileira, em uma segunda parte deste trabalho pretende-se ilustrar a experiência do OP no município de Ribeirão Preto, analisando algumas de suas particularidades conforme teoria até o momento exposta.     
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4. O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO NO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO  Apesar de não ser o tema central deste trabalho, a caracterização do município de Ribeirão Preto mostra-se oportuna para que possamos perceber, em traços gerais os aspectos socioeconômicos e políticos que cercam a sua região, afim de caracterizá-lo e identificá-lo para tornar o estudo mais acessível aos pesquisadores que se distanciam da realidade onde esta pesquisa foi produzida. Para isso optou-se por delimitar breves linhas sobre as variáveis macroeconômicas da mesorregião e da microrregião de Ribeirão Preto – SP, para só então adentrar ao estudo do Orçamento Participativo na administração pública municipal, que está dividido em duas partes: (a) o período de 1993 a 1996 – que engloba a primeira gestão municipal do governo do PT, e; (b) o período de 2009 a 2016 – que engloba duas gestões municipais do governo do Democrata. O período entre as duas gestões, que compreende os anos de 1997 a 2008, que, sob uma primeira análise é tido como um período de pouca (ou nenhuma) concretização do Orçamento Participativo, e será descrito e forma ponderada e oportuna entre as duas divisões. 4.1. Aspectos gerais e socioeconômicos do município 4.1.1. Dados gerais Ribeirão Preto é um município brasileiro pertencente à Mesorregião de Ribeirão Preto, localizado na Região Sudeste, no interior do estado de São Paulo à cerca de 315 quilômetros da capital São Paulo. A mesorregião de Ribeirão Preto é uma das quinze do estado de São Paulo, e é formada pelo total de 66 municípios totalizando o número de 2.591.206 habitantes segundo estimativa do Censo Populacional realizado em 201671 em uma região de 27.532.230 quilômetros quadrados. Já a microrregião de Ribeirão Preto é uma das sete microrregiões que compõem a mesorregião, conta com dezesseis municípios e um número de 1.150.818 habitantes em uma área de 6.007.038 quilômetros quadrados. O município de Ribeirão Preto, ocupa uma área de 650.916 quilômetros quadrados e segundo o Censo 2016 possui um total de 674.405 habitantes. Em 6 de julho de 2016 a Lei Complementar nº 1.290 do Estado de São Paulo criou a “Região Metropolitana de Ribeirão Preto (RMRP)”, a primeira fora da região metropolitana                                                            71IBGE, 2016. O conteúdo pode ser acessado no site <http://www.ibge.gov.br/home/> 
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do estado localizada fora da macro metrópole 72 , formada por um conglomerado de 34 municípios. A RMRP conta com 1,66 milhões de habitantes – que equivale à 3,7% do estado de São Paulo – em uma área total de 14.787.890 quilômetros quadrados – equivalente à 5,96% da área do estado de São Paulo. A criação da região metropolitana é de extrema importância, pois gera, entre os municípios participantes, uma grande expectativa de otimização de investimentos e de projetos de desenvolvimento integrado das cidades. Segundo o próprio governador do estado, Geraldo Alckmin, por exemplo, entre as cidades participantes não haverá mais o pagamento por ligação telefônica interurbana. Além disso, outro benefício vem na área de segurança pública, com um projeto regionalizado de vídeo monitoramento: câmeras em todas as cidades, entradas e saídas, áreas estratégicas, com uma central de controle73. 4.1.2. Breves aspectos históricos O município de Ribeirão Preto foi fundado em 1856, oriundo de um processo de povoamento interiorano iniciado no século XIX por imigrantes originalmente de Minas Gerais que migraram para a região por busca por terras para criação de gados, porém em um momento posterior à localidades na mesorregião de Ribeirão Preto em que muitos municípios, ainda que hoje menores, já tinham sido fundados em situações semelhantes, conforme descrito por DE PAULA (2009, p.16):  Ribeirão Preto pode ser incluída em um segundo momento da migração mineira para São Paulo. Como foi dito anteriormente, outras localidades paulistas já possuíam um povoamento estável e recebiam migrantes mineiros de maneira contínua. Em um primeiro momento, grupos de entrantes mineiros se estabeleceram em São Paulo, criando freguesias e vilas como Moji Mirim, Casa Branca, Batatais, Franca como exemplo. Nesta ocasião, durante as primeiras décadas do século XIX, a presença mineira em São Paulo já se consolidava. O afluxo de mineiros em direção à província São Paulo se mantém no decorrer do século e, desta maneira, estabelecendo-se em localidades de povoamento mais antigo inicialmente, grupos mineiros alcançaram e povoaram a região onde futuramente se formaria a vila e cidade de Ribeirão Preto a partir das primeiras décadas do XIX de maneira desordenada e rarefeita e de maneira oficial a partir de meados do século.                                                             72Refere-se à macrometrópole da cidade de São Paulo. 73  Disponível em http://g1.globo.com/sp/ribeirao-preto-franca/noticia/2016/06/alckmin-assina-projeto-para-criacao-da-regiao-metropolitana-de-ribeirao-preto.html. 
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Segundo trecho retirado do website oficial da Prefeitura de Ribeirão Preto, a primeira doação de terras feita na região do atual município de Ribeirão Preto foi feita no ano de 1.845, por um latifundiário da região, com fins da construção de um imóvel de fins religiosos: José Mateus dos Reis, dono da maior parte da Fazenda das Palmeiras, fez a primeira doação de terras no valor de 40 mil reis, “com a condição de no terreno ser levantada uma capela em louvor a São Sebastião das Palmeiras”. Em 2 de novembro de 1845, no bairro das Palmeiras, era fincada uma cruz de madeira como tentativa de demarcação de um patrimônio para a futura capela de São Sebastião74 Ribeirão Preto foi fundado poucas décadas antes do fim legal da escravidão75. Inicialmente a economia baseada na pecuária, porém, poucos anos após sua fundação, o cultivo do café ganhou força em razão da terra propícia para a cultura, ainda sobre a mão-escrava como principal força de produção. Em 1.883, o cultivo de café se intensificou, em razão da chegada da Ferrovia Mogiana76 cuja mão de obra foi substituída de forma massiva por imigrantes após a abolição da escravatura em 1.88877. O município passou a experimentar uma rápida expansão populacional que acabou dando base para o desenvolvimento do comércio e da indústria, uma vez que a substituição da mão de obra escrava por mão de obra de imigrantes, esta remunerada, propiciou um aumento na demanda por bens de consumo desenvolvendo economicamente os mercados locais                                                                   74 Conteúdo disponível em <https://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/crp/i71fundadores.php> Acesso em 19 de novembro de 2016. 75 Considerando como fim da escravidão o marco Legal da Lei Imperial 3.353 de 13 de maio de 1.888, Ribeirão Preto, foi fundada 19 de junho de 1.856, ou seja, 28 anos antes. 76Companhia Mogiana de Estradas de Ferro foi uma companhia ferroviária brasileira criada em 1872 com sede na cidade paulista de Campinas. Sua construção inscreve-se na história da expansão da cultura do café em direção ao interior da então Província de São Paulo, constituindo-se, inicialmente, por um simples prolongamento da ferrovia então existente, até Mogi-Mirim e de um ramal para Amparo, com um seguimento até às margens do rio Grande. A proposta original, entretanto, de estender seus trilhos até Goiás, ao norte, nunca ocorreu. 77A Câmara de Vereadores de Ribeirão Preto, em 3 de agosto de 1.887 deliberou e votou, por unanimidade a abolição da escravatura, ainda antes da Lei Áurea, a libertação dos escravos no município. 
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Tabela 4 – Expansão populacional do município de Ribeirão Preto (1886 – 1902)  Fonte: 1886, Gyfun, 1972, p.98 e 1902, relatório de 1902 apresentado à Câmara Municipal de Ribeirão Preto pelo prefeito Dr. Manoel Aureliano de Gusmão, na sessão de 10 de janeiro de 1903. São Paulo: Duprat & Comp., (APHRP, 1903). O desenvolvimento comercial e industrial de Ribeirão Preto continuou na primeira metade do séc. XX: houve a instalação da Companhia Cervejaria Paulista em 1910. Abaixo temos um gráfico com a evolução da população de Ribeirão Preto entre 1874 e 1920: Figura 5–Evolução da população em Ribeirão Preto (1874-1920) 
 Fonte: Associação Comercial Industrial de Ribeirão Preto (ACIRP)78 Após a acelerada expansão do município de Ribeirão Preto entre o final do século XIX e início do século XX, houve um período de estagnação após o final da década de 1920, após o crash da Bolsa de Nova York, momento em que commodities como o café, perderam o valor, impactando significativamente na região. (PRANDINI, 2002, p.112). Porém o município de Ribeirão Preto já observava a diversidade de investimentos não só internos à própria                                                            78 Retirado da obra de Cleison Scott;. (Org.). Um Espelho de 100 anos - ACIRP 1904-2004. 1 ed. Rib.Preto-SP: Lau Baptista, 2004, v. 1, p. 237-257. 
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agricultura (como cultivo de cana-de-açúcar, soja, milho, algodão, etc.) mas também externos pois a cidade já crescia industrialmente e comercialmente. Na segunda metade da década de 70 é observada uma retomada do crescimento econômico motivada, principalmente, pelo programa Proálcool79uma vez que a cultura de cana-de-açúcar, principal matéria prima para o álcool, ocupava extensa área agrícola na região de Ribeirão Preto. O impacto do crescimento, ainda que pudesse ser concentrador de renda, associado à propaganda governamental, foi significante para o aumento do fluxo migratório com destino à região do município, que passou a enfrentar problemas típicos da urbanização desordenada: transporte urbano, habitação, saneamento básico, infraestrutura para a prestação de serviços básicos, etc. (PRANDINI, 2002).  Figura 6–Evolução da população em Ribeirão Preto (1874-1920) 
 Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística80  O município de Ribeirão Preto praticamente dobrou o seu número de habitantes entre o ano de 1970 e 1990, passando de pouco mais de 200.000 habitantes para mais de 400.000, crescimento que se manteve próximo em números absolutos no período de 1990 a 2010. O crescimento acelerado e acima das médias das cidades do interior do estado de São                                                            79O Programa Nacional do Álcool (Próalcool) foi criado pelo presidente Ernesto Geisel em 1975, em meio a crise do petróleo de 1973 como uma alternativa de fonte energética cujo objetivo seria reduzir a dependência do petróleo e tornar o país autossuficiente no setor.  80  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Infrográficos: evolução populacional. Disponível em <http://cidades.ibge.gov.br/painel/populacao.php?lang=&codmun=354340&search=sao-paulo|ribeirao-preto|infogr%E1ficos:-evolu%E7%E3o-populacional-e-pir%E2mide-et%E1ria> Acesso em 10 de janeiro de 2017. 
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Paulo fez com que o município de Ribeirão Preto se destacasse não só como polo de desenvolvimento no interior do noroeste paulista mas como uma das cidades mais importantes de todo o estado, por outro lado passou a ter demandas sociais que cresciam além da estrutura político-administrativa suportada, como relata PALOCCI (1996, p.26): Segundo as estatísticas do IBGE e da Fundação Seade, [...] Ribeirão continua ser uma das cidades brasileiras prediletas para a migração. Em consequência disso e de outros fatores agregados, sua população não para de crescer. E da mesma forma que os problemas e as demandas sociais se multiplicaram rapidamente, a cidade torna-se, por outro lado, cada vez mais cosmopolita. No período da década de 1990, após a queda do governo militar e após o ápice do movimento de redemocratização nacional – bem ilustrado pelo movimento Diretas já – observa-se uma tendência para o fortalecimento da participação popular que ganhava aplicabilidade nas esferas municipais – principalmente naquelas administradas por partidos políticos progressistas, como é o caso do Partido dos Trabalhadores (PT) que ganhou as eleições municipais do município de Ribeirão Preto pela primeira vez em 1992 –, em meio a um clima de necessidade de “mudança”, de abandono de práticas conservadoras em prol de novas perspectivas que colocassem em prática a democrática, e ainda jovem, Constituição de 1988. O movimento de democratização e a ampliação dos deveres sociais atrelados ao Estado somados ao acelerado crescimento populacional de Ribeirão Preto acentuava a necessidade de reorganização no município.  4.1.3.Aspectos econômicos e políticos O município de Ribeirão Preto assume papel de destaque na economia nacional: segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) o seu Produto Interno Bruto (PIB) corresponde ao 25º maior do país e ao 11º do estado de São Paulo81, de acordo com dados do ano de 2014. Se considerarmos a relevância de cada setor na economia do município, a mais importante, segundo Censo do IBGE 2014.                                                            81 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Tabela 1 – Produto Interno Bruto a preços correntes e Produto Interno Bruto per capita segundo as Grandes Regiões, as Unidades da Federação e os municípios – 2014. <http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/pibmunicipios/2014/default_xls.shtm> Acesso em 19 de dezembro de 2016. 
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Ao consideramos os setores econômicos, o setor secundário nunca chegou a ser expressiva na região: de acordo com o Censo do IBGE de 2014 o valor adicionado bruto82do setor secundário na economia foi de R$ 2.755.353,00 o que significa cerca de 11% do valor total adicionado, enquanto o setor terciário adicionou no mesmo ano um total de R$19.575.708,00 o que representa cerca de 77% do total. O setor primário adicionou na economia municipal um total de R$84.115,00, o que representa apenas 0,03% do valor adicionado. Tal fato não pode ser precipitadamente analisado, pois a tendência econômica natural das últimas décadas trouxe um maior valor agregado ao setor terciário. Os números acima elucidados não podem ser referência para que se conclua por alguma fragilidade ou significância do terceiro setor no município, até porque historicamente culturas como cana-de-açúcar e café representaram a maior fonte de renda do município, e ainda hoje, são fontes significativas para a mesorregião muito embora na maioria das vezes os institutos de estatísticas incorporem o valor da produção agrícola aos municípios limítrofes, já que ali produzidos. Sendo Ribeirão Preto o polo de sua região metropolitana, é dedutível que o valor de sua terra torne-se mais elevado em relação aos municípios da região, sendo mais rentável aos produtores de bens primários que produzam em outras cidades.  Figura 7–Valor Adicionado Bruto por setor – Ribeirão Preto (2014) 
 Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística83                                                            82O valor adicionado bruto é o informe contábil que evidencia, de forma sintética, os valores correspondentes à formação da riqueza gerada em determinado período e sua respectiva distribuição. 83 A figura está disponível em <http://cidades.ibge.gov.br/painel/economia.php?lang=&codmun=354340&search=sao-paulo|ribeirao-preto|infogr%E1ficos:-despesas-e-receitas-or%E7ament%E1rias-e-pib>  Acesso em 12 de janeiro de 2017. 
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 Para que Ribeirão Preto chegasse às características anteriormente descritas, a Capital do Café de outrora precisou se remodelar, transferindo a sua produção do campo para a cidade, de forma a ser polo de uma região metropolitana, cuja produção predominante passa a ser o setor de serviços, e que assim passasse a ser conhecida como a Califórnia Brasileira. O processo de urbanização acentuado é concomitante não só a transferência da população rural para a população urbana: os imigrantes que no século XIX e início do século XX chegavam à cidade em busca de trabalho em lavouras de café e cana-de-açúcar a partir da segunda metade do século XX passaram a buscar em Ribeirão Preto fontes de renda ligada ao setor industrial e de serviços.  A consolidação da migração e a predominância da população urbana implicavam em novas demandas sociais, em especial contextualizadas após a década de 1980, foram oportunamente presenciadas na mudança da gestão de partidos políticos de centro-direita para a vitória eleitoral de partidos progressistas ou de esquerda: após o período de 1930-1983 em que os Chefes do Executivo eram nomeados de forma interventiva, o período de 1983 a 1988 as eleições diretas para prefeito elegeram o Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) e em 1988 o Partido dos Trabalhadores (PT), uma transição que evidencia um esgotamento do modelo conservador. 4.1.4. Entidades associativas e participativas  Do ponto de vista da organização social, o final dos anos 70 e início dos 80 é marcado pelo surgimento das primeiras movimentações em torno da formação de oposições sindicais, especialmente por iniciativa de setores próximos às pastorais sociais da Igreja Católica, pelo desenvolvimento de inúmeras comunidades eclesiais de base, especialmente nos novos conjuntos habitacionais, pelo surgimento de diversas associações demoradores e a constituição de algumas organizações ou entidades de atuação mais delimitada, tais como grupos de mulheres, movimento negro ou o centro de direitos humanos. É também o momento de fortalecimento de diversas organizações de funcionários públicos, tais como a APEOESP, a ARFUSP (Associação Ribeirãopretana dos Funcionários da USP) e a ASHC (Associação dos Servidores do Hospital das Clínicas). Ribeirão Preto por ter se destacado como um polo regional de negócios, inicialmente caracteriza pelo predomínio de instalação de indústrias, categoria de que pouco a 
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pouco vai perdendo espaço para o setor de comércio e serviços. O associativismo também se torna forte em relação a tais áreas, inúmeras associações comerciais e industriais passam a ser criadas, dentre elas podemos destacar a ACIRP (Associação Comercial e Industrial, fundada em 1904), a ABAGRP (Associação Brasileira do Agronegócio da Região de Ribeirão Preto), a AARP (Associação dos Advogados de Ribeirão Preto), dentre outras.  Embora haja uma diversificação de associações, as novas elites ribeirão-pretanas surgidas nos últimos 50 anos “[...] tiveram sua sustentação exatamente na pujança de sua economia e na projeção de algumas lideranças políticas ligadas estreitamente ao empresariado local.” (LAGES, 2016, p. 223). Os grupos organizados em torno de associações, porém, vem perdendo gradativamente sua influência na formulação de um projeto na cidade. LAGES (2016, p. 223), afirma que embora de forma geral o poderio das associações no campo político tenha diminuído nas últimas décadas, um período importante merece destaque – que é juntamente o primeiro governo petista no município (1993- 1996), que é um dos períodos analisados neste trabalho – pois excepciona essa situação:  Exceção poderia ser feita ao período da primeira administração municipal de Antônio Palocci Filho (1993-1996), mas como não se constituiu um projeto político claramente diferenciado, não acabou tendo prosseguimento, com a vitória de Luiz Roberto Jábali (PSDB) que, nas eleições de 1996, venceu, no segundo turno o candidato da situação, o petista Sérgio Roxo da Fonseca.  Assim, o associativismo em Ribeirão Preto, embora tenha existência consolidada, parece ser mais amplamente voltado para os interesses da área privada, em específico para os fins do comércio e serviços. Já em relação à contribuição das associações em relação à projetos políticos, parece ter ganhado intensidade justamente quando o governo municipal provocou práticas participativas, como o OP e o Governo nos Bairros, uma vez que representantes de associações contavam com uma reserva de membros significativa nos respectivos Conselhos de cada programa.      
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4.2. A gestão pública municipal e a participatividade 4.2.1. A gestão pública municipal a partir do governo do Partido dos Trabalhadores (1993 – 1997; 2001 – 2004) e o Orçamento Participativo  O início do governo do PT, em 1993, se deu ainda em meio aos efeitos de uma urbanização acelerada sentida por toda grande cidade brasileira e não diferentemente na cidade de Ribeirão Preto – conforme descrito anteriormente – com o consequente aumento do seu número de cidadãos, que vindos de outros locais, e da migração da população do campo para a cidade. Diante da necessidade de alocação contingente populacional urbano já haviam sido criados os conjuntos habitacionais criados no decorrer dos anos 1970 e 80, como o Castelo Branco Novo e Velho, Presidente Dutra e Quintino Facci I. Numa segunda fase, os conjuntos Quintino Facci II, Adelino Simioni, Avelino Alves Palma, Antonio Marinceck, Geraldo Correira de Carvalho, Valentina Figueiredo, Adão do Carmo Leonel e Dom Mieli. Numa terceira etapa, José Sampaio, Jardim Procópio. No decorrer da década de oitenta, de forma consequente, os moradores dos novos conjuntos populacionais passam a demandar por saúde, educação, transporte público, etc. O município, em um sistema que até então era inserido em um quadro de alta concentração organizacional e pouca autonomia política financeira – realidade propiciada, dentre outros fatores do regime militar -, era carente de mecanismos capazes de gerar receitas suficientes para o atendimento dessas demandas. A realidade da cidade de Ribeirão Preto a partir da década do final da década de 1980 parecia depositar no movimento redemocrático uma expectativa para a diminuição das práticas conservadoras 84  e como uma forma de solucionar os problemas específicos das camadas de população que residiam em regiões que possuíam carências estruturais, habitadas                                                            84É interessante notar o trecho da obra do então ex-prefeito Sr. Antônio Palocci Filho, em que o mesmo descreve em sua visão parte da história política de Ribeirão Preto como sendo predominantemente de ideais conservadores: “Os governos que passaram pela cidade [...] sempre foram muito conservadores. Até os anos 30, o poder político era controlado com mão de ferro pelos fazendeiros de café [...]. Na ditadura do Estado Novo, os prefeitos eram nomeados e, mesmo com a redemocratização do país, iniciada em 1945, o conservadorismo continuou enraizado no Palácio Rio Branco”. E continua, citando a manutenção do conservadorismo, até que autodenomina o seu governo como o primeiro a tentar romper com tal ideal: “Todas as forças políticas que se alternaram no poder local durante os últimos trinta anos eram, na verdade, muito parecidas. Em alguns momentos, chegou a haver disputas até aguerridas, mas elas se davam dentro de um mesmo campo político e sem qualquer risco de provocar qualquer ruptura no status quo. O nosso governo foi a primeira grande ruptura na história de Ribeirão Preto e representou, antes de qualquer coisa, um rompimento com o conservadorismo.” 
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por aqueles cidadãos que eram financeiramente mais carentes e necessitavam do auxílio do Poder Público para garantir a sua sobrevivência e sua vida digna. Foi neste contexto que, na cidade de Ribeirão Preto o PT conseguiu eleger o seu primeiro vereador, nas eleições de 1988, e então médico Dr.Antônio Palocci Filho, com um total de 3.482 votos. Sua atuação na Câmara em prol da aprovação de políticas participativas aconteceu justamente em uma gestão que se submetia agora à Nova Constituinte, e que abriu o caminho para a reelaboração das Lei Orgânicas Municipais85 . A atuação do vereador foi determinante para a sua campanha eleitoral e para sua vitória como Prefeito Municipal que aconteceria algum tempo depois.   Nas eleições de 1992, após a gestão do ex-prefeito Dr. Welson Gasparini (Partido Democrata Cristão – PDC) é que então o vereador petista, vai vir a se tornar o primeiro prefeito do partido a chefiar o Poder Executivo da cidade de Ribeirão Preto. O seu governo baseou-se em quatro pilares de atuação: (a) prioridade do investimento na área social; (b) reurbanização da cidade; (c) desenvolvimento econômico, e; (d) democratização da cidade. No último ponto, segundo o autor (1996, p. 48 – 49) “[...] era preciso formar os conselhos municipais, garantir a participação da sociedade nas decisões e garantir a participação da sociedade [...] de forma a dar palavra a todos.”. A proposta partidária para a democratização ganhou sua aplicação pelo fortalecimento das formas de comunicação entre poder público e munícipe, permitindo um maior diálogo. Dentre estas formas de comunicação podemos mencionar a experiência participativa, que lançada em 15 de junho de 199386 com o nome de Orçamento Participativo, que organizada em dois momentos: (a) o das plenárias populares e (b) o do Conselho do Orçamento Participativo. Nas plenárias populares, a divisão da cidade se dava em 9 regiões. O governo então convocava os cidadãos para o comparecimento para as plenárias populares que eram feitas em cada região, separadamente, cuja condução era feita pelos próprios governantes mediante a                                                            85 PALOCCI (1996, p.34), relata que “Os debates em torno da Lei Orgânica do Município, que tramitava na Câmara, somados à participação mais efetiva no Legislativo, pelo fato de ter ali um representante petista, imprimiram uma nova dinâmica à vida dos partidos de esquerda. Isso levou a uma mobilização popular durante a votação do texto da chamada Constituinte Municipal. Para se ter uma idéia da riqueza daquele momento, basta lembrar que todos os conselhos municipais que tiveram atuação ativa e permanente durante o nosso governo foram aprovados naquela época” 86 Conforme noticiado em Diário Oficial, Ano 21 – nº 4.354, 15 de julho de 1993.  
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exposição sobre do funcionamento do orçamento público municipal e das propostas de elaboração de projetos de leis orçamentárias, indicando as fontes de recursos, os investimentos, os financiamentos, etc. Com a exposição destes temas, abria-se o microfone para a exposição dos participantes populares, para que fizessem sua manifestação, reivindicação ou sugestão, que eram anotadas pelos representantes do governo. Em seguida, eram eleitos os representantes de cada região, que futuramente comporiam o Conselho Municipal do Orçamento Participativo (COP), e por fim havia o encerramento da reunião, coordenado pelo próprio governo, com o pronunciamento do Prefeito Municipal (PRANDINI, 2002)87. Tabela 5 – Etapas das Plenárias (OP 1993-1996)  As plenárias populares tinham a característica de ser um projeto governamental não-instituído mas implementado conforme a vontade do gestor, partindo de seu próprio plano de democratização e participação popular feito em campanha sem observar, ao menos neste primeiro momento, se haveria necessidade de regulamentação por meio de alguma espécie legislativa. Além da falta da instituição de um regulamento, as plenárias não contavam com um fluxo procedimental participativo direto e formalizado que mensurasse as demandas de forma a organizá-las e ponderá-las de acordo com critérios objetivos para o atendimento das necessidades mais fortemente levantadas 88 . De certa forma, a única participação direta encontrada das plenárias seria a eleição dos delegados regionais integrantes do COP, que, de                                                            87 A descrição do procedimento do OP foi construída através da triangulação de informações coletadas entre as notícias do Diário Oficial da época – anexadas ao presente trabalho – assim como utilizado os livros de Palocci (1996; 1998), a Dissertação de Mestrado de PRANDINI (2002) além das informações verbais coletadas durante visitas a locais públicos e conversas informais realizadas com agentes públicos que ainda podem ser encontrados no governo e que participaram de alguma forma da gestão de 1993-1996. 88 Procedimento que mais tarde será observado de forma mais detalhada no programa Governo nos Bairros (2012 – 2013, no Governo da Sra. Darcy Vera) 
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certa forma se trata de um sistema representativo executado em uma micro escala 89 . A organização das demandas populacionais de cada região era feita pelo próprio debate em plenárias, em que a condução era dada pela própria frente governista, e embora a população pudesse participar e reivindicar a necessidade local não se tem notícias de critérios objetivos não se detectou um critério de ponderação específico para cada tipo de demanda.  As notícias veiculadas no próprio Diário Oficial do Município da época evidenciam que as prioridades elencadas nas assembleias regionais eram furto de debates entre o governo e os participantes, mas não uma estrutura hierarquizada de decisão direta e única, do cidadão.90 A eleição dos membros do COP era feita na proporção de pelo menos 5 membros eleitos para cada uma das 9 regiões em que a cidade foi dividida, e para cada uma delas realizada a plenária, a votação desta parcela de membros era feita diretamente pela população. Os membros diretamente eleitos, porém, representavam apenas parte da Comissão já que a mesma também iria se compor de representantes de entidades da sociedade civil como sindicatos, clubes de serviço, entidades empresariais, universitárias, associações de bairro e outras.   Após a realização das plenárias, o COP exercia suas atribuições no âmbito do Poder Executivo, sem obrigatoriedade de reconhecimento ou vinculação das propostas ao Legislativo já que a sua criação não fora prevista em nenhuma espécie legislativa em tal legislatura. A experiência que aqui chamamos de Orçamento Participativo, no início de sua implementação, parece não ser uma organização procedimental de forma a dar a total liberdade e diretividade da decisão ao cidadão, mas sim se materializava – após um processo que basicamente ouvia a população em plenárias regionalizadas91 – na forma de um “Conselho” com o próprio nome o dizia, aliás. O número de conselheiros variou conforme os anos, mas inicialmente, na primeira implementação do OP em 1993 o número era de 130 conselheiros, sendo destes 83 eleitos pelas                                                            89  Aqui observamos um exemplo prático da coexistência entre a democracia representativa e a democracia participativa, conforme já disgnosticado por este autor durante o aprofundamento teórico da pesquisa. 90 Segundo o D.O.M. de 16 de julho de 1993, em Primeira plenária do Orçamento Participativo será hoje na Vila Tibério, “A plenária vai definir junto com a população (grifos nossos) as prioridades de investimentos na região para o orçamento do próximo ano [...] Segundo Palocci, a administração quer ouvir a opinião com dois objetivos principais: definir as prioridades de investimento e saber planejar dentro de uma receita, vendo o que é possível realizar [...].  91 No D.O.M, em 15 de julho de 1993, na notícia sob o título Orçamento Participativo é lançado hoje, observamos o trecho “[...] o programa Orçamento Participativo, com o objetivo de discutir com a comunidade (grifos nossos) as prioridades de investimento da prefeitura para atender as necessidades da população [...]” 
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9 regiões e 47 conselheiros eram indicados por ONGs e associações; em 1994 o número de conselheiros é incerto já que sua atuação fora comprometida por um desastre natural ocorrido em maio daquele ano92; e em 1995 o COP passou a contar com um total de 147 conselheiros, sendo 85 eleitos pelas 9 regiões e 62 representando entidades municipais. Tabela 6 - Integrantes do COP (1993-1995) Ano Conselheiros das Regiões % Conselheiros das entidades % Total 1993 83 63,8% 47 36% 130 1994 - - - - 130 1995 85 57,8% 62 42% 147 Fonte: dados retirados das notícias publicadas no Diário Oficial do Município de Ribeirão  A constituição do COP era concluída geralmente entre os meses de agosto/setembro, momento em que o processo se tornava mais específico e ganhava um caráter deliberativo mais concreto já que, de posse das necessidades já identificadas de cada região e bairros nas plenárias (que se davam geralmente entre junho e agosto), o COP era informado, em sua posse, do valor da verba orçamentária destinada àquelas demandas já priorizadas. Os valores apresentados pela Prefeitura precediam de aceitação ou não pelo COP: este seria o momento da rediscussão quanto à distribuição do montante e das redefinições de prioridades, afim de se chegar a um consenso com o Executivo de forma a proposta integrar o Projeto de Lei Orçamentária para o próximo ano. O alto número de integrantes do conselho, e a força política que os conselheiros tinham em suas comunidades, uma vez que a maioria eleitos diretamente, faziam com que o COP pudesse ter poder de influenciar a administração pública a modificar certas propostas, de forma a atender as reais particularidades de cada região, e àqueles que o conselho representava. Vale destacar, neste momento, a um importante elemento político que é a resistência do Poder Legislativo: a concretização de um Conselho, que deveria influir no processo de elaboração das leis orçamentárias era observado com desconfiança pelos vereadores, uma vez que o mais tradicional meio de força política do vereador era justamente o de atender o seu eleitorado através de influenciar não só a elaboração orçamentária mas também em poder                                                            92 No dia 14 de maio de 1994 Ribeirão Preto sofreu com os efeitos de uma tempestade com fortes ventos e chuva de granizo que deixou mais de 60% da cidade sem energia elétrica e mais de 600 pessoas desabrigadas. No dia seguinte fora decretado estado de calamidade pública (Decreto nº 123/1994) com base no inciso XXIII do artigo 71 da Lei Orgânica Municipal de Ribeirão Preto. Maiores informações podem ser encontradas no portal de notícias G1 <http://g1.globo.com/sp/ribeirao-preto-franca/noticia/2014/05/apos-20-anos-temporal-com-ventos-de-100-kmh-e-lembrado-em-ribeirao.html> Acesso em 02 de junho de 2017. 
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decidir pela aprovação dos projetos orçamentários municipais. Assim, no primeiro momento o COP parecia uma ameaça93 à uma suposta “soberania” da competência dos representantes do Poder Legislativo. Neste ponto, concordamos com PONTUAL (2000, p.86), ao afirmar que:  a relação com os vereadores é muitas vezes tensa, já que estes perdem a paternidade das obras que passam a ser vistas como conquistas da população organizada. [...] os conselheiros do orçamento [...], crescem como lideranças [...] onde passam a disputar espaço político com os vereadores.  A resistência da Câmara dos Vereadores para a implementação do OP é fator que pode ser diagnosticado em várias obras sobre o tema, assim como estudos 94  em outros municípios em que fora implementado esse processo95, como por exemplo é relatado pela experiência do município de Barra Mansa, pela pesquisadora Ângela Vieira Neves (2007, p.219): O primeiro efeito político foi que o OP provocou resistência dos vereadores como evidência da tensão entre as culturas políticas – incitando-os a encontrar novo perfil de seu papel, de sua política. Em outras palavras, significa que o OP inibiu a cultura política mais conservadora exercida por ele no município. A política assistencialista do Legislativo sofreu tensão diante da possibilidade da construção de uma cultura mais participativa e democrática, que é estimulada com o OP Não diferentemente, em Ribeirão Preto fora relatado por Palocci (1996; 1998) essas resistências. Assim o ex-prefeito se popularizou diante de certas comunidades, embora tenha sofrido outros reveses em outras camadas. Nas eleições de 1996, o candidato do PT teve uma disputa acirrada nas urnas com o candidato do Partido da Social Democracia Brasileira, o Sr. Luis Roberto Jábali. Em primeiro                                                            93Conforme trecho retirado da obra citada do ex-prefeito PALOCCI (1996, p. 61), quando da implementação efetiva do COP: “O choque inicial foi muito grande porque a Câmara passou a desconfiar que o objetivo era constituir uma espécie de segunda câmara de vereadores na cidade [...]. A Câmara reagiu com virulência, e vários membros do conselho defendiam o enfrentamento com o legislativo [...] alguns diziam que era uma subversão da ordem constitucional. Para outros tratava-se de uma agressão ao legislativo.”. 94 A questão sobre a resistência por parte dos vereadores aparece em várias pesquisas sobre o OP, como em Silva (2001), Santos (2002) e Avritzer (2002) 95  COSTA (2010) em seu artigo Vinte anos de Orçamento Participativo: Análise das Experiências em Municípios Brasileiros, publicado na revista Cadernos de Gestão Pública e Cidadania, tras a análise de municípios brasileiros que tiveram experiência de OP em três ou mais gestões desde 1989, tendo-se obtido um total de 43 artigos referentes às experiências de 26 municípios, destes, observamos fortes tensões relatadas ao menos nos municípios de Caixias do Sul, Chapecó, Franca e Barra Mansa, diagnosticadas na análise das variáveis da Dimensão Participativa, conforme dados do ano de 1989 a 2004.  
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turno o candidato do governo, Dr. Sérgio Roxo da Fonseca obteve o total de 35,12% dos votos válidos, enquanto o segundo colocado, do PSDB, obteve o total de 30,02 %. Com tal apuração, a eleição foi levada a segundo turno quando o candidato da oposição obteve êxito com uma diferença pouco menor que 1% dos votos válidos. O OP que já era decadente no governo petista, leva, com a eleição de um partido cuja ideologia é tradicionalmente oposta um golpe de misericórdia: a partir da nova gestão, não se tem mais notícias de práticas semelhantes, a não ser algumas iniciativas isoladas por parte de vereadores petistas:  (a) No Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PL 155/1997), a Emenda nº 008 visava acrescentar a expressão “[...]implantar o Orçamento Participativo no Programa: Ampliar e consolidar os canais de participação” Em 23 de setembro de 1997, o protejo de Lei nº 472/1997 foi apresentado à Câmara pela então vereador petista Sra. Joana Leal Garcia, em uma tentativa de institucionalizar o Orçamento Participativo para as subsequentes administrações, desvinculando-o apenas da vontade política do governo. A tentativa da vereadora era de basicamente estruturar o OP em instâncias96, estabelecer critérios objetivos para a eleição dos Delegados que compunham o COP97. Em uma nova eleição municipal do PT (2001-2004), assumiu novamente o então ex-prefeito Sr. Antônio Palocci em 1 de janeiro, o mesmo representou o Poder Executivo apenas até 31 de março de 2002, momento em que se afasta para assumir o cargo de Ministro da Fazenda do então governo do Luis Inácio da Silva, deixando a administração para o seu vice, Sr.Gilberto Sidnei Maggioni, que se manteve no cargo até o final de 2004. No segundo governo PT na cidade, não se tem notícias de um efetivo Orçamento Participativo que fora aplicado na prática. Na verdade, a transição de governo parece ter dado um desfecho em um projeto político que iniciado em 1993 já havia se enfraquecido alguns anos                                                            96 (a) Pelnárias em bairros, correspondentes à 9 regiões administrativas; (b) Plenárias Temáticas e (c) Conselho do Orçamento Municipal Participativo (conforme art. 3º do PL) 97  A eleição de delegados se daria conforme o número de participantes nas Assembléias: (a) com até 100 participantes seria eleito 1 delegado para cada 10 participantes; (b) com 101 a 300 participantes seria eleito um delegado para cada 20 participantes, e; (c) com mais de 301 participantes seria eleito 1 delegado a cada 30 participantes, respeitando sem a faixa anterior, conforme art. 6º do Projeto de Lei. 
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depois. Embora não se pretenda aqui analisar profundamente os motivos, podemos apontar para um aspecto importante: a implementação do OP na gestão Palocci partiu de uma orientação partidária em um momento de redemocratização política em que este projeto estava fortemente atrelado ao partido. Entre os anos de 1993 a 1996 não houve, a institucionalização do OP por meio de Lei98 - exceto por uma mera previsão legal do artigo 151 da Lei Complementar nº 501 de 199599 - e talvez esse fator tenha contribuído para o seu desfalecimento a partir de uma nova orientação de uma nova gestão no poder. Na realidade as tentativas de implementação de OP continuaram aparecendo isoladamente por meio de alguns dispositivos em projetos de lei orçamentárias e em emendas de vereadores, mesmo quando o executivo foi chefiado pelo partido. Como ocorreu no: a) Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PL 1944/2000) dentre as Emendas apresentadas pela Câmara de Vereadores, a de nº 145 visava “Implantar e Implementar processo de elaboração do projeto de lei orçamentária neste Município com a participação popular”, com o objetivo de “Garantir a execução do programa orçamento participativo, como forma de tornar transparente as decisões sobre a aplicação das verbas orçamentárias.” a) Projeto de Lei do Plano Plurianual 2002/2005 (PL303/2001), no qual previa-se a obrigatoriedade do OP para investimentos de duração continuada100, e mesmo assim sofreu, durante o processo legislativo uma série de emendas por parte da Câmara de Vereadores com a finalidade se fomentar a participação social, reincluindo o OP como instrumento de Planejamento e Orçamento da Administração municipal.                                                            98 Para tal afirmação, fora feita pesquisa legislativa em site oficial da Prefeitura de Ribeirão Preto, nas seis categorias (Lei Complementar, Lei Ordinária, Decreto e Decreto-Lei, Ato e Resolução) buscando no campo “frase-conteúdo” o termo “orçamento participativo” e “gestão participativa” com referência no período de 01/01/1993 a 31/12/1996. Acesso em <https://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/J321/pesquisa.xhtml> 99Artigo 151 - O Executivo Municipal elaborará e implantará o planejamento do desenvolvimento municipal mediante gestão participativa, contando com a cooperação das associações representativas, que, para tanto, atuarão através de órgãos colegiados criados por lei e vinculados à estrutura da Administração Municipal. 100 Art. 1º § 3 º - Durante o período de 2002 a 2005, nenhum investimento ou programa de duração continuada poderá ter início, se não estiver previsto no Plano Plurianual ora aprovado ou em lei que retifique, ressalvadas as prioridades definidas pelas consultas à população, oriundas do Orçamento Participativo. 
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b) No Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PL 504/2002), o mesmo Anexo II previa a necessidade de dar continuidade no OP como prática democrática de gestão da cidade conforme Lei 10.527/2001 – Estatuto da Cidade101 Projeto de Lei nº 472, que tramitava na Câmara Municipal desde o ano de 1997, cujo promovente foi a vereadora petista Sra. Joana Leal Garcia, teve uma série de substituições durante a gestão 2001-2004, por iniciativa do então vereador Sr. Luis Roberto Alves Cangussu, filiado também ao PT. A tentativa era reviver o projeto de participação social experimentado no início dos anos 90, que bem descreve o autor em sua Justificativa: Ao longo dos últimos doze anos, depois de iniciativas isoladas de democratização de discussão orçamentária em algumas municipalidades, o OP firmou-se como uma experiência de inestimável valor [...]. Em Ribeirão Preto, o OP aconteceu durante a primeira gestão de Palocci, por duas ocasiões. A experiência, muito válida, não teve oportunidade de aprofundar-se do ponto de vista de sua metodologia, bem como não teve necessária continuidade, sendo interrompida pela gestão Jábali. O exposto no respectivo PL reflete parte do que fora diagnosticado neste trabalho quanto a breve experiência relativamente bem sucedida do OP em uma gestão municipal específica, porém sem ter havido uma consolidação da sistemática de participação, seja ela por falta de iniciativa dos governos subsequentes, pela falta de institucionalização ou pela forte vinculação do OP como projeto do PT. O PL descreve, em sequência de sua justificativa, o seu objetivo: Nosso projeto tem por objetivo, em primeiro lugar, oferecer à comunidade a possibilidade de assegurar a continuidade deste instrumento democrático. Cabe dizer que, a despeito do Governo Federal divergir do Partido dos Trabalhadores no que se refere a nossa política e ideologia, na própria Lei de Responsabilidade Fiscal, que o Governo trata como se fosse uma verdadeira constituição, ele prescreve: “incentivo à participação popular e realização de audiências públicas durante os processos de elaboração e de discussão de planos, leis de diretrizes orçamentárias e orçamentos” (Art. 48, § único). Em segundo lugar, ele procura dar maior consistência à metodologia do OP.                                                            101 A Lei 10.257 de 10 de julho de 2001, o chamado “Estatuto da Cidade”, foi publicado em 11/07/01, e retificada em 17/07/2001 
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O PL foi aprovado, gerando o Autógrafo nº 1.285/2003, e a consequente Lei nº 9.931 publicada em 06 de novembro de 2003, assim como posteriormente complementada pelo Decreto nº249 publicado em 15 de julho de 2004, mas a relutância em reestabelecer o OP não pareceu suficientemente forte – ou demasiadamente isolada - para concretizá-lo de fato, embora devam ser consideradas como válidas tais tentativas. 4.2.2. A gestão pública municipal a partir do governo do Partido Democratas (2009 – 2016) e o programa “Governo nos Bairros”. Já na primeira gestão do PT no município de Ribeirão Preto (1993-1996) se tem notícias da outra forma de aproximação da gestão pública com os munícipes: esse programa de governo que era chamado de Governo no Bairro 102 realizou as mais diversas formas de prestação de serviços à comunidade de forma a aproximar-se da população, suprindo especificamente as carências de cada região. Muitas notícias jornalísticas registraram a atuação, cujo objetivo seria “Centralizar todos os serviços oferecidos pela administração municipal num único local e levá-los para todos os bairros da cidade, facilitando assim o acesso da população às várias secretarias [...]”103. O Programa Governo no Bairro já existia na primeira gestão do prefeito (1993-1996), e fora colocado em prática novamente em 2000 e 2001. Mas o programa Governo no Bairro do PT, era essencialmente diferente do OP – uma vez que não se deliberava ou se participava no processo de alocação de valores do orçamento público – mas complementava uma gestão que dentre seus pilares buscava a democratização da cidade. Anos mais tarde, em 2008, após a nova gestão do prefeito Welson Gasparini (PSDB), com a eleição da então Sra. Darcy da Silva Vera (DEM) para o quadriênio 2009-2013, a nova gestão revigora a prática participativa descentralizada uma vez que “cria” em 2011, em uma perspectiva mais ampla, o novo programa Governo nos Bairros (GB) cuja proposta era significativamente diferente daquela com nome semelhante do governo PT anterior, mas muito mais próxima do OP.                                                            102 Conforme se tem notícias em Jornal Local – A Cidade. Ed. De 20 de Novembro de 2001. O programa Governo no Bairro “consiste numa atuação concentrada para a realização de serviços diversos como limpeza de logradouros públicos, capina, desobstrução de redes de água e esgoto, limpeza de bocas-delobo, operação tapa-buracos, sinalização de trânsito, remoção de entulhos e programas de saúde.”. Ainda segundo o Jornal, o então prefeito da época Antônio Palocci o define como “[...] um programa que leva a Prefeitura até o munícipe, que pode e deve participar da definição de serviços necessários nos bairros.”. 103________ Palocci leva o governo para os bairros da cidade Jornal a Verdade. Ribeirão Preto, 13 de agosto de 2001. Caderno único. 
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A administração pública municipal buscou a promoção de ações junto à população de forma a tentar conhecer suas necessidades e atingir de forma eficaz aqueles interesses quais eram demandados. A gestão pública participativa visava dar aplicabilidade ao dispositivo do art. 151 da Lei Complementar Municipal nº 501, de 31 de outubro de 1995104, que prevê que a Administração Municipal elaborará e implantará o planejamento do desenvolvimento municipal mediante gestão participativa, contando com a cooperação das associações representativas, que, para tanto, atuarão através de órgãos colegiados criados por lei e vinculados à estrutura da Administração Pública Municipal. O dispositivo mencionado foi criado ainda na gestão de Palocci, e conforme analisamos, por ter um conteúdo subjetivo, é por vezes mais fortemente aplicado, por outras esquecido. O programa visava ainda a atender as disposições da Lei nº 12.212, de 29/12/2009, que aprovou o Plano Plurianual 2010/2013, e o decreto nº 148, de 23/06/2010, que regulamentou a execução do Plano Plurianual 2010/2013, em especial nos seus artigos nº. 11, 12, 13, 14, e as disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). Frente à necessidade de fortalecer a participação social o novo programa Governo nos Bairros foi organizado de modo a possibilitar maior participação da comunidade nas decisões do governo municipal, por meio de eleição de representantes para comporem o Conselho Regional de Participação Comunitária – CORPAC, com poder deliberativo quanto à destinação de recursos orçamentários para atender necessidades priorizadas pelas comunidades. O programa da nova gestão, de certa forma passa a diferenciar-se então da experiência com o mesmo nome tida no anteriormente no governo petista. Na verdade, o novo Governo nos Bairros era, a grosso modo, uma experiência de OP muito semelhante àquela do governo Palocci, embora procedimentalmente mais estruturada. Segundo o site institucional do GB105, para atingir os seus objetivos o programa foi organizado a partir dos seguintes princípios básicos: I – descentralização e regionalização das ações e intervenções;  II – composição de carteira de ações tecnicamente definidas a partir das demandas, aspirações, necessidades e prioridades de desenvolvimento,                                                            104ARTIGO 151 - O Executivo Municipal elaborará e implantará o planejamento do desenvolvimento municipal mediante gestão participativa, contando com a cooperação das associações representativas, que, para tanto, atuarão através de órgãos colegiados criados por lei e vinculados à estrutura da Administração Municipal. 105  Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto – site oficial. <http://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/gbairros/i99regioes.php>. O acesso não está mais disponível em virtude da extinção do programa pelo Decreto do Executvo nº 170/2017. 
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detectadas diretamente junto às comunidades envolvidas, através de mecanismos de audiência definidos por este decreto;  III – Prestação de contas  periódica, com difusão pública às comunidades envolvidas da situação de cada uma das ações e dos resultados alcançados. 106  Tais princípios, conforme interpretação legislativa, eram tidos como princípios básicos aplicáveis a todas as fases do GB. Porém, de forma mais específica, o artigo 2º do citado Decreto trazia em seu bojo princípios específicos em relação à execução do programa, vejamos: Art. 2º. O Programa “Governo nos Bairros” será executado com base nos seguintes princípios:  I – a regionalização e a descentralização das ações na gestão pública contribuem efetiva e comprovadamente para a eficiência e eficácia no uso dos recursos públicos e para a solução dos problemas e desenvolvimento da qualidade de vida das comunidades;  II – a democratização e transparência das ações na gestão pública são fundamentais para a existência e funcionamento efetivos de mecanismos regionalizados de audiência das comunidades, para detectar e dar encaminhamento às suas necessidades, aspirações e demandas;  III – a participação popular, por meio das assembleias e audiências públicas, é instrumento útil para o aprimoramento da máquina pública e para a construção de ações que resultem em benefícios concretos para as comunidades;  IV – o atendimento às demandas das comunidades deve ser priorizado nos planos e orçamentos públicos municipais;  V – o planejamento do desenvolvimento municipal se dará mediante gestão participativa, com a cooperação das associações representativas da sociedade civil organizada. 107  Os princípios definidos no artigo 2º trazem na verdade uma série de raciocínios acerca de temas como participação popular e sua utilidade para o aprimoramento da máquina pública, mas que essencialmente se diferem daquilo que seriam propriamente princípios108. De toda forma a análise do artigo 2º nos dá uma ideia da intenção em relação à execução do programa GB: trazer a descentralização de forma a melhorar a qualidade de vida da periferia coletando informações descentralizadas que orientariam a destinação de recursos e dar voz à participação popular por meio de assembleias e audiências públicas, inclusive com a                                                            106 Ribeirão Preto. Decreto Municipal nº110 de 04 de maio de 2012.. 107 Decreto Municipal de Ribeirão Preto  nº110 de 04 de maio de 2012. 108 Tomando por base o entendimento clássico de que os princípios são preceitos orientadores das regras, mas que podem possuem conteúdo normativo e valorativo apto serem aplicáveis por si só. 
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cooperação da sociedade civil organizada. Enquanto, no governo PT, a prestação de serviços de forma descentralizada em bairros e a abertura de canais de comunicação com a população local era chamado de Governo nos Bairros, e a participação e deliberação sobre as verbas públicas era chamado de Orçamento Participativo. a) GNB 2011-2012 Assim como no OP de Palocci, o novo Governo nos Bairros, em 2011, dividiu a cidade em regiões, mas desta vez mais detalhadamente em 5 regiões agrupavam 18 sub-regiões. Figura 8–Regiões e Sub-regiões do Programa Governo nos Bairros (Darcy Vera) 
 Fonte: Prefeitura de Ribeirão Preto – SP109                                                            109  A figura foi retirada do site oficial da Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto, que dispunha uma seção específica ao Governo nos Bairros que podia ser acessada em <http://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/gbairros/i99regioes.php>,. A secção do site foi retirada a partir da entrada do novo governo (2017 – 2020) chefiado pelo então atual prefeito Sr. Duarte Nogueira (PSDB). 
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As regiões economicamente mais carentes eram a Região Norte, que abrangia um total de 08 sub-regiões, e a Região Oeste, que abrangia um total de 4 sub-regiões. A Região Sul, com um total de 3 sub-regiões representava, de forma geral, a população menos carente economicamente, e a que mais dispunha de investimentos da área privada como shopping centers, grandes centros empresariais, etc. A Região Central, contava com apenas uma sub-região, muito embora significativa em razão da seu posicionamento estratégico e sua alta densidade populacional, no mais, apesar de ser uma região cujos moradores tenham, em geral, uma condição econômica acima da média do município, a região central é tida como uma das que mais necessitava de investimento público, principalmente estrutural, por seu uma região antiga e de grande fluxo populacional. Por último, a Região Leste, contando com 4 sub-regiões, contava com uma população de poderia econômico variado, a depender do bairro em específico. A divisão do município em regiões e sub-regiões permitia a procedimentalização do programa, de forma a especificar as demandas pleiteadas de acordo com a realidade de cada local. Cada sub-região contava com um Conselho Regional de Participação Comunitária – CORPAC, formado inicialmente por até doze (12) membros, com mandato de um ano, observando a seguinte composição:  I. 09 (nove) membros representantes da sociedade civil organizada:   a) 2 (dois) membros eleitos pelas Associações de Moradores;  b) 2 (dois) membros eleitos pelas Entidades Sociais;  c) 1 (um) membro indicado em comum acordo pela Maçonaria, Lions e Rotary;  d) 1 (um) membro indicado pela Associação Comercial e Industrial de Ribeirão Preto;  e) 3 (três) membros indicados pelas Entidades Religiosas: católicas, evangélicas e espíritas;   II. 3 (três) membros eleitos pela comunidade em Assembleia Geral do CORPAC. O CORPAC era o conselho que, eleito nas Assembleias sub-regionais realizadas no mês de abril de cada ano, e, na verdade fazia o papel de intermediador entre comunidade e Prefeitura, sendo o responsável por organizar as prioridades da comunidade representada e 
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acompanhar a execução das propostas priorizadas já que detinha poder deliberativo em relação à destinação de recursos disponibilizados pela Prefeitura àquela região. As 18 assembleias sub-regionais foram realizadas entre 27 de abril e 01 de junho de 2011 e contaram com a participação de 3.732 pessoas110, e um total de 6.527 reivindicações populares. Estas reivindicações poderiam ser categorizadas como atividades – cujo teor era de algum problema comunitário que deveria ser resolvido pelas respectivas Secretarias Municipais e então a ela encaminhados – ou como projetos – que eram tipicamente demandas em potencial que precediam de estrutura orçamentária para sua implementação. Os projetos recolhidos nas assembleias sub-regionais eram analisados pelo Núcleo Integrado de Desenvolvimento (NID)111, que era composto de funcionários das Secretarias da Prefeitura que atuavam no desenvolvimento de 5 áreas: ambiental, social, econômico, urbano e gestão. Em 2011, o NID recebeu 2.362 projetos das assembleias sub-regionais, dos quais 511 foram considerados como possíveis, e então foram enviados aos CORPACs para priorização. Abaixo temos esquematizado o fluxo organizacional do Programa de forma a representar todo o processo que vai desde o input relativo à demanda levantada pela população, todo o processo de filtragem e de deliberação até o output representado pela ação que afeta a comunidade:                                                                    110  Todos os participantes eram cadastrados em sistema eletrônico de dados – SIGMA – desenvolvido pela CODERP. 111 Segundo dados fornecidos pela Prefeitura, 22 técnicos compunham o NID. 
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Figura 9 – Fluxograma do Programa “Governo nos Bairros” (Darcy Vera) 
 Fonte: Prefeitura de Ribeirão Preto – SP  O desenho procedimental do GB inicia-se a partir das reivindicações da comunidade. As consultas populares feitas em cada sub-região eram divididas materialmente em categorias: obras, equipamentos, melhorias, expansão de serviços e novos serviços, que após o filtro técnico exercido pelo NID poderiam ser aprovadas e encaminhadas para deliberação do CORPACs ou rejeitadas, momento em que eram justificadas à população. Os CORPACs então recebiam as propostas de sua sub-região, e priorizavam-nas, de forma a deliberar e apresentá-las na próxima etapa do GNB que era a de Assembleias Regionais. Os níveis regionais contavam cada qual com um Coordenador. Em 2011 das 511 propostas enviadas aos CORPACs, 82 foram priorizadas por região e por sub-região, apresentadas e submetida à aprovação popular, para que então pudessem compor o projeto de Lei Orçamentária de 2012, ao ser encaminhado para a Câmara Municipal. Em 2011 os projetos priorizados totalizavam a quantia de cerca de R$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de reais) sendo distribuído da seguinte maneira:  
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Figura 10– Valor Distribuído no GB Por Região (2011) 
  Os projetos priorizados pelo programa foram inclusos no Projeto de Lei Orçamentária Anual para o ano de 2012 (PL 976/2011), no qual são identificadas em sua grande maioria obras relativas à construção de parques esportivos e áreas de lazer, academias ao ar livre e revitalização de praças. Após a aprovação dos projetos e sua inclusão na LOA do próximo ano o desafio subsequente se apresentava ainda maior, que seria a sua concretização. Para tanto iniciava o processo de individualização das propostas em abertura de um procedimento administrativo próprio para cada projeto, objetivando a sua elaboração e, quando necessária, a abertura de processo licitatório para a contratação da obra/serviço. Toda essa operação era feita pela Comissão Gestora, cujos membros eram nomeados por meio de Portaria do Poder Executivo, e cuja composição seguiu os moldes do artigo 14 do Decreto nº 110/2012112 da seguinte forma: 

• Coordenação Geral; 
• Coordenações Regionais; 
• Núcleos Integrados de Desenvolvimento (NID); 
• Corpo de apoio Técnico; 
• Corpo de apoio Administrativo e Operacional                                                            112 Artigo 14 - A Comissão Gestora do “Governo nos Bairros” terá a seguinte composição: I - Coordenação Geral; II - Coordenações Regionais; III - Núcleos Integrados de Desenvolvimento (NID); IV - Corpo de apoio Técnico; V - Corpo de apoio Administrativo e Operacional. 

R$ 6.000.000,00 R$ 3.940.000,00R$ 4.000.000,00 R$ 2.970.000,00 R$ 1.000.000,00 
Região Norte Região Oeste Região Leste Região Sul Região Central
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As propostas, após individualização, compunham os investimentos de cada Secretaria Municipal pertinente, que juntamente à Comissão Gestora deveria implementá-las, sendo responsabilidade desta organizar e administrar o banco de dados específico do Programa, publicando relatórios periódicos sobre o andamento do programa e informar as autoridades competentes, as autoridades controladoras e o público em geral113  Figura 11– Projetos após aprovação 
 Fonte: Prefeitura de Ribeirão Preto  A execução do Projeto por fim também deveria ser comunicada aos CORPACs que, servindo de intermediário entre a prefeitura e a comunidade específica que representava, também tinham a competência de acompanhamento e fiscalização das suas propostas priorizadas.  b) GNB 2012-2013 Após a experiência do Governo nos Bairros realizado no ano anterior, agora a administração pública contava com o desafio de concretizar as propostas já colocadas no orçamento anual, assim como aperfeiçoar e programa de forma a consolidá-los.                                                            113 Conforme incisco IV e V do artigo 15 do Decreto Municipal nº 110/2012. 
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Novos aspectos foram modificados no desenho do Programa, e na tentativa da institucionalizá-lo. O Poder Executivo publicou em Diário Oficial do Município o Decreto nº 110/2012 que, em seus 17 artigos, trata de fixar os pontos estruturais do GB de forma a: (a) estabelecer os seus princípios e diretrizes (arts. 2º e 3º); (b) consolidar a divisão do município (art. 6º); (c) previu mecanismos de participação social nas audiências públicas (art. 7º), e; (d) Institucionalizou o CORPAC e estabeleceu suas competências, composição, funcionamento e eleição e mandato dos membros (art. 8º, 9º, 10, 11 e 15). Outros mecanismos mostraram-se além de oportunos, de necessária criação, por exemplo: aquele bairro que recebeu investimento na primeira edição somente poderia ser priorizado se não houver pleito de outro bairro de sua mesma sub-região ou, por consenso entre os membros do CORPAC, quanto à prioridade pela comunidade. Esta imposição aprofundava ainda mais a tentativa de focar investimento em áreas restritas específicas. Outra novidade que se mostrou necessária foi atribuir ao Núcleo Técnico – NID – a possibilidade de se manifestar acerca do custo estimativo e a viabilidade técnica dos projetos após a priorização feita pelo CORPAC, em consonância fora criado mais um NID, que seria a categoria econômico. Outras mudanças também merecem destaque, como a ampliação no número de membros do CORPAC, que passou a constar com mais 2 membros eleitos diretamente pela população, o que fez o total de membros por sub-região ser de até 14. O Regimento Interno do COPAC também foi editado, especificando suas funções e regulamentando o Decreto nº 110/2014 e aprofundando as suas matérias. Embora tenha sido elaborado Regimento Interno, não chegou a ser publicado como nenhuma das espécies legislativas, e de certa forma não se tornou uma norma positivamente aplicável servindo apenas de referências sobre a atuação do Conselho no decorrer do Programa. A tentativa de se institucionalizar o mecanismo de participação parecia um procedimento necessário para a sua desvinculação de qualquer partido político, consolidando-o para as gestões seguintes independentemente de sua ideologia. Talvez a situação não tenha permitido a transformação de um programa de governo em uma política municipal, e isto pode ter sido determinante para o seu declínio nos próximos anos. O GB no decorrer do ano de 2012 tentou seguir de fato o trâmite de 2011 quanto aos seus aspectos temporais, para que se chegasse ao final do ano com um amplo, filtrado e deliberado número de projetos que poderiam se vincular à elaboração do Projeto de Lei 
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Orçamentária de 2013. De toda forma, os envolvidos no programa enfrentavam, já em seu segundo ano, uma tarefa que tornou o procedimento um tanto mais trabalhoso: o acumulo da implementação e o acompanhamento dos projetos deliberados no ano anterior e que foram aprovados na Lei Orçamentária de 2012. Enquanto em 2011, por se tratar de uma experiência inovadora, não havia projetos anteriores a ser executados e nem acompanhados, no ano de 2012 os envolvidos no programa tinham uma tarefa de checagem, controle e acompanhamento que se somada as fases iniciais do GB do novo ano. De toda forma, realizadas as assembleias sub-regionais e as assembleias regionais o GB 2012-2013 chegou a um total de 104 propostas votadas e aprovadas que deveriam ser inclusas no Projeto de Lei Orçamentária de 2013, todos os projetos somavam um total de 18 milhões de reais de custo, que eram os valores destinados de antemão pela prefeitura. Assim como no anterior a maioria grande parte das propostas incluídas no orçamento buscavam a construção ou a melhoria da infraestrutura relacionada às ruas, praças, as academias ao ar livre e aos parques esportivos ou para lazer e recreação. c) GNB a partir de 2013 Apesar de poder ser considerada uma experiência bem sucedida quanto ao levantamento de demandas populacionais específicas para decidir sobre a alocação de parte de recursos no poder público municipal, o GB não conseguir enfrentar os problemas que viriam justamente após a inclusão no orçamento do que fora deliberado: a concretização e o acompanhamento das obras.  A grande demanda dos projetos votados pelo programa e a necessidade de repeti-lo anualmente, sempre com a identificação de novas demandas parece ter andado em descompasso com a possibilidade de implementação dos projetos.  Ainda no ano de 2013 noticiários locais passaram a informar o descumprimento do programa, que logo passou a ser alvo de críticas e de reivindicações também por parte daqueles que participaram direta ou indiretamente do processo participativo114.                                                            114 A CIDADE ON. Governo nos Bairros é alvo de críticas em Ribeirão Preto. 23/04/2013. Disponível em < https://www.acidadeon.com/ribeiraopreto/bairros/centro/NOT,2,2,838166,Governo+nos+Bairros+e+alvo+de+criticas+em+Ribeirao+Preto.aspx> Acesso em 13 de maio de 2017. 
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A situação se manteve a mesma e se prolongou para os anos posteriores, fato que passou a ser questionado pela imprensa como um abandono do programa a partir da reeleição da ex-prefeita Darcy Vera115. A proporção do cumprimento das obras incluídas na LOA 2012 e 2013 era muito baixa, e com a falta de iniciativa da prefeitura não só cresceu a descrença em um prosseguimento do GB como a população passou a desacreditar no próprio cumprimento das obras que foram reivindicadas anteriormente. Já em outubro de 2015, conforme relatório do Programa, já em desuso, um levantamento feito diagnosticou a baixa proporção dos projetos incluídos e entregues. Tabela 7 – Projetos GB LOA  PROGRAMA   Nº PROJETOS  ENTRGEGUES PENDENTES 2012  2011-2012                    82 21 61 2013  2012-2013  103 10 93 Fonte: Prefeitura de Ribeirão Preto Os projetos deliberados no GB foram executados em pequena proporção: os relativos ao GB 2011-2012 apenas 25,09% foram efetivamente entregues à população, enquanto os relativos ao GB 2012-2013 apenas 9,7%. Mesmo considerando o período até 2015, o baixo número concretizado parece ter comprometido a crença da sociedade no programa, que deixou de ser implementado no decorrer dos anos. Finalmente, em já em 12 de maio de 2017, no governo do Prefeito Sr. Antônio Duarte Nogueira Júnior (PSDB), é publicado o Decreto nº 170/2017 que revogou o Decreto nº 110/2012, extinguindo o programa Governo nos Bairros.  4.3. Análise do período analisado e comparações entre modelos de participação social na gestão municipal Primeiramente é necessário identificar se as experiências analisadas podem ser consideradas uma experiência de OP, e para isso serão utilizados os critérios definidos por Sintomer (2010):                                                             115 Conforme publicado no Jornal Folha de São Paulo, Caderno Cotidiano.  em 15/11/2014. Acesso disponível também eletronicamente pela URL < http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/ribeiraopreto/2014/10/1532533-governo-de-ribeirao-preto-deixa-governo-nos-bairros-de-lado.shtml > Acesso em 13 de maio de 2017. 
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1. a dimensão financeira/orçamentária deve ser discutida: o OP lida com escassez de recursos: fica claro, tanto no OP implementado pelo governo Palocci quanto no GB que ambas experiências lidam com a questão orçamentária. Em ambos houve a deliberação acerca de parte das verbas públicas disponíveis para investimento;  2. o nível municipal deve estar envolvido – ou pelo menos um distrito – com órgão representativo eleito e poder na administração pública: este critério, no presente caso é de simples identificação, e mostra-se atendido. Tanto no OP quanto no GB a esfera aplicada é a de um município. Em um e em outro, inclusive, houve a subdivisão da cidade em regiões e sub-regiões, de forma a especificar as demandas deliberadas; 3. o processo deve ser repetido e recorrente: ainda que se pese a curta e oscilante duração dos programas analisados – observa-se que ambos são fortemente aplicados no seu ano inicial, mas que nos anos seguintes perde a força vindo a se modificar ou se extinguir – podemos considerar o critério atendido já que o próprio SINTOMER explicita: “[...] one meeting orone referendum on financial issues are not examples of participatory budgeting [...]; e, notadamente; tanto o OP quanto o GNB não se trataram de um único referendo. Também podemos considerar ambos partes de um único processo democrático-participativo como um todo em virtude de sua semelhança: neste caso o lapso temporal e a perda da aplicação de seus procedimentos em determinadas gestões não é suficiente para descaracterizá-lo como OP segundo os critérios do autor citado. 4. o processo deve incluir alguma forma de deliberação pública com uma pauta específica: tanto o OP (1993 – 1995), quanto o GB (2011-2013) tem semelhantes formas de deliberação pública com a população. Enquanto no primeiro a cidade fora dividida em 9 regiões, no segundo a cidade fora dividia em 5 regiões que compunham um total de 18 sub-
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regiões. Em ambos a finalidade foi dar voz à sociedade civil para levantar as demandas que necessitavam cada local, ainda que no caso do OP tenha se detectado uma provável menor intensidade da participação direta da sociedade, não parece que seja inexpressiva o suficiente para descaracterizá-la. Tanto no OP quando no GB temos a figura representativa intermediadora entre a sociedade civil e o Poder Executivo: o Conselho Municipal de Orçamento Participativo (COP) era o responsável por tais atribuições no OP (1993 – 1996), enquanto no programa GB (2011-2013) o organismo responsável era chamado de Conselho Regional de Participação Comunitária (CORPAC). 5. a existência de algum grau de controle ou prestação de contas em relação aos resultados: observamos que o OP (1993-1996) enfrentava baixo nível de controle social, pois embora existente nada havia a ser feito a não ser a pressão política para a efetiva implementação do que fora anteriormente deliberado. O programa Governo nos Bairros, já em sua primeira edição (2011) contava com a constante apresentação de contas pela Prefeitura uma vez que a mesma mantinha em website próprio o número de projetos em execução e concluídos. Já no ano seguinte, o Decreto nº 110/2012 estabeleceu e intensificou as competências para controle e prestação de contas conforme princípio estabelecido art. 3º, III116 assim como previu como competência do CORPAC o acompanhamento da execução das propostas (art. 9º, III). Não podemos precisar efetivamente se esse controle a posteriori trouxe resultados, mas de toda forma a sua existência era visível.  Por fim, embora a identificação da prática participativa nos períodos analisados tenham atendido os requisitos de SINTOMER (2012), também podemos considerar o todo período analisado como uma única experiência de OP, e que, entre o OP do governo Palocci e o GB do governo Darcy Vera tenha havido uma disruptura ou meramente um desuso dessas práticas.                                                            116 O dispositivo previa a “Prestação de contas periódica, com difusão pública às comunidades envolvidas da situação de cada uma das ações e dos resultados alcançados” 
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Algumas considerações, porém, devem ser feitas.  Tanto o Orçamento Participativo quanto o Governo nos Bairros tiveram um período de concretização semelhantes, o primeiro iniciado em 1993, durou efetivamente até 1995 – considerando que o ano de 1994 houve a situação peculiar da calamidade pública, e consequentemente não foram realizadas todas as etapas do OP – sendo que se enfraqueceu a partir do final da gestão PT, em 1996; o segundo, teve início no penúltimo ano da gestão do primeiro mandato da Sra. Darcy Vera, 2011, sendo intensificado no seu último ano de campanha, 2012, enfraquecendo já no terceiro ano de existência – e primeiro após a reeleição da ex-prefeita. Assim, muito embora ambas experiências foram repetidas por mais de um ano, e a grosso modo tenha atendido ao critério estipulado, não podemos concluir que os programas chegaram a sua maturidade de forma a ser repetidos após sua consolidação, sem inovações em relação ao ano anterior. Os apontamentos em relação a duração serão feitos nos próximos itens quando contrastados com os elementos. Não se pretende neste trabalho examinar profundamente as causas desta baixa no período que vai entre 1996 até meados da década dos anos 2000 – em relação ao OP – assim como aprofundar o exame nos anos a partir de 2013 – em relação ao GB -  muito embora seja importante ressaltar o ocorrido para fins da possibilidade em considerar todo o período como uma única experiência, e, neste sentido não nos parece prejudicial.  Assim, os elementos de OP determinados: (a) vontade política; (b) densidade associativa; (c) desenho institucional, e; (d) capacidade administrativa e financeira, serão analisados em cada um dos dois períodos recortados, além de feitas considerações cabíveis acerca do período entre as experiências.  4.3.1. Vontade política e institucionalização A vontade política pareceu determinante para a participatividade em Ribeirão Preto-SP em ambas experiências analisadas. No OP, todo o contexto político nacional certamente contribuiu para a ascensão ao poder daqueles partidos que durante as suas campanhas eleitorais municipais em 1992 fizeram promessas afins com os ideais de participação e inclusão social. No caso de Ribeirão Preto, as promessas feitas durante a 
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campanha política de Palocci em 1992 são descritas em suas obras117. Já em relação à campanha política de Darcy Vera em 2008, não foram encontrados registros que se relacionem com a participatividade no orçamento municipal118, mas para a sua campanha de reeleição em 2012 deve-se enfatizar o fato de que o programa Governo nos Bairros já estava em execução. Independentemente de ser uma promessa de campanha, as evidências apontam que em ambas as experiências a iniciativa do governo em descentralizar as decisões referentes aos investimentos públicos foi iniciativa do próprio Poder Executivo. O OP, de Palocci, foi iniciado em 15 de julho de 1993, após seis meses de gestão, na tentativa de fortalecer um a democratização da cidade, que era um se seus quatro pilares de atuação119. A vontade política encabeçada pelo Executivo como elemento significativo para a existência do OP é apontada por outros dois importantes fatos: o primeiro é o encerramento total do OP quando a gestão pública municipal é presidida por outro partido, como ocorreu a partir do ano de 1997, com a vitória do governo Jábali (PDSB); o segundo é de que após a derrota do PT nas urnas para a reeleição, as tentativas de manter um programa como um OP se deram de forma isolada, como pelo referido Projeto de Lei nº 472/2007 da então vereadora do PT Sra. Joana Leal Garcia, que fora rejeitado e esquecido, e somente após várias modificações e substituições fora aprovado em  2003, quando a gestão do Chefe do Executivo era novamente de um filiado ao PT, Sr. Gilberto Sidnei Maggioni. Pode ser observado que enquanto houve a representação do Poder Executivo com a vontade política de se exercer o OP, os mecanismos prévios instituídos reuniam uma densidade de participantes a que seria prejudicial ao Poder Legislativo se opor. Assim, as resistências da Câmara quanto ao OP logo sucumbiram com a insistência do Executivo em manter o projeto e a participação relativa da população, como ocorreu entre 1993 e 1996. Inversamente, quando o Poder Executivo perde a vontade política de realizar o OP, as tentativas de vereadores de forma isolada à reestabelecer e a votar um Projeto de Lei que instituiria ao menos legalmente a prática não são suficientes para torna-la realidade, como ocorreu na análise dos anos de 1997 a 2004.                                                            117 Os livros citados ao final: A Reforma do Estado e os Municípios (1998), e Dando a volta por cima: como fazer um governo popular em tempos de crise e neoliberalismo (1996). 118 As promessas da Sra. Darcy Vera em 2008 são listadas e o conteúdo pode ser acessado em https://eleicoes.uol.com.br/2008/propostas/ribeirao-darcy.htm Acesso em 04 de julho de 2017. 119  Os outros três pilares seriam: prioridade do investimento da área social, reurbanização da cidade e o desenvolvimento econômico (PALOCCI, 1996) 
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As evidências coletadas neste trabalho também vão ao encontro do que fora relatado em aprofundamento teórico: quando no iniciaram-se as experiências de OP no Brasil, no final da década de 1980 e no decorrer dos anos 1990, a ideia ainda era fortemente vinculada à ideologia partidária (AVRITZER, 2003; TEIXEIRA, 2003; SINTOMER, 2012; FEDOZZI & LIMA; 2014, GANUZA E BIOCCHI, 2012), mas com o decorrer dos anos, o OP foi se desvinculando da imagem de “projeto do PT” ganhando independência como um programa de participação social apartidário. De forma semelhante, a experiência de Ribeirão Preto parece apontar para a veracidade desta acepção, no início da década de 90 o OP inicia-se no primeiro ano do primeiro governo do PT na história do município, assim como é abandonado com a troca de partidária para o PSDB em 1997. Iniciativas de vereadores do PT são diagnosticadas no final dos anos 1990 para tentar reviver o programa, mas sem muito sucesso. Somente no final dos anos 2000 é que programa semelhante de participação vai ser implementado na cidade, mas dessa vez sob a gestão de partido de outra sigla. Interessante o fato do nome utilizado para a experiência de participação no orçamento municipal mais recente não ser “Orçamento Participativo” mas sim “Governo nos Bairros”, elucidar tal fato nos ajuda a criar uma hipótese de absorção da ideia da participatividade ser útil ao governo e a sociedade, mas criar e nomear um programa que historicamente foi atrelado ao PT poderia ser politicamente prejudicial ao partido com outro posicionamento. Esse fato nos faz refletir sobre se a dissociação do OP como programa partidário já havia se consolidado em todo o território nacional – e de fato em Ribeirão Preto – ainda no final dos anos 2008, conforme foi examinado no trabalho de Ganuza e Biocchi (2012). A vontade política da criação do GB também foi fruto da necessidade da gestão conhecer a população ribeirão-pretana de forma a poder descentralizar e regionalizar as ações da prefeitura e a alocação de recursos de forma a atender as necessidades e contribuir eficazmente com a solução dos problemas e o desenvolvimento da qualidade de vida das comunidades. O GB porém, padeceu do mesmo problema do OP do Palocci: teve sua implementação, solidificação, decadência e abandono após alguns anos. Seu abandono e extinção, porém, ficam mais ainda nítidos com a troca de governo, em 2017, que com o Decreto nº 170 de 04 de maio de 2017, já com o Executivo chefiado pelo Sr. Antônio Duarte Nogueira Júnior do PSDB, mesmo partido que em 1997 não deu sequência ao OP. Sobre a vontade política, Wampler (2003) entende que deve superar o esforço necessário para a mudança dos processos pelos quais os cidadãos fazem suas demandas, assim 
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como os processos quais os burocratas tomam suas decisões e processos pelos quais os representantes do legislativo estão acostumados a apresentar suas demandas ao sistema político. Tais barreiras, são agravadas pelo fato de que a curto prazo a experiência do OP não necessariamente oferecer benefícios políticos. A gestão de Palocci (1993 – 1996) não conseguiu a sua reeleição mesmo tendo implementado o OP. Já gestão de Darcy Vera enfrentou uma disputa eleitoral pela sua reeleição em 2012, justamente quando o GB estava, de certa forma consolidado, tendo a mesma obtido êxito nas urnas.   4.3.2. Densidade associativa   O associativismo em Ribeirão Preto tem sua predominância voltada às áreas do comércio e indústria, mesmo assim uma série de entidades com fins sociais fazem um significativo trabalho no município, assim como associações representantes de trabalhadores, moradores de bairros, estudantes, etc. A tradição associativa de Ribeirão Preto não parece ter sido um fato que fortemente influenciou o sucesso ou o fracasso das experiências. Se a densidade associativa é fator que influencia o OP, Avritzer (2003, p.67) entende que a essa influência: (a) poderia comprometer o OP nos casos em que a tradição associativa é escassa; (b) não comprometeria o OP nos casos em que a tradição associativa é existente, porém não é forte, e; (c) que seria fator que contribui para o sucesso do OP em locais onde a tradição associativa é forte. No caso de Ribeirão Preto, tanto o OP quanto o GB contaram com a participação significativa de entidades da sociedade civil na composição dos Conselhos (COPs e CORPACs). Historicamente no OP a parcela dos representantes das entidades era de quase 40% do total de conselheiros, e no GB essa proporção era ainda maior: no ano de 2011-2012 os CORPACs eram formados por 12 membros, sendo apenas 3 eleitos pela comunidade diretamente. Em 2012 e 2013 esse número subiu para 5, embora o número de membros eleitos ou indicados pela sociedade manteve-se em 9, o que aumentou o total de membros para 14.  Os números apontam que a representatividade das entidades da sociedade civil no GB foi proporcionalmente superior ao OP. Não se pode, por outro lado, concluir que esta 
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proporção comprometeria a participação da comunidade, de forma geral, na gestão pública orçamentária120.  Figura 12 - Membros do CORPAC “GB” (2011 - 2012) 
 Observa-se que o número de representantes eleitos diretamente nas assembleias regionais eram proporcionalmente pequenos, apenas 25% do membros totais de cada CORPAC. Se adicionarmos os membros eleitos indiretamente (por meio das associações de moradores da região e das entidades sociais) estes representariam 2/3 do total de membros. Em 2012-2013, o número de membros eleitos diretamente nas assembleias passou a ser 5, configurando a seguinte proporção:                                                            120 No programa Governo nos Bairros, a para participar como a entidade social não governamental a mesma deveria preencher as seguintes condições:  a) ser associação civil, sem fins lucrativos, de direito privado, e de interesse público; b) estar regular perante o poder público municipal (no caso de receber subvenções), bem como atuar em uma ou mais das seguintes áreas:  1. Promoção da assistência social; 2. Promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; 3. Promoção da educação; 4. Promoção da saúde; 5. Promoção da segurança alimentar e nutricional; 6. Defesa, preservação, conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável.  7. Promoção do voluntariado. 8. Promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direito e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar.  9. Promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores universais. 

17% 17%25%25% 8% 8% Eleitos (Associação dos Moradores)Eleitos (ONGs)Eleitos nas AssembléiasIndicados (Ent. Religiosas)Indicados (Maçon. Lions e Rotary)Indicados (ACIRP)
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Figura 13 - Membros do CORPAC “GB” (2012 - 2013) 
 Assim, a proporção de membros eleitos diretamente nas assembleias regionais passou a ser mais de 1/3 do total de membros, enquanto se considerarmos os eleitos pelas entidades sociais e associações de moradores, os eleitos somariam a proporção de cerca 72% do total. O aumento do número de representantes eleitos pode ser interpretado como um aprimoramento do desenho institucional de forma a torná-lo ferramentalmente mais democrático em relação aos indivíduos sem ligação com qualquer tipo de entidade que quisessem participar do GB.  4.3.3. Desenho institucional O que se chama de desenho institucional de um OP deve ser bem delimitado de forma a não ser confundido: os termos “desenho” e “institucional” devem ser analisados sob diferentes aspectos. Enquanto o desenho se refere a forma procedimental dada a forma da participação social no orçamento público, a institucionalização parece considerar um aspecto formal, ou ao menos o estabelecimento do desenho do OP de forma pública mas desvinculada do governo. Em outras palavras, o desenho institucional será analisado em dois aspectos: (a) o conjunto de procedimentos e regras estabelecidos para o funcionamento do OP (WAMPLER, 2003, p.74-76), e; (b) a análise da institucionalização destas formas, considerando a autonomia frente à administração no poder. 

14% 14%36%22% 7% 7% Eleitos (Associação dosMoradores)Eleitos (ONGs)Eleitos nas AssembléiasIndicados (Ent. Religiosas)Indicados (Maçon. Lions e Rotary)Indicados (ACIRP)
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O conjunto de regras estabelecidas no OP de Palocci pareceram mais flexíveis em relação ao GB. Deve-se considerar neste momento a maior dificuldade em se coletar material acerca dos processos internos e composição dos membros do OP do que em relação ao GB. Essa dificuldade em coletar informações se deu diante da diferença temporal entre um acontecimento e outro: enquanto o OP ocorreu há mais de 20 anos, o GB ocorreu há pouco mais de 4 anos e suas informações eram facilmente encontradas não só em notícias como em um website próprio sobre o programa. O desenho do OP era semelhante, embora menos complexo do que o GB. Basicamente era dividido em duas partes: primeiramente a realização das plenárias populares, entre os meses de junho a agosto de cada ano, sendo a cidade dividida em 9 regiões, onde aconteciam, em plenárias individuais, as anotações das reivindicações populares, a identificação de prioridades de investimentos e a eleição dos membros do Conselho do Orçamento Participativo, e posteriormente a segunda fase em que a Prefeitura apresentava os valores disponibilizados e hierarquizados do programa ao COP, que poderia se reunir para aceita-la ou editá-la de acordo com as prioridades de cada região, posteriormente apresentando-as à Prefeitura, para a incorporação ao Projeto de Lei Orçamentária. No GB o desenho adota uma complexidade um pouco maior: além da divisão do município em regiões (um total de 5), dividia-se também cada região em sub-regiões, contando com um total de 18 divisões. Cada subdivisão era considerada para a hierarquização de propostas e demandas específicas, e cada uma delas tinha o seu Conselho representativo eleito. O GB ainda com contava com núcleos técnicos especializados de análise de propostas (o NID), que filtravam as demandas individualmente coletadas em cada assembleia. Neste sentido, o GB parece ter o procedimento mais complexo e que permite uma participação do indivíduo com de forma mais direta.  Em relação à instituir o procedimento de participação de forma pública ou legal, o OP de Palocci só foi ter a fixação na Lei 9931 de 30 de outubro de 2003, e Regimento Interno do COP homologado somente em 15 de julho de 2004 pelo Decreto nº 249/2004. Já o GB, ganhou publicidade concomitante por meio de website paralelo ao site oficial da Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto, em que todas as informações do programa poderiam ser acessadas por qualquer cidadão assim como o programa foi instituído por meio de espécie legislativa em 04 de abril de 2012 por meio do Decreto do Executivo nº 110/2012. 
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4.3.4. Capacidade financeira e administrativa No OP, após as plenárias regionais, os valores de investimento eram apresentados pela Prefeitura e precediam de aceitação ou não pelo COP: este seria o momento da rediscussão quanto à distribuição do montante e das redefinições de prioridades, afim de se chegar a um consenso com o Executivo de forma a proposta integrar o Projeto de Lei Orçamentária para o próximo ano. No ano de 1993, a Prefeitura disponibilizou cerca de 11,913% do seu orçamento para investimentos, todo o orçamento da prefeitura com tal finalidade era proposto para a discussão com o Conselho. Já no ano de 1994, em virtude da calamidade pública ocorrida121, os processos relativos ao OP não foram executados em sua totalidade, e a falta de informações sobre o período comprometeu a prescinbilidade das informações coletas. Já em 1995, o total de investimentos a serem discutidos representaram 8,33% da previsão de receita bruta do município. Tabela 8 - Capacidade Financeira - OP (1993-1995) LOA Receita Bruta Investimentos do OP % 1994 US$ 80.000.000,00122 US$ 9.530.000,00 11,913% 1995 -   1996 R$ 180.000.000,00 R$ 15.000.000,00 8,33% Fonte: Diário Oficial do Município de Ribeirão Preto  Os valores deliberados no GB foram bem abaixo daqueles informados no OP. Cerca de 1% da receita bruta anual era posta em deliberação no programa. Ocorre que esse percentual não significava todo o orçamento que a prefeitura dispunha para seus investimentos, mas tão somente àqueles colocados para deliberação no GB.                                                                 121 Ver nota em p. 96. 122 O valor foi noticiado em dólar uma vez que se vivia em um momento de disparada inflacionária, e as próprias previsões orçamentárias se tornavam um tanto problemáticas. No mais, as informações coletadas nesta tabela foram coletadas de publicações em Diários Oficiais da época. 
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Tabela 9 - Capacidade Financeira GB (2011 - 2014) LOA Receita Bruta Investimentos do OP % 2011 R$          1.420.741.559,00 -  2012 R$          1.634.757.914,11 R$          17.924.966,24 1,096% 2013 R$          1.900.014.118,30 R$          18.000.000,00 0,947% 2014 R$          2.226.357.176,00 - - Fonte: Diário Oficial do Município de Ribeirão Preto  Um fator é essencial ao se comparar o OP e o GB em relação aos valores disponibilizados: o poder de deliberação e de decisão do GB parece muito mais relevante do que o do OP, em virtude do seu desenho institucional. Conforme as notícias levantadas da época de Palocci, o OP era prioritariamente conduzido pelos membros do governo. Mesmo com a abertura do procedimento em duas fases (assembleias regionais e discussão com o COP) na verdade a deliberação do valor disponibilizado parecia limitada. As assembleias regionais apenas coletavam as necessidades dos populares que opinavam, sem o registro individualizado de cada demanda (como fez-se no GB), e os representantes do governo, de posse dessas informações faziam a priorização e hierarquização dos investimentos, que em segunda fase eram apresentados aos membros do COP, e então feitas algumas deliberações com esses representantes e por estes aceitas eram colocadas no PL orçamentário para o próximo ano. Não foi diagnosticado nenhum método de hierarquização específico e ponderado conforme votação estruturada e direta no OP. Não foi possível saber detalhadamente de que forma se faziam as mudanças que o COP achavam necessárias após a Prefeitura apresentar a eles a proposta orçamentária. Ao que tudo indica, o OP em relação as verbas, funcionou com uma essência de consulta à população, que se representava nas assembleias de forma direta, e novamente através de representantes (COPs). Nestas duas formas de consulta as prioridades foram categorizadas por regiões, de forma a tentar especificar as necessidades de cada uma delas. Logo, na impossibilidade de aprofundar os mecanismos, que então eram informais, e diante dos apontamentos revelados não se pode afirmar que a capacidade financeira da experiência do OP é superior à capacidade financeira da experiência do GB. 
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O GB embora tenha disponibilizado apenas cerca de 1% do total das receitas brutas estimadas, gerou um número elevado de projetos deliberados, aprovados pelo NID, e posteriormente alocados em orçamentos de Secretárias responsáveis. No ano de 2011-2012 o total de projetos foi de 82, e no ano seguinte um total de 103, sendo praticamente o mesmo valor bruto em cada ano. Considerando R$36.000.000,00 o disponibilizado nos dois anos de GB, e o total de projetos como 191, cada projeto deliberado e aprovado tem um valor médio de R$ 188.461,68.  Levando em consideração que para cada projeto aprovado a Prefeitura previu como necessário a sua filtragem para envio da pasta da respectiva Secretária atinente à matéria, e a abertura de processo administrativo individualizado para o cumprimento do mesmo, com acompanhamento de cada um dos processos pelo NID e pelo CORPAC, parece que o processo fora desenhado de forma demasiadamente trabalhosa para uma quantia pouco significativa frente ao orçamento total da Prefeitura. O GB parece também ter o problema da capacidade administrativa insuficiente ou inadequada diante da complexidade do processo desenhado. Ou, justamente não se daria tanta importância operacional a uma parcela do orçamento que era pouco significativo perante o total. Fato é que, como relatado, os projetos não foram cumpridos, mesmo tendo a previsão orçamentária necessária.  4.4. Análise e Conclusão O OP se mostrou com um enorme potencial assim que surgiu. No início da década de 90 as experiências proliferaram, e até hoje se mostram oportunas em vários municípios. Alguns estudos produzidos nas últimas décadas foram capazes de analisar empiricamente diversas experiências reais de forma a construir uma teoria que pudesse objetivas algumas das características do fenômeno. Considerando que a experiência de Ribeirão Preto fora efetiva apenas por dois breves períodos, entre 1993 e 1995 e entre 2011 e 2013, e que somente existiam estudos acadêmicos que analisassem o primeiro deles, mostrou-se oportuna a realização desta pesquisa de forma a analisar conjuntamente a participação social no orçamento público em diferentes épocas.  
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O Orçamento Participativo realizado na gestão de 1993-1996 teve implementação efetiva já no primeiro ano em que do PT obteve a representação política do Chefe do Executivo em Ribeirão Preto, o que evidenciou a afirmativa teórica de que historicamente, no surgimento do OP, as experiências geralmente eram atreladas à partidos de esquerda, especialmente ao PT.  O OP iniciou-se em 1993, tendo um enfraquecimento em 1994 por conta de uma catástrofe natural que comprometeu o município e retornou fortemente em 1995, sendo novamente deixada de lado em 1996. A busca de informações para o detalhamento da experiência de cada ano foi prejudicada pela falta de documentação interna ao programa, e pelo tempo decorrido entre os fatos e esta pesquisa. Porém, por meio de livros escritos pelo próprio ex-prefeito, por notícias publicadas em Diário Oficial, por meio de trabalho acadêmico já realizado e por meios de observação direta, foi possível verificar que a experiência analisada é identificada como um Orçamento Participativo, conforme critérios utilizados por Yves Sintomer (2010). Quanto a análise dos elementos do OP de 1993-1995 a pesquisa aponta para uma significativa vontade política do governo da época para sua implementação. Tal elemento foi imprescindível e determinante para a realização do OP, tanto que, após o final do governo petista, e a vitória de um governo ideologicamente contrário nas eleições seguintes podem ter contribuído para o desaparecimento do OP. As tentativas identificadas de tentar colocar em prática novamente o OP mostraram-se isoladas e insuficientemente fortes para tal objetivo. Os projetos de lei e as emendas feitas as Leis Orçamentárias da época demonstraram que as iniciativas continuavam partindo do PT, e que em Ribeirão Preto a ferramenta de participação ainda se mostrava fortemente ligada ao partido político. Não fora possível detalhar o desenho institucional do OP de 1993-1995 na mesma profundidade feita com o GB de 2011 a 2013, mas os dados coletados apontam para uma superficialidade deliberativa maior na primeira experiência, uma vez que o programa funcionou muito mais como uma consulta da Prefeitura a população e não tipicamente como uma delegação de tomada de decisão orçamentária. Talvez por tal motivo as notícias da época apontavam para um programa que direcionava cerca de 10% do valor da receita bruta para o Orçamento Participativo, o que 



126  

 

refletiria uma proporção maior que na maioria das cidades que dispunham desta ferramenta123. Na verdade, o que parece é que apesar de se colocar em pauta todo o valor destinado pela Prefeitura à investimentos da proposta orçamentária do ano posterior, a população, de fato não tinha o poder de decidir inquestionavelmente aquela verba. As assembleias regionais realizadas, oportunidade em que eram identificadas e anotadas as reivindicações dos munícipes de cada região, não eram formalmente documentadas, por tais motivos a dificuldade em coletar tais dados mostrou-se significativa para as presentes ressalvas.  Após um longo de período sem se ter notícias da implementação de programa de OP, em 2011 foi identificado o programa Governo nos Bairros, que essencialmente se tratava de um processo de OP semelhante ao ocorrido em 1993-1996. Mas, tudo indica que esta nova experiência foi mais profunda e procedimentalizada do que o OP anterior. Um outro apontamento importante pode ser feito. O GB foi iniciativa da Prefeitura em um momento em que era presidida por uma representante do Democratas, que se posiciona ideologicamente de forma diversa ao PT. Isto vem a calhar com o levantamento teórico realizado que defende que o OP se tornou uma ferramenta apartidária a partir de meados da década de 2000 e períodos posteriores. Interessante notar, que no caso de Ribeirão Preto o nome dado à experiência destoa diferentemente do tradicional, talvez ainda por resquícios de identificação da ferramenta com o PT. Assim como o OP anterior o GB dependeu fortemente da vontade política: enquanto perduraram os esforços do governo para a sua implementação o programa existiu. Quando não houve, simplesmente a prática caiu no esquecimento. Também como na experiência anterior, a troca de governo (em 2017) efetivamente extinguiu o GB, desta vez por meio de decreto. Uma particularidade importante pode ser apontada no GB, que é o fato da incapacidade administrativa e operacional de tornar concreta as propostas deliberadas, mesmo que o valor comprometido correspondesse a apenas cerca de 1% do orçamento total da Prefeitura. Neste sentido parece muito mais palpável que a quantia disponibilizada era de fato deliberada e escolhida pelos moradores de cada sub-região. Por este motivo e pela forma de desenho institucional do programa, a forma de efetivar tais projetos tornou-se demasiadamente burocrática, de forma a não acompanhar o ciclo temporal do OP e das Leis Orçamentárias Anuais.                                                             123 Ver p.80. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  As formas de exercício da democracia são assuntos constantes e controvertidos em todo o percorrer da história, porém, mais recentemente, os debates parecem ter se intensificado de forma a contestar a concepção que há tempos vem sendo a predominante. A hegemonia conceitual da democracia na modernidade encontra seus elementos principalmente na forma representativa de poder, possibilitada pelo sistema eleitoral, cuja legitimação formal tenta encontrar apoio no voto. A unicidade deste sistema parece não atingir aos fins que a sociedade organizada se propõe pois não se mostra capaz de corrigir as mazelas daqueles que por interesses individuais ou de um certo grupo que desvirtuam a representação política, e assim, mesmo com a formação de regras procedimentais com o intuito de adicionar ao sistema representativo ferramentas de acompanhamento e de controle, estas não parecem ser suficientes para o redirecionamento da decisão política em prol do bem comum. É justamente defendendo uma concepção não-hegemônica da democracia, com base na participação social, e utilizando-se do procedimentalismo e da deliberação racional para o fortalecimento da democracia participativa que Boaventura de Sousa Santos é um do grandes construtores de uma teoria que visa emancipar a sociedade de formas tradicionais antidemocráticas. Esta concepção de democracia tem uma vantagem significativa em relação às formas hegemônicas uma vez que não foram constantemente testadas.  As iniciativas de participação social mostram que o âmbito inicial da sua aplicação são as comunidades locais. O município, no Brasil, que passou a ter uma ainda maior importância com a Constituição do 1988, foi palco de experiências de participação popular inéditas, como o Orçamento Participativo. Esta prática popular, atrelada inicialmente a projetos político-partidários materializava de forma muito eficiente as finalidades da Constituição Federal de 1988 já no início de sua existência. O sucesso do OP no início dos anos 90 foi significante para revelar a prática brasileira ao mundo, assim como orientar à nossa própria sociedade do potencial dos municípios como detentores da sua própria autonomia, sendo o povo aquele que detém a mais nobre legitimidade para escolher onde, como e quando investir os recursos que são arrecadados. A própria repetição de experiências de OP fez que com o instrumento ampliasse e evoluísse, de forma a se consolidar em algumas regiões. O OP recebeu a atenção de 
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pesquisadores científicos nacionais e estrangeiros, e ganhou também uma importante base teórica e uma descrição de seus requisitos e elementos, e com isso pode ser concretizado com mais profundidade e detalhamento como ferramenta por aqueles governantes que buscavam a fomentar a participação popular e aprimorar localmente a democracia. Neste sentido, o OP deve ser encarado como uma das formas de aprimoramento democrático, mas não como única. As ferramentas de participação direta coexistem com as formas indiretas, assim como a própria participação deve conviver com a representação. O arranjo que se dá entre a participatividade e a representatividade é a questão que deve ser encontrada e mensurada de acordo com as condições de cada época e local. Essas formas de concepções de democracia não são binárias, não são excludentes, mas devem ser tratadas como complementares. Não fora objetivo desta pesquisa aprofundar a qualidade ou a significância da representatividade para a democracia, mas optamos por interpretá-la como sistemicamente válida e possivelmente legítima, inclusive por ser logisticamente a mais eficiente para a tomada de decisões em numerosas populações.   No estudo de caso, a experiência do OP em Ribeirão Preto analisada foi bastante proveitosa para identificar algumas relações com o aprofundamento teórico realizado e propiciar algumas reflexões, apesar de estar longe de poder ser comparada com a experiência referencial do tema, que é o OP de Porto Alegre-RS. Ribeirão Preto teve duas experiências válidas de acordo com os critérios de identificação de Sintomer (2012), estas experiências tiveram concretude bastante para possibilitar a análise de quatro elementos do OP diagnosticados por diversos autores. Na primeira ocasião foi possível observar a forte influência do governo e de seu partido, e em ambas os fatos apontam para o desinteresse político do governo como razão que provoca inevitavelmente o abandono do OP. O ciclo de ambas experiências foram muito parecidos quanto à duração no tempo: duas experiências concretas anuais, e uma possível terceira repetição já com a ferramenta em parcial abandono pelo governo.  O fato da alta dependência da vontade política também pode apontar para uma reflexão importante sobre a incapacidade popular de provocar ou manter políticas que são de seu interesse. Neste ponto, a convivência entre uma ferramenta de participação acaba por ser determinada pela ferramenta representativa: o eleito (sistema representativo) acaba por ser uma variável determinante para a sobrevivência do OP (uma ferramenta participativa), o que nos leva, em última análise entender 
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a necessária desvinculação do OP da figura governamental, o que não ocorreu de fato em Ribeirão Preto.  Uma das possíveis formas de encarar a ferramenta com obrigatória aos governos seria justamente fazê-lo por meio por meio de Lei, e neste sentido esta espécie legislativa teve uma única aparição – Lei 9.931/2003 – que se deu justamente em um ano intermediário entre as experiências, mas sem que houvesse notícias de sua eficácia. O desenho institucional, e a capacidade administrativa e financeira parecem dois elementos do OP que em Ribeirão Preto muito variaram na análise das suas experiências. Essa variação demonstrou acima de tudo a interdependência entre os dois elementos. No GB podemos observar que o desenho pode comprometer a sua manutenção por depender da capacidade administrativa do ente em concretizar os projetos deliberados. A associativismo, como elemento do OP, em Ribeirão Preto parece ter sido incorporado para o Conselho do Orçamento, tanto no OP de Palocci quanto no GB de Darcy Vera. Em ambos as entidades sociais estavam fortemente representadas. Esse fator porém não pode ser superficialmente tomado como positivo ou negativo uma vez que acaba por tornar parcialmente representativa uma ferramenta participativa. Assim, utilizar-se de membros indicados pelas entidades civis de uma determinada região é transferir a legitimidade da participação direta dos indivíduos participantes do OP para uma organização pré-constituída cuja legitimidade frente à sociedade local não podemos examinar. Em outras palavras, se o desenho do OP permitisse que os indivíduos participantes escolham seus representantes regionais, com voto de peso igual para todos os indivíduos, a decisão pareceria logicamente a mais legítima possível, por outro lado ao introduzir um representante indicado por um grupo de pessoas (que é uma entidade civil) pré-constituído para figurar juntamente àqueles representantes eleitos diretamente nas assembleias, é aceitar que aquele agrupamento fora constituído de forma legítima à representar à sociedade, o que não podemos supor.  O período entre a experiência do OP e do GB foi um período em que o OP ainda crescia no Brasil e no mundo, mas ainda era constantemente identificado como projeto político-partidário de esquerda, principalmente do PT.  Em Ribeirão Preto as iniciativas para que a prática se reestabelecesse eram isoladamente requisitadas por alguns integrantes do partido na Câmara dos Vereadores, e não se mostroram suficientemente fortes para tanto. A 
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participatividade orçamentária só voltou à tona com o GB, muito embora a parcela da receita destinada ao programa era relativamente pequena. Já o período após a experiência do GB demonstra mais um declínio da ferramenta, que desta vez se iniciou no próprio governo que fora gradualmente mostrando além do desinteresse a incapacidade de cumprir com o programa estipulado. E, finalmente, a troca do governo, em 2017 levou a extinção também formal do GB por meio de Decreto que o revoga. O OP teoricamente parece se apresentar como uma inovadora experiência de participação social que pode auxiliar no aprimoramento da democracia para fortalecer a comunicação entre o governante e o governado atribuindo o poder de decisão de forma mais próxima ao último. No caminho contrário da representatividade - que surge como necessária em relação a escala das decisões sociais propiciadas pelo aumento populacional - o OP parece devolver ao povo uma parte da prática da sua inerente soberania e, ao mesmo tempo, orientar o representante de forma a otimizar a sua gestão, conhecendo as particularidades de cada região do município de forma a poder alocar as verbas públicas de maneira mais eficiente. Por tais razões sustentamos que o OP, por ter um forte caráter ferramental, ainda poderá vir a ter outras experiências em Ribeirão Preto, assim como poderá voltar a ter um novo ciclo de fortalecimento, aumentando o seus números de experiências no Brasil. Entendemos que o OP atualmente já conta com um aspecto predominantemente apartidário e que a sua aplicação independe de drásticas mudanças no sistema de governo atual assim como independe de qual seja a ideologia política que possa vir a ser dominante - desde que tenha pressupostos democráticos. Essa independência se dá principalmente em razão do OP ter pontencial para ser operacionalmente eficiente como instrumento de identificação das necessidades específicas de cada localidade, assim como resgatar a legitimidade da tomada de decisões coletivas, ou seja, é uma ferramenta indispensável para qualquer gestão pública que se volte à democracia.        
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             ANEXO B – PROJETOS DE LEI, LEIS E DECRETOS SIGNIFICANTES PARA O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO NAS GESTÕES 1993-1996; 1997-2000; 2001-2004   
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           ANEXO C – NOTÍCIAS PÚBLICADAS NO DIÁRIO OFICIAL MUNICIPAL RELATIVAS AO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO (1993-1996)               
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             ANEXO D – LEIS E DECRETOS REFERENTES AOS PERIODOS DE 2008-2011; 2012-2016 E 2017.            
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           ANEXO E – APRESENTAÇÕES, PLANILHAS E OUTRAS INFORMAÇÕES RETIRADAS DO WEBSITE OFICIAL DO PROGRAMA GOVERNO NOS BAIRROS – (2009-2012 E 2013–2016)124.                                                                      124 Disponível até o mês de maio de 2017, quando então o Decreto nº 170 de 04 de maio de 2017 extinguiu o programa Governo nos Bairros, retirando toda a seção do site que dispunha as informações do programa. O acesso ao referido site se deu por diversas vezes durante essa pesquisa entre o segundo semestre de 2015 e sua retirada do ar. O link para acesso utilizado era: <http://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/gbairros/i99regioes.php 
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